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RESUMO 

 

A Educação Ambiental é uma abordagem multidisciplinar que visa promover a 
conscientização e a ação de indivíduos em relação às questões ambientais, no sentido de 
colaborar para a construção de uma sociedade mais sustentável. Nesse contexto, a formação 
continuada de professores nos Anos Iniciais, voltada a temáticas ambientais, é essencial para 
a disseminação de práticas sustentáveis e a conscientização dos estudantes sobre a 
importância da preservação e conservação do meio ambiente, bem como assegurar a eles 
uma educação inclusiva, equitativa e de qualidade, promovendo a aprendizagem ao longo da 
vida (ODS4). O trabalho colaborativo e o planejamento participativo surgem como estratégias 
eficazes para apoiar os docentes na efetividade de suas ações, em sala de aula. Essas 
estratégias envolvem a participação ativa dos professores no planejamento das atividades 
com vistas à Educação Ambiental, a fim de promover a troca de experiências e conhecimentos 
e a construção conjunta de práticas pedagógicas mais efetivas. Para auxiliar na análise dos 
planos de ensino e identificar evidências de aplicabilidade de estratégias assertivas no 
desenvolvimento de atividades externas à Educação Ambiental, foi criada uma rubrica 
específica. O presente trabalho pretendeu avaliar como um curso de aprimoramento docente 
voltado à Educação Ambiental, destinado aos professores dos Anos Iniciais, influencia no 
despertar docente para a importância ambiental. Para tanto, foi desenvolvido um estudo de 
caso sobre o planejamento de aula participativo em um Grupo Educacional privado da região 
sul do Brasil. Participaram da pesquisa dois grupos de docentes dos anos iniciais: um grupo 
que realizou um curso de aprimoramento sobre educação para o desenvolvimento sustentável 
por meio de trabalhos colaborativos interdisciplinares, bem como um segundo grupo de 
docentes que não passou por esta formação. Foi aplicado um questionário investigativo para 
caracterizar os grupos e, posteriormente, analisados os planos de ensino formulados por 
estes atores, quanto ao caráter de planejamento interdisciplinar, bem como no tocante à 
capacidade de fortalecer a Educação Ambiental crítica no ambiente escolar e fomentar 
reflexões em suas práticas pedagógicas. Os resultados demonstraram que a inclusão de 
práticas ambientais nos planejamentos de aula dos docentes dos Anos Iniciais é 
significativamente influenciada pela participação em cursos de formação. A análise revelou 
que os professores que participaram do curso de aprimoramento apresentaram um maior 
alinhamento entre os objetivos de aprendizagem e as estratégias de ensino, além de uma 
integração mais eficaz de atividades colaborativas e interdisciplinares. Isso enfatiza a 
importância de programas de formação contínua como meio de conscientização e ação em 
relação às questões ambientais no contexto educacional. 
 
Palavras-Chave: Educação Ambiental; formação continuada; plano de ensino; 
interdisciplinaridade. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 
Environmental education is a multidisciplinary approach that aims to promote awareness and 
action among individuals regarding environmental issues, in order to contribute to the building 
of a more sustainable society. In this context, the continued professional development of 
teachers in Early Years education, focused on environmental themes, is essential for the 
dissemination of sustainable practices and raising students' awareness about the importance 
of environmental preservation and conservation, as well as ensuring them an inclusive, 
equitable, and quality education, promoting lifelong learning (SDG4). Collaborative work and 
participatory planning emerge as effective strategies to support teachers in the effectiveness 
of their classroom actions. These strategies involve the active participation of teachers in 
planning activities aimed at environmental education, in order to promote the exchange of 
experiences and knowledge and the joint construction of more effective pedagogical practices. 
To assist in the analysis of lesson plans and identify evidence of the applicability of assertive 
strategies in the development of external environmental education activities, a specific rubric 
was created. This study aimed to evaluate how a professional development course focused 
on environmental education, targeted at Early Years teachers, influences teachers' awareness 
of environmental importance. To this end, a case study was conducted on participatory lesson 
planning in a private Educational Group in the southern region of Brazil. Two groups of Early 
Years teachers participated in the research: one group that took an improvement course on 
education for sustainable development through interdisciplinary collaborative work, and a 
second group of teachers who did not undergo this training. An investigative questionnaire was 
applied to characterize the groups and, subsequently, the lesson plans formulated by these 
actors were analyzed, regarding the interdisciplinary planning aspect, as well as the ability to 
strengthen critical Environmental Education in the school environment and foster reflections in 
their pedagogical practices. The results demonstrated that the inclusion of environmental 
practices in the lesson planning of Early Years teachers is significantly influenced by 
participation in training courses. The analysis revealed that teachers who participated in the 
improvement course showed greater alignment between learning objectives and teaching 
strategies, as well as a more effective integration of collaborative and interdisciplinary 
activities. This emphasizes the importance of continuous professional development programs 
as a means of raising awareness and taking action on environmental issues within the 
educational context. 
Keywords: Education for sustainable development; continuing education; teaching plan; 
interdisciplinarity. 
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PRÓLOGO 

 

Este prólogo visa estabelecer o contexto e a importância da pesquisa que será 

apresentada nesta tese de doutorado, a qual pretende investigar como uma análise 

detalhada dos planos de ensino, que atuam nos anos iniciais, pode identificar de 

maneira sistemática, robusta e eficaz, evidências que assegurem a inclusão de 

objetivos de aprendizagem, seguida do alinhamento das atividades pedagógicas 

relacionadas à temática ambiental em suas práticas de ensino. 

No mundo contemporâneo, o tratamento das questões ambientais emergiu 

como uma necessidade premente, à medida que enfrentamos desafios cada vez mais 

complexos relacionados à degradação ambiental, mudanças climáticas e perda de 

biodiversidade. Nesse sentido, a Educação Ambiental desempenha um papel 

fundamental na formação de cidadãos conscientes e responsáveis, capazes de 

enfrentar desafios e promover mudanças positivas em suas comunidades. 

As inquietações que motivaram este estudo surgiram durante o período em que 

realizei o mestrado na Universidade Positivo, quando atuei como mediadora em um 

curso de aprimoramento, destinado a professores dos Anos Iniciais de uma rede 

privada do estado do Paraná. Durante esse período, pude coletar evidências sobre a 

importância que tais cursos possuem quando se pretende integrar práticas ambientais 

em salas de aula, visando impactos positivos nos estudantes.  

O curso de aprimoramento desenvolvido foi planejado com o intuito de apoiar 

o desenvolvimento dos profissionais da educação na integração dos componentes 

curriculares de Matemática e Ciências no Ensino Fundamental Anos Iniciais, de 

primeiro ao quinto ano, uma vez que o trabalho interdisciplinar tem como característica 

principal promover maior interação entre os estudantes e estes com os professores 

por meio de novas experiências e investigações, conforme apontado por Gonçalves 

et al. (2015). 

O curso, além de trabalhar a interdisciplinaridade, também se fundamentou nos 

princípios do trabalho colaborativo e na construção de uma comunidade de 

aprendizagem, reforçando que todos somos recursos uns dos outros. O principal foco 

das atividades do curso foi a educação para o desenvolvimento sustentável. 

Durante o curso, foi possível proporcionar aos professores a vivência, reflexão 

e construção de atividades desafiadoras e promotoras de interações equitativas com 

excelência, baseadas em situações do cotidiano, promovendo o desenvolvimento do 



 
 

pensamento crítico nos participantes, o que corroborou diretamente na construção de 

salas de aula equitativas, um dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável na área 

da educação. 

O curso foi adaptado para o formato híbrido devido à pandemia de COVID-19, 

o que inicialmente representou um desafio em termos de sua efetividade, vez que 

envolvia atividades práticas a serem realizadas e falta de experiência prévia com o 

uso da tecnologia nesse contexto. No entanto, o que inicialmente era um desafio 

tornou-se uma oportunidade valiosa. A necessidade de adaptação permitiu que o 

curso fosse disponibilizado não apenas para outras cidades do estado do Paraná, mas 

também para professores do estado de Santa Catarina, região que também faz parte 

da mesma rede de ensino abrangida pelo estudo. O planejamento do curso incluiu 

sete encontros, totalizando uma carga horária de 14 horas-aula, distribuídas em 5 

momentos síncronos e 2 assíncronos. 

No primeiro encontro, o foco foi na abordagem da sala de aula como contexto 

social. Os participantes foram incentivados a identificar as características necessárias 

de uma sala de aula como um sistema social. Reflexões sobre o papel do professor 

como mediador do conhecimento voltados a temática ambiental foram promovidas, 

enfatizando a importância do trabalho colaborativo. Para preparar os participantes 

para essa prática, foram realizadas atividades em grupo, proporcionando a cada 

participante a oportunidade de vivenciar esse contexto durante o encontro. 

No segundo encontro, o objetivo foi criar um ambiente investigativo em sala de 

aula para ampliar a cultura científica. Foram desenvolvidas atividades centradas em 

fenômenos, utilizando uma abordagem crítico reflexiva. O pensamento de Paulo Freire 

e da Teoria crítica foi empregado para promover a aprendizagem baseada na ação e 

na reflexão. 

No terceiro encontro, os participantes foram convidados a observar e analisar 

práticas de ensino de Ciências. O objetivo era aprimorar a análise de diferentes 

abordagens pedagógicas. Para isso se deu a observação de trechos de aulas do 

Ensino Fundamental permitindo a reflexão sobre as diferentes metodologias 

utilizadas, sua intencionalidade e, principalmente, a efetividade de cada proposta 

frente aos objetivos de cada aula. 

Já no quarto encontro, o foco foi na construção da compreensão do conceito 

de interdisciplinaridade. Para apoiar essa compreensão, foram desenvolvidas 

atividades que envolviam os componentes curriculares de Matemática e Ciências. Os 



 
 

participantes tiveram a oportunidade de vivenciar práticas que abordaram os 

conteúdos de ambas as disciplinas. A interdisciplinaridade foi destacada como uma 

necessidade nas práticas de sala de aula a fim de promover mudanças nas práticas 

ambientais. 

No quinto encontro, foi discutida a importância da linguagem colaborativa e de 

estratégias de ensino. Houve uma análise crítica das estratégias pedagógicas, 

ressaltando a necessidade de escolhas conscientes no processo de ensino-

aprendizagem. 

No sexto encontro, os participantes foram incentivados a construir mapas 

mentais para conectar as grandes ideias discutidas nos encontros anteriores. Essa 

atividade permitiu verificar a compreensão e a desconstrução de conceitos por parte 

dos participantes, proporcionando uma visualização clara das interconexões entre os 

temas abordados. 

Já no sétimo encontro, foram realizadas análises em planos de aula nas 

atividades de Ciências e Matemática voltadas para a temática ambiental. Os 

participantes compararam o grau de efetividade das atividades discutidas nos 

encontros anteriores, utilizando percepções, discussões e reflexões construídas ao 

longo do curso. Essa análise permitiu uma avaliação crítica das abordagens 

pedagógicas e uma maior compreensão do impacto dessas atividades no contexto da 

Educação Ambiental. 

Durante todo o período que o curso foi realizado, foi possível perceber como 

os docentes apresentaram mudanças significativas de comportamento frente às 

atividades propostas, bem como um maior engajamento com o grupo e um 

aprofundamento das conversas e reflexões que ocorreram na troca entre os pares 

sobre o repensar da prática docente, tendo em vista as responsabilidades sociais, 

corroborando a ideia apresentada por Schön (2000) de que professores, quando 

experimentam e vivenciam conhecimentos, são capazes de internalizá-los. 

Poder promover discussões socioambientais, durante o período em que 

mediava o curso, propiciou aos participantes tornarem-se protagonistas no repertório 

desenvolvido, colaborando para o desenvolvimento de habilidades que desenvolvam 

a atuação social de forma crítica, ampla e participativa, despertando-os para 

possibilidades de explorarem em salas de aula quebras de paradigmas alicerçados 

na diversidade de experiências prévias dos educandos, nos níveis desiguais de 

conhecimento sobre um tema ambiental, bem como nos próprios contextos sociais 



 
 

diferenciados e, em mim, a percepção e a motivação de que poderia contribuir ainda 

mais com a sociedade buscando evidências dos resultados que esse primeiro trabalho 

estava indicando. 

A análise de conteúdo das falas dos docentes, durante a evolução do modelo 

de formação continuada que fora proposto, demonstrou o reconhecimento amplo 

construído pelos grupos sobre os elementos-chave no apoio ao aprendizado efetivo e 

foram inspirações para que pudesse seguir com os estudos. 

Essa experiência não apenas me instigou, mas também me desafiou a buscar 

evidências concretas sobre o potencial que cursos de aprimoramento possuem. 

Assim, esta tese busca não apenas oferecer reflexões teóricas, mas também 

apresentar resultados empíricos que sustentem a importância e o impacto das práticas 

educativas ambientais. 

Diante desses resultados, esta tese tem a intenção de contribuir no 

preenchimento de lacunas existentes na literatura sobre rubricas que apoiam a 

validação de planos de aula efetivos à aplicação de atividades investigativas na 

promoção da Educação Ambiental.  

Além disso procura fornecer uma análise aprofundada das estratégias para 

promover a sustentabilidade no contexto escolar buscando contribuir nas reflexões 

sobre práticas pedagógicas equitativas e participativas, alinhadas aos princípios da 

justiça ambiental e social.  

Sendo assim e visando a atingir tais objetivos, esta tese adotou uma 

abordagem metodológica combinando métodos qualitativos e quantitativos de coleta 

para a análise de dados. Foram realizadas entrevistas com educadores, observações 

e análises de documentos curriculares, a fim de se obter uma compreensão 

abrangente das práticas e perspectivas dos participantes. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Brasil e o mundo enfrentam diariamente desafios ambientais cada vez mais 

urgentes, agravados pela frequente notificação de catástrofes naturais nos noticiários. 

Incêndios florestais, enchentes, eventos climáticos extremos e a acelerada perda de 

biodiversidade são apenas alguns dos sintomas visíveis dessa crise ambiental. Esses 

eventos não apenas impactam ecossistemas valiosos, mas também representam 

ameaças tangíveis à segurança e ao bem-estar das comunidades locais e da 

população global. 

Concomitantemente, a instabilidade financeira, conforme expressada por 

Saramago (2008), afeta a economia, repercutindo diretamente na vida de toda a 

população. A desigualdade socioeconômica aprofunda-se afetando especialmente os 

mais vulneráveis. O acesso a recursos básicos, como água potável e alimentos, torna-

se mais desafiador em meio às crises ambientais e econômicas interligadas. Além 

disso, a instabilidade financeira compromete os esforços para investimentos em 

tecnologias sustentáveis e práticas eco eficientes, as quais são cruciais para mitigar 

e adaptar-se aos impactos ambientais. 

Nesse contexto interligado, a abordagem de Grunn (2010) destaca as 

conexões fundamentais entre o ser humano, o ambiente, o desenvolvimento e a 

sustentabilidade. Adotar a perspectiva da ecologia dos saberes proposta por Leff 

(2000) torna evidente a complexidade dessas relações. Essa abordagem é uma 

ferramenta valiosa para romper a cooperação negativa entre pobreza, degradação 

ambiental e desigualdade social, integrando diversos conhecimentos para gerar 

soluções equitativas e inteligentes para a sociedade e o meio ambiente. A integração 

de diferentes perspectivas enriquece a compreensão da interdependência entre os 

desafios ambientais, econômicos e sociais, sublinhando a importância de uma 

abordagem educacional holística e orientada para a sustentabilidade. 

Essas evidências têm levado a sociedade a reconsiderar suas ações e estilos 

de vida, enraizadas em uma relação prejudicial e insustentável com a natureza. Diante 

dessa realidade, destaca-se a compreensão de como o campo educativo pode 

contribuir para a ressignificação desse contexto, tornando assim a Educação 

Ambiental o centro de vários debates e propostas apresentadas mundialmente. 

Carvalho (2006) ressalta que uma transformação social é crucial para alcançar 

a qualidade de vida desejada e o equilíbrio com a natureza. Nesse sentido, a 
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Educação Ambiental emerge como catalisadora dessas mudanças, apresentando-se 

como uma possibilidade concreta quando implantada nos ambientes escolares. 

Loureiro (2006) complementa essa visão ao destacar que a Educação Ambiental vai 

além da mera relação entre homem e natureza, promovendo uma educação 

emancipatória que capacita os indivíduos a moldarem seus hábitos em direção a um 

mundo mais justo e sustentável. Essas perspectivas convergentes realçam a 

relevância de integrar a educação ambiental como um pilar essencial na formação de 

cidadãos conscientes e agentes de transformação positiva em suas comunidades e 

no planeta como um todo. 

Ao abordar uma temática ambiental, há potencial para instigar uma mudança 

na perspectiva da sociedade em relação ao mundo e à forma de habitá-lo. Sendo 

assim, torna-se imprescindível destacar a importância de uma abordagem educativa 

abrangente, que inclua tanto conhecimentos interdisciplinares, quanto concepções e 

valores que devem ser revisitados e reexaminados. 

Neste contexto, a Educação Ambiental refere-se às estratégias pelas quais 

indivíduos e a comunidade desenvolvem princípios sociais, adquirem conceitos, 

constroem novas habilidades, cultivam atitudes e ganham competências direcionadas 

para a preservação do ambiente, um recurso compartilhado essencial para a 

qualidade de vida saudável e sua sustentação (Brasil, 1999). Integrar esses princípios 

no sistema educacional é fundamental para formar cidadãos comprometidos com a 

sustentabilidade e a justiça ambiental. 

Quando se busca validar essas propostas na prática, surgem questões 

relevantes relacionadas ao fato de que a abordagem da Educação Ambiental é 

relativamente recente em cursos de Pedagogia, licenciaturas e até mesmo nos 

programas de aprimoramento. Isso resulta em profissionais da educação que estão 

despreparados para lidar com esse tópico. De acordo com Nóvoa (1992), não é 

apenas necessário introduzir novas práticas nas escolas, mas também preparar os 

profissionais para implementá-las. 

Dias (2006) sublinha a responsabilidade da escola como um ambiente propício 

para a ampliação de conhecimentos, enfatizando a necessidade de estratégias 

metodológicas eficazes, especialmente aquelas relacionadas à temática ambiental. 

Nesse contexto, Gadotti (2001) destaca a importância de repensar a educação do 

futuro, incorporando categorias, caminhos e metodologias que atendam às 

necessidades contemporâneas.  
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Considerando a ênfase de Dias (2006) na responsabilidade da escola, torna-

se evidente que a implementação de metodologias, especialmente as relacionadas ao 

meio ambiente, é um componente essencial para atender a essas demandas 

contemporâneas, conforme ressaltado por Gadotti.  

Em consonância com as ideias de Nóvoa, Imbernón (2010) salientam que a 

formação do docente representa, acima de tudo, a preparação do indivíduo como 

agente político, capacitando-o a desempenhar um papel ativo nas deliberações e 

necessidades em sua comunidade, adotando uma abordagem filosófica, exercendo a 

comunicação como educador e administrando suas ações de maneira eficaz.  

No contexto contemporâneo, a relevância das questões ambientais afeta um 

grau de importância elevado que perpassa a mera idealização, conforme observado 

por Nedel (2004). Essa dimensão envolve todos os segmentos da sociedade, nos 

quais a ênfase na qualidade de vida conquistou um lugar prioritário, revelando a 

necessidade premente de uma mudança de paradigma em relação à ênfase 

tradicional na produção.  

Nesse sentido, a eficácia da Educação Ambiental está intrinsecamente 

alinhada com as demandas econômicas, sociais e culturais da sociedade. Ela motiva 

as comunidades a buscarem mudanças emergentes de ordem ética, econômica, 

social e ambiental, o que requer o desenvolvimento profissional dos educadores e a 

incorporação do conhecimento ambiental atual em programas educacionais 

inovadores (Leff, 2003).  

No âmbito da educação contemporânea, reconhece-se a importância de 

estratégias metodológicas eficazes e do repensar constante dos modelos 

educacionais para atender às demandas da sociedade. Nesse contexto dinâmico, a 

Educação Ambiental emerge como agente propulsor de reflexões fundamentais sobre 

as interações entre o ser humano e o meio ambiente.   

Barra (2000) destaca que a Educação Ambiental desempenha um papel crucial 

ao provocar questionamentos e estimular novas convicções capazes de instigar 

mudanças tanto em comportamentos individuais, quanto coletivos diante das 

questões socioambientais. Assim, oferece oportunidades valiosas para a incorporação 

prática desses conhecimentos promovendo uma abordagem mais consciente e 

sustentável nas relações entre a sociedade e o ambiente que a envolve.  

Gadotti (2005) reforça que a Educação Ambiental é fundamental nas escolas, 

uma vez que a educação e a consciência ecológica estão diretamente relacionadas e 
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são interdependentes. Portanto, é urgente que as escolas incorporem em suas 

práticas educativas a Educação Ambiental (EA). Nesse sentido, Flick (2008) aponta 

que a escola é um ambiente propício para o desenvolvimento de metodologias 

relacionadas ao meio ambiente destacando a influência significativa que os 

professores podem exercer na comunidade. Ao estimular os estudantes a 

desenvolverem autoconfiança e a participarem ativamente das questões ambientais, 

a EA emerge como um instrumento crucial para fomentar a criticidade e a 

conscientização sobre valores individuais e coletivos. Essa perspectiva reforça a ideia 

de que a EA desempenha um papel essencial na formação de cidadãos mais 

conscientes e engajados.  

Por sua vez, Freire (1996) e Vygotsky (2000) convergem ao validar o processo 

de ensino-aprendizagem como construtivo e social, destacando a importância da 

interação e do diálogo na formação do conhecimento. Essa visão construtivista 

enfatiza que a aprendizagem não ocorre de maneira isolada, mas é um processo ativo 

e colaborativo. Ao integrar as reflexões de Flick sobre a atuação dos professores como 

agentes transformadores na comunidade com a perspectiva construtivista de Freire e 

Vygotsky, evidencia-se a relevância da Educação Ambiental no contexto mais amplo 

do processo educativo promovendo uma abordagem que vai além da transmissão de 

informações visando à formação integral e participativa dos estudantes.  

Expandir o conhecimento fomentando o desenvolvimento do mundo que 

habitamos e aprimorar a sua essência constituem tarefas inerentes aos seres 

humanos. Tais responsabilidades destacam-se como o encargo primordial dos 

educadores, conforme enfatizado por Rios (2001).  

Nesse contexto, a urgência de implementar diretrizes, como as da Base 

Nacional Comum Curricular e referenciais teóricos estaduais, que solicitam a inserção 

efetiva da Educação Ambiental no ambiente escolar, assume uma relevância 

significativa. Em 2019, essas orientações reforçaram, de maneira clara, a importância 

dessa abordagem no currículo escolar. No entanto, a concretização dessas diretrizes 

enfrenta desafios: como efetivar tais ações na prática de sala de aula sem professores 

devidamente preparados?  

A lacuna entre a normativa educacional e a realidade da formação docente 

revela-se como uma barreira substancial para a consolidação da Educação Ambiental 

na educação básica. Diante desse impasse, torna-se essencial repensar não apenas 

as políticas educacionais, mas também os processos de formação dos educadores e 
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os critérios para validação de tais cursos, no que tange à sua eficácia. Como é 

possível analisar a eficácia de sua implementação? (Pereira,2016) 

Capacitar os professores a abordarem de maneira crítica e integrada as 

temáticas socioambientais é essencial para superar essa lacuna permitindo que a 

Educação Ambiental cumpra seu papel transformador nas práticas pedagógicas. Essa 

abordagem está em conformidade com os fundamentos educacionais apresentados 

por Rios (2001).  

Ao considerar a abordagem proposta, percebe-se que a formação de 

professores deve orientar-se para contextos diferenciados e intrinsecamente 

interligados: social, político e pedagógico. Essa perspectiva ressalta a necessidade 

premente de direcionar a formação dos educadores para que assumam a crucial 

função de intelectuais transformadores (Giroux, 2003), comprometidos em construir 

um saber ambiental (Leff, 2001). Essa abordagem é fundamentada no entendimento 

de que educar constitui um processo histórico e crítico.  

Freire (2003) afirma que a prática docente e a aprendizagem devem ser 

exercidas de maneira dialética, numa práxis enriquecida por criticidade, criatividade, 

problematizações e curiosidades. Essa concepção ampliada da formação de 

professores não apenas fortalece a conexão entre teoria e prática ambiental, mas 

também capacita os educadores a desempenharem um papel significativo na 

construção de um ambiente educacional mais sustentável e consciente.  

Diante desse cenário, Gasque (2008) alerta a comunidade para a necessidade 

de desenvolver cursos de aprimoramento para docentes que aliem teoria e prática 

ambientais. Este enfoque, alinhado à perspectiva discutida anteriormente, enfatiza a 

importância não apenas de adquirir conhecimentos teóricos, mas também de integrar 

efetivamente esses conceitos na prática pedagógica. Em consonância, Wiggins e 

McTigue (2019) destacam a relevância da organização metodológica do conteúdo 

para o desenvolvimento de aulas efetivas. Dessa forma, a formação de professores, 

ao articular teoria, prática e metodologia, emerge como um pilar fundamental para a 

construção de uma Educação Ambiental eficaz e impactante.  

Perante esse contexto, a formação dos educadores ambientais, para Tardif 

(2008), emerge como essencial na busca por transformações significativas. Ao 

desvincular-se de determinados padrões, essa formação busca incansavelmente 

mudanças conceituais e atitudinais promovendo a ressignificação de valores. Isso visa 

capacitar os educadores a atuarem de forma autônoma e propositiva na 
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transformação do espaço escolar e do contexto social da comunidade em que estão 

inseridos. Essa abordagem integrada fortalece o papel transformador da Educação 

Ambiental alinhando-se aos princípios de criticidade e engajamento discutidos 

anteriormente (Wender,2017). 

A despeito do aumento significativo na disseminação da Educação Ambiental 

no processo educacional, conforme afirmado por Guimarães (2004), é crucial 

reconhecer que a dimensão ambiental muitas vezes se apresenta fragilizada nas 

práticas docentes. Mesmo diante da crescente conscientização, persiste um fazer 

pedagógico de caráter conservador, como ressaltado pelo autor. Essa disparidade 

revela a necessidade premente de abordagens mais efetivas que transcendam a mera 

difusão teórica buscando efetivamente integrar a EA de maneira dinâmica e 

transformadora nas práticas educacionais cotidianas.  

No cerne das reflexões desta tese, buscou-se analisar os planos de ensino 

elaborados por docentes após sua participação em um curso de aprimoramento, com 

o objetivo de fortalecer a Educação Ambiental crítica no contexto escolar. Esses 

cursos incluem reflexões e vivências relacionadas à sala de aula como contexto social, 

trabalho colaborativo e atividades produtivas interdisciplinares. A pergunta que norteia 

esta análise é: como tais cursos impactam na qualidade dos planos de ensino? Para 

isso, essa análise foi contrastada com outro grupo de professores que não participou 

da mencionada iniciativa, permitindo a compreensão de como programas de 

aprimoramento podem influenciar as escolhas das práticas em sala de aula. Dessa 

forma, objetivou-se discernir o impacto concreto desses cursos no enriquecimento das 

abordagens pedagógicas, especialmente no desenvolvimento de estratégias mais 

robustas para a promoção da Educação Ambiental crítica. 

A urgência de uma abordagem coesa e planejada é evidente, especialmente 

em um sistema de ensino nacional que carece de estratégias alinhadas com a real 

necessidade e legalidade da Educação Ambiental. O desenvolvimento de planos de 

ensino eficazes, os quais atingem os objetivos propostos, conforme Penuel, Gallagher 

e Moorthy (2011), surge como um componente essencial para orientar a prática 

pedagógica dos professores e garantir a proficiência dos alunos na apropriação dos 

conteúdos relacionados à temática ambiental.  

Pesquisar sobre a formação continuada de professores dos Anos Iniciais, e 

particularmente a importância da Educação Ambiental nessa formação, atrelada a 

contextos sociais, contribuiu significativamente no compromisso que enquanto 
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educador tem-se, que é o de promover uma educação eminente e equitativa, 

conectada aos interesses da comunidade em busca de um bem maior.  

As preocupações apresentadas ao longo desta tese aumentaram ainda mais 

quando, com base nos estudos realizados durante a dissertação de mestrado em 

2021, adquiriram-se convicções sólidas a partir de experiências concretas vivenciadas 

durante um programa de aprimoramento docente. Durante o programa proposto, 

observou-se que os participantes, por vezes, possuíam conceitos acadêmicos 

desvinculados do contexto social e ambiental necessário. No entanto, após a 

conclusão do curso, foram capazes de estabelecer novas conexões, aproximando-se 

do que é esperado de um educador no que tange a temáticas ambientais.  

Outra observação significativa, ao longo do mesmo período, foi a percepção de 

que a maioria dos docentes participantes do curso relatou que só haviam tido contato 

com temas ambientais em momentos isolados ao longo de suas trajetórias 

acadêmicas, como, por exemplo, no tradicional “Dia da Água” ou no “Dia do Meio 

Ambiente”, seja como alunos ou professores. Isso evidencia a urgência de 

transformações na prática educacional.   

Não significa que tais projetos não tenham seu valor, porém é crucial destacar 

que a Educação Ambiental transcende essas iniciativas específicas. De fato, ela 

abraça projetos de escopo muito mais amplo, incorporando a ciência e sua validação 

como elementos fundamentais. Nesse contexto, é categórico realizar uma reflexão 

aprofundada sobre os conceitos estudados, uma análise crítica das temáticas sociais 

e uma exploração mais detalhada das políticas públicas relacionadas ao meio 

ambiente.   

É essencial compreender que todos esses conjuntos de ações estão 

intrinsecamente interligados. Uma vez que a EA vai além da mera implementação de 

projetos isolados, abraçando uma abordagem holística que reconhece as complexas 

interconexões entre ciência, sociedade, políticas públicas e meio ambiente. Ao 

integrar esses elementos de forma sinérgica, pode-se desenvolver uma compreensão 

mais completa e decisiva, contribuindo assim para um impacto mais significativo na 

busca por soluções sustentáveis.  

A prevalência da inclusão de atividades relacionadas à temática ambiental nos 

planos de aula, impulsionada principalmente por requisitos legais como o Plano 

Nacional de Educação Ambiental (PNEA) e a Política Estadual de Educação 

Ambiental (PEEA), revela um cenário em que a conformidade com regulamentos, 
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muitas vezes, supera a compreensão genuína da necessidade emergente de 

conscientização ambiental. Este descompasso entre a abordagem educacional e a 

urgência social torna evidente a importância de transcender a simples aderência 

burocrática a normativas. Não se trata apenas de atender a requisitos legais, mas de 

reconhecer a demanda crescente por uma Educação Ambiental que vá além do 

cumprimento de obrigações formais.  

A necessidade de uma mudança de paradigma torna-se evidente, exigindo dos 

educadores um papel proativo na construção de uma consciência ambiental 

significativa entre os estudantes. O desafio é não apenas cumprir regulamentos, mas 

também incorporar uma abordagem educacional que responda, de maneira eficaz, às 

exigências da sociedade contemporânea. Nesse sentido, é crucial que a Educação 

Ambiental não seja apenas uma resposta legal, mas uma ação consciente para formar 

cidadãos informados e engajados, capazes de enfrentar os desafios ambientais 

emergentes com compreensão e responsabilidade.  

A falta de distinção percebida entre atividades interdisciplinares e disciplinares 

por parte dos docentes no curso tornou-se um fator de alerta significativo, dada a sua 

importância intrínseca para a integração bem-sucedida da Educação Ambiental em 

suas práticas educacionais. A habilidade de discernir entre essas abordagens 

metodológicas é crucial para o desenvolvimento de planos de ensino enriquecidos e 

eficazes.   

No entanto, surge a questão: como podem os docentes incorporar em seus 

planos de ensino algo que até então lhes era desconhecido? A resposta a essa 

indagação reside na promoção do aprimoramento docente, no qual educadores 

podem adquirir as ferramentas necessárias para identificar oportunidades de 

integração interdisciplinar transformando a falta de distinção em uma oportunidade de 

enriquecer seus planos de aula com práticas voltadas para a temática ambiental.  

Sabe-se que a Educação Ambiental, devido à sua abordagem de conteúdos e 

conhecimentos relacionados ao meio ambiente, é necessariamente interdisciplinar e 

deve ser ministrada de acordo com o princípio da transversalidade permeando as 

disciplinas curriculares conforme estabelecido pelas diretrizes dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (MEC/SEF, 1998). Abordagem essa que visa integrar 

conceitos ambientais de forma transversal enriquecendo a experiência educacional 

dos estudantes ao conectá-los diretamente com questões ambientais no contexto dos 

diferentes componentes curriculares.  
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Essa questão essencial desafia a comunidade educacional a investir em 

capacitação e desenvolvimento profissional, bem como a disponibilizar recursos 

educacionais e apoio prático. Ao fornecer oportunidades de aprendizado, orientação 

e exemplos concretos de atividades interdisciplinares e disciplinares em cursos de 

formação continuada, é possível aos docentes abraçarem a interdisciplinaridade como 

uma ferramenta valiosa para aprimorá-la e, assim, oferecer uma experiência de 

aprendizado mais abrangente e significativa aos alunos.  

A reflexão contínua durante os encontros do curso de aprimoramento reforçou 

a importância de dar continuidade ao trabalho iniciado durante a elaboração da tese 

de mestrado. Diante dessa necessidade, houve a reflexão sobre qual seria a melhor 

forma de prosseguir com o projeto anteriormente desenvolvido. Foi nesse contexto 

que se buscou refletir sobre qual documento regulatório poderia oferecer suporte na 

coleta de evidências relacionadas às ações planejadas para serem implementadas 

em sala de aula, no que tange a temática ambiental.  

A escolha por estudar a eficiência no processo de planejamento de ensino 

voltados à temática ambiental não foi ao acaso, uma vez que é de conhecimento geral 

que aulas são desenvolvidas a partir de planos de ensino previamente elaborados e 

sua eficácia possui um papel fundamental no desenvolvimento da consciência 

individual e coletiva, além de uma consciência crítica que leva à sensibilização frente 

a problemas socioambientais, nos quais a sociedade desenvolve novas necessidades 

de comunidade sustentável, a qual, a partir do entendimento da correlação entre 

fenômenos socio naturais, humanidade e natureza, promove uma forma de vida 

compartilhada e equilibrada (Weid, 1997).  

Weid (1997) também reforça um projeto educativo deve ser baseado em um 

plano de ensino coletivo, interdisciplinar fundamentado em ações concretas, 

retratando a melhoria das condições de vida local, mas também para a 

sustentabilidade da sociedade.  

Para Wiggins e Mctighe (2019), o primeiro passo de um planejamento efetivo é 

desenvolver ferramentas para avaliar os produtos dos grupos e o desempenho de 

cada estudante de forma individual, posteriormente desenvolve-se atividades 

adequadas e define-se os materiais que servirão de base para a execução delas. 

Cabe ao professor investir boa parte da gestão de seu tempo, na construção do plano 

de ensino.  
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Nesta tese, considera-se imprescindível compreender o processo de 

construção dos planejamentos de ensino elaborados pelos docentes para aplicação 

em suas salas de aula. É crucial verificar o alinhamento entre as etapas dos planos 

de ação e garantir que as atividades propostas sejam desafiadoras, promovam a 

resolução de situações-problema e permitam aos estudantes utilizarem múltiplas 

habilidades intelectuais. Além disso, essas atividades devem incentivar a 

interdependência positiva, a responsabilidade individual e incluir critérios avaliativos 

claros buscando a equidade na heterogeneidade das salas de aula e garantindo 

conexão com contextos ambientais (Cohen, Elizabeth G, 2017).  

Assim, considerando o processo de construção dos planejamentos de ensino 

e a importância de coletar e avaliar dados para compreender as ações planejadas 

para implementação em sala de aula, foi ponderado explorar diversas abordagens e 

ferramentas disponíveis para a análise de práticas pedagógicas. Durante esse 

processo, emergiu a compreensão de que a construção de rubricas específicas para 

a área de estudo destaca-se como a estratégia mais apropriada. Essa abordagem 

permite uma avaliação mais precisa e objetiva das atividades propostas garantindo 

que estas estejam alinhadas aos objetivos educacionais e à promoção da 

compreensão dos estudantes.  

Para este fim, foi desenvolvida uma rubrica específica, elaborada previamente 

com o propósito de identificar e coletar evidências que atestassem a proposta 

metodológica voltada para o desenvolvimento de atividades relacionadas a questões 

ambientais, conforme as características necessárias para sua validação.  

Brookhart (2013) destaca as rubricas como elementos cruciais na estrutura de 

observação evitando o risco de julgamentos precipitados frequentemente associados 

à avaliação em sala de aula. Em vez de emitir julgamentos diretos sobre o 

desempenho, a rubrica atua como uma ferramenta descritiva delineando 

minuciosamente o objeto ou a ação a ser analisado. Essa abordagem difere 

significativamente de julgamentos baseados unicamente em notas, nos quais a 

ausência de uma estrutura como a rubrica limita a capacidade de oferecer feedback 

útil e assertivo.  

Deste modo, este estudo tem como objetivo principal avaliar a potencialidade 

dos programas de aprimoramento docente, baseados em planos de ensino que 

incentivam os participantes a refletirem sobre a sala de aula como um ambiente social 

propício para promover interações colaborativas por meio de atividades 
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interdisciplinares. O foco da investigação foi analisar como tais programas podem 

efetivamente contribuir para o avanço da Educação Ambiental no contexto das salas 

de aula e, para isso, será estabelecido uma comparação entre dois grupos de 

docentes: grupo A (grupo de comparação) e grupo B (de referência comparativa).  

Para tanto, foi operacionalizada uma pesquisa de metodologia quantitativa e 

qualitativa, utilizando-se as técnicas de entrevistas e observações, a análise dos 

planejamentos de aula.  

Posteriormente, foram detalhadas as informações obtidas, utilizando 

referenciais teóricos para comparar o grupo de estudo com o grupo de referência. Vale 

ressaltar que esta pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética e recebeu aprovação 

conforme o parecer número 75410523.7.0000.0093.  

A tese que foi estruturada em três seções. A primeira seção é a introdução, em 

que se compreende como sendo a síntese do trabalho os percursos da pesquisa como 

a justificativa, os objetivos; a segunda apresenta a revisão bibliográfica e a terceira 

aborda a metodologia, a análise dos resultados e pôr fim às considerações e 

contribuições do trabalho proposto.   

Em suma, os conhecimentos atuais no campo dos planos de ensino voltados 

para a Educação Ambiental nos anos iniciais destacam a importância de abordagens 

pedagógicas efetivas que promovam a conscientização e ação dos alunos em relação 

às questões ambientais.  

No entanto, apesar dos avanços nesta área, é preocupante notar a escassez 

de literatura que ofereça rubricas orientadoras da eficiência para avaliar de forma 

precisa os planos de ensino de Ciências que abordem temáticas ambientais. Esta 

lacuna na pesquisa representa um desafio significativo para educadores e 

pesquisadores, uma vez que a avaliação adequada dos planos de ensino é 

fundamental para garantir a efetividade das práticas pedagógicas e promover uma 

Educação Ambiental de qualidade nos anos iniciais.  

Portanto, essa tese busca preencher a lacuna ao desenvolver e validar rubricas 

específicas que possam orientar a avaliação dos planos de ensino de Ciências 

contribuindo assim para o avanço do conhecimento e prática no campo da Educação 

Ambiental.  

Com as palavras-chave “plano de ensino”, "planejamentos de ensino”, “plano 

de aula”, "planejamentos de aula”, “plano de ensino anos iniciais”, "planejamentos de 

ensino anos iniciais”, junto às bases de dados do portal de periódicos da Capes e 
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Scielo (buscando avaliação em pares), do Web of Science apenas considerando 

artigos com números significativos de citações e selecionados nas revistas com 

qualificação dentro dos padrões A e B foram encontrados 12, 7 e 4 artigos, 

respectivamente.  

Da mesma forma foram utilizadas as palavras-chave “análise de planejamento 

de ensino”, "análise de plano/planejamento de ensino”, “rubricas para análise de plano 

de ensino”, "rubricas para observação de plano/planejamento de ensino”, junto às 

bases de dados do portal de periódicos da Capes, Scopus e Scielo (buscando 

avaliação em pares), do Web of Science apenas considerando artigos com números 

significativos de citações e selecionados nas revistas com qualificação dentro dos 

padrões A e B e não foram encontrados artigos relacionados ao tema. Utilizou-se na 

base de dados apenas os que abordam o contexto.  

A análise bibliométrica realizada conforme quadro 1 neste estudo 

desempenhou um papel crucial na identificação das lacunas de pesquisa no campo 

do planejamento de ensino. Ao mapear o estado da arte, foi possível examinar as 

tendências emergentes, teorias predominantes, metodologias adotadas e resultados 

significativos da pesquisa. Por meio dessa análise, também foram destacados os 

principais autores e as palavras-chave mais frequentes, além de identificar tendências 

e padrões de publicação ao longo dos últimos 8 anos.  

Entretanto, ao explorar as possibilidades e limitações desses dados, são 

reconhecidos os desafios metodológicos inerentes incluindo as restrições temporais e 

a necessidade de uma cuidadosa seleção das bases de dados e palavras-chave. 

Destaca-se a importância de abordagens metodológicas criteriosas para garantir a 

validade dos resultados obtidos. os quadros bibliométricos detalhados, fornecem uma 

visão quantitativa dos achados, enquanto um resumo dos aspectos mais significativos 

da análise bibliométrica contribui para enriquecer o referencial teórico, estabelecendo 

assim uma sólida fundamentação para a condução desta tese. 

 

Quadro 1  - Análise Bibliométrica 

Palavras-chave 
Web of Science Capes Scielo Scopus 

Citações Relevância Citações Relevância Citações Relevância 

planejamento de 
ensino (teaching 

planning) 
4 070 21 825 12 

 
3 242 

 
13 

planejamento de 
aula (lesson 

planning) 
31 279 25 81 7 

 
806 

 
12 
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plano de aula (class 
plan) 

14 135 17 465 
13 

 
 

506 
 
8 

planejamento de 
ensino - Anos 

Iniciais 
(basic education 

teaching planning) 

1 567 18 60 9 

 
141 

 
4 

plano de ensino – 
Anos Iniciais (basic 
education teaching 

plan) 

56 4 5 3 

 
56 

 
5 

análise do 
planejamento de 

ensino (analysis of 
teaching planning) 

1 714 7 325 11 

 
2005 

 
9 

análise do 
planejamento de 

aula (lesson 
planning analysis) 

401 9 37 3 

 
280 

 
2 

rubrica para análise 
de planejamento 

(rubric for planning 
analysis) 

1 - - - 

 
2 

- 

rubrica para análise 
de plano de aula 
(rubric for lesson 

plan analysis) 

1 - - - - - 

rubrica de 
observação de 

planos de ensino 
(teaching plan 

observation rubric) 

- - - - - - 

rubrica de 
observações de 
plano de aula 
(lesson plan 

observation rubric) 

1 - - - - - 

lista para análise de 
planejamento (list 

for planning 
analysis) 

23 1 12 - 36 1 

Fonte: Autora 

 

1.1 Estrutura da tese  

 

O uso do Quadro 1 na tese tem a finalidade de melhor atender às necessidades dos 

leitores, proporcionando-lhes uma visão ampla e estruturada do percurso da tese. Além disso, 

essa ferramenta de organização apresenta de forma clara as informações contidas em cada 

uma das seções, e promove uma apreciação da pesquisa em seu conjunto. Por meio do 

Quadro 2, os leitores podem identificar de forma rápida como as seções ou fragmentos se 

conectam e se complementam, o que, por sua vez, pode aprimorar a experiência de leitura e 
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a compreensão do estudo. Esta abordagem visa tornar a estrutura da tese transparente e o 

processo de construção do conhecimento evidente. 

 

Quadro 2 - Estruturação metodológica 

Seção Método/objetivo Coleta Autores de referência 

Introdução/Justificativa Exploratório 

Levantamento 
bibliográfico, 
documental 

vivências da 
autora 

Nóvoa 1992 

Imbernón 2010 

Leff 2003 

Revisão de literatura 
Exploratório, 
descritivo, 

bibliográfica 

Levantamento 
bibliográfico 

Nóvoa 1992 

Wiggins Mctighe 2019 

Cohen 2017 

Dias 2006 

Gadotti 2005 

Gasque 2008 

Machado 2004 

Freire 2005 

Saviani 2011 

Morales 2009 

Metodologia 
Descritivo, 

exploratório, 
explicativo 

Documentos e 
procedimentos 

de pesquisa 

Ludke e André 1986 

Saviane 2013 

Criação do 
questionário de 

entrada 

Exploratório, 
descritivo, 

bibliográfica 

Levantamento 
bibliográfico, 
consultas a 

especialistas 

Vianna 2003 

Lotan 2017 

Tardif 2014 

Gil 1999 

Criação da rubrica de 
análise dos planos de 

ensino 

Exploratório, 
descritivo, 

bibliográfica 

Referenciais 
teóricos e 

análise 
documental 

Lotan 2017 

Darling 2015 

Aplicação do 
questionário de 

entrada 

Exploratório, 
descritivo, 

exploratória, 
pesquisa de 

campo, estudo de 
caso 

Questionários 
online 

Bardin 1977 

Sampieri 2007 

 

Análise dos planos de 
ensino 

Descritiva 
analítica, 

exploratória, 
pesquisa de 

campo 

Planos de 
ensino 

Bardin 1977 

Sampieri 2007 

 

Análise dos resultados 
Descritiva 
analítica 

Questionários 
e planos de 

ensino 

Bardin 1977 

Sampieri 2007 

Vianna 2003 

Conclusão e 
contribuições 

Explicativa 
Dissertação 

autoral 

Morin (2007) 

Fonseca (2008) 

Alarcão (2011) 

Fonte: Autora 
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1.2.1 Objetivo geral 

 

Avaliar o impacto dos cursos de aprimoramento docente voltados à Educação 

Ambiental, destinados a professores dos Anos Iniciais, na eficácia dos planos de 

ensino e no despertar docente para a consciência ambiental. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

Examinar a percepção dos professores quanto à relevância do planejamento 

de ensino em sua prática educacional. 

Avaliar como a interconexão entre teoria e prática em atividades produtivas 

interdisciplinares nos cursos de aprimoramento, pode influenciar a formulação de 

planos de aula por parte de professores nos Anos Iniciais da Educação Básica. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 A Educação Ambiental  

 

Ao concordar com Reigota (1994), torna-se claro que a problemática ambiental 

emerge das interações entre sociedade, natureza e os próprios seres humanos. Essa 

visão destaca a premente necessidade de reavaliar e reestruturar as relações 

humanas com o ambiente, buscando uma coexistência mais equitativa e sustentável. 

Nesse contexto, a educação surge como um elemento fundamental desempenhando 

um papel direto no esforço de mitigar essas problemáticas. 

A inclusão do adjetivo "ambiental" na Educação diferencia a Educação 

Ambiental da Educação em geral, destacando a relação entre sociedade e natureza. 

Dessa forma, surgem duas atribuições a ela como a execução de uma análise 

detalhada e planejada dos métodos e objetivos promovidos na busca ética centrada 

no ser humano (Grün, 1996). 

Durante as décadas de 70 e 80, no Brasil, foram desenvolvidas inúmeras ações 

com o intuito de estabelecer a Educação Ambiental em caráter municipal, estadual e 

federal dentro do âmbito educacional, indo ao encontro do que estabelece o parecer 

226/87 do Ministério da Educação. Tal parecer indica que a Educação Ambiental seja 

expandida, a todos os níveis de educação de forma interdisciplinar (Brasil,1987). 

A Constituição Federal do ano de 1988, em seu inciso VI, artigo 225, capítulo 

VI, validou a indicação do parecer acima citado no que diz respeito à necessidade da 

EA estar presente em todos os níveis de ensino, uma vez que é ela que irá contribuir 

para a preservação da natureza com vistas à manutenção da estabilidade da vida 

presente e futura (Brasil,1997). 

Foi na década de 90, que novas determinações legais surgiram. No ano de 

1991, por meio da Portaria 678, o Ministério da Educação determinou que a EA fosse 

inserida no currículo dos diferentes níveis de ensino e no currículo de diferentes 

modalidades. Da mesma forma, nesse ano foi criado, pela Portaria 2 421/91, o Grupo 

de Trabalho de EA a fim de, concomitantemente com diferentes secretarias estaduais 

da educação, desenvolver estratégias e metas para instituir a EA nas escolas e 

contribuir na elaboração de uma proposta a ser apresentada na Conferência da ONU 

sobre o Meio Ambiente. 
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Já no ano de 1994, foi originado o Programa Nacional de Educação pelo 

Governo Federal, com o objetivo central de fomentar a formação continuada em EA, 

formal e não formal oportunizando à sociedade condições de atuação. No ano 

seguinte, em 1995, foi criada a Câmara Técnica Temporária de Educação Ambiental 

no Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), visando o fortalecimento da EA 

no país. 

Durante o ano de 1997, ocorreu a I Conferência Nacional de EA, com os 

seguintes objetivos: elaborar uma investigação detalhada sobre o estado da arte da 

EA no Brasil, a sua evolução, bem como suas características e seus protagonistas; 

conceber propostas com o intuito de fortalecê-la nas diferentes regiões do país; 

consolidar o ProNEA desenvolvendo a criação de programas locais 

concomitantemente com levantamento nacional dos Projetos de Educação Ambiental. 

Loureiro (2006) descreve que a criação da Política Nacional de Educação 

Ambiental, pela lei 9795/99, tinha como objetivo central criar relações entre condutas 

e questões ambientais nos processos formais de conhecimento e no desenvolvimento 

de práticas sociais existentes, além de propiciar a integração de atividades 

curriculares e extracurriculares, fazendo com que houvesse uma aplicabilidade 

imediata do educando a partir de suas aprendizagens. Já os cursos profissionalizantes 

iriam inserir, de modo transversal, conceitos que viabilizassem aos estudantes atuar 

de forma consciente minimizando impactos sobre os bens naturais.  

Barra (2000) corrobora com essa concepção quando destaca que é a 

Educação Ambiental quem nos proporciona refletir sobre as relações e 

transformações ininterruptas que ocorrem na sociedade contemporânea entre o ser 

humano e a natureza. Também, reforça o autor, que o fomento de pensamentos 

gerados a partir de tais ações é responsável em modificar comportamentos individuais 

e coletivos frente a questões socioambientais visando o equilíbrio.  

Pádua et al. (1997), por sua vez, reforçam as palavras de Barra (2000) ao 

destacar como a principal característica da Educação Ambiental o desenvolvimento 

de uma consciência individual e coletiva, voltada para a busca de formas de vida 

harmoniosas. Além disso, Weid (1997) enfatiza o papel da EA na inserção do conceito 

de sustentabilidade no contexto político-pedagógico de cada escola, por meio de 

discussões que ressaltam a importância de uma perspectiva visível para o futuro, 
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ancorada em ações interdisciplinares capazes de promover melhorias na qualidade 

de vida. 

Para Marx (2009), as ações descritas por Weid (1997) são fundamentais, uma 

vez que mudanças profundas não ocorrem simplesmente a partir da implementação 

de leis, porém, ainda assim, o processo institucional segue mantido e ampliado, 

sobretudo depois da Conferência Internacional ocorrida no Rio de Janeiro no ano de 

1992 com a criação de outras redes e órgãos de apoio como o Sistema Brasileiro de 

Informação em Educação Ambiental e Práticas Sustentáveis (SIBEA). Esse sistema 

foi desenvolvido e implantado no ano de 2001 pelo Ministério do Meio Ambiente com 

participação de Organizações não governamentais, com o escopo de organizar, 

sistematizar e difundir informações em EA, além de buscar a construção e a 

organização das ações governamentais. 

Após a Conferência Rio+20, outras questões foram levantadas acerca das 

possibilidades e dos limites da EA enquanto particularidade da educação. Nessa 

ocasião, houve um crescente nas discussões e reflexões, porém ainda permanece 

deficitário no que diz respeito a atingir os objetivos pré-definidos na Conferência. 

De fato, a EA no Brasil é oriunda de diversas conferências, encontros, 

seminários internacionais e nacionais relacionados com a temática em questão, além 

das leis municipais, estaduais e federais. Essas, mostram o processo histórico da 

instauração da Educação Ambiental no Brasil (Machado, 2014).  

São os documentos originados a partir de tais conferências que foram trazendo 

significado e contribuíram para a oficialização de políticas públicas de Educação 

Ambiental, porém para Pereira (2016) na Educação Básica, a EA já se faz presente, 

mas as práticas utilizadas nos planos de ensino são depreciadas pela sua 

fragmentação. Fato esse, que não ocorre somente com a EA e sim com demais 

conceitos desenvolvidos por docentes em suas aulas, é perceptível a falta da relação 

(conexão) com situações do cotidiano e consequentemente uma ampliação na lacuna 

teoria versus prática. 

Outra contribuição de Reigota (1996) comenta sobre o risco que a EA possui 

de não ser efetiva, caso sua implementação ocorresse apenas por decreto, sem 

desenvolver o real significado junto à sociedade, sem o potencial crítico, questionador 

a respeito das relações cotidianas com a natureza, conhecimento, ciência, 

instituições, trabalho em sociedade. 
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Atualmente, a EA é reconhecida como um campo de produção de 

conhecimentos e práticas sociais que engloba as dimensões ambiental e educacional 

(Lima, 2005; Carvalho, 2002; Nieto-Caraveo, 2001). 

No contexto do campo ambiental, Carvalho (2002) afirma que este se configura 

como um espaço propício à construção de visões de mundo, uma comunidade de 

aprendizagem que propicia a produção e troca de conhecimento. Além disso, é 

concebido como um local de comunicação e um cenário que engloba ações políticas 

e educativas. 

Ainda de acordo pesquisas da mesma autora, a EA possui características 

específicas decorrentes da conexão entre educação e ambiental. A primeira delas é a 

necessidade de incorporar espaços de debates nos diversos componentes 

curriculares. A segunda destaca a importância da interconexão entre os componentes 

e a promoção de abordagens interdisciplinares. Por fim, a terceira característica é a 

configuração como um espaço para a geração de conhecimento próprio da temática 

abordada. 

Merece destaque o apontamento de Sorrentino e Portugal (2018) quando 

comentam sobre o fato de a EA não ser um componente curricular isolado, que requer 

um currículo o qual vai além de enunciados rasos que tratem de temáticas ambientais, 

e sim da formação de um sujeito crítico e emancipador. 

Carvalho (2003) destaca que a EA no Brasil surge com uma natureza complexa 

e diversificada. É dessa diversidade que surgem diferentes classificações e 

modalidades, exemplificadas por categorias como ecopedagogia, alfabetização 

ecológica, EA transformadora ou emancipatória, educação no processo de gestão e 

EA crítica, entre outras. Vale ressaltar que essas categorias não se limitam apenas a 

rótulos, mas também refletem posicionamentos ideológicos diferentes. 

A ecopedagogia, conforme ressaltado por Loureiro (2004), estabelece como 

fundamental a necessidade de uma mudança de mentalidade em relação à qualidade 

de vida como ponto de partida para a abordagem das questões ambientais. Essa 

abordagem enfatiza a importância da observação da realidade como um primeiro 

passo para que as pessoas compreendam seu papel no mundo. No entanto, é 

relevante notar que essa categoria não direciona seu foco para as questões 

ambientais de gestão como resultado exclusivo das ações humanas, com implicações 

sociais, políticas e econômicas. 
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Já a alfabetização ecológica, conforme descrito por Munhoz (2004), parte do 

pressuposto da necessidade de autoconhecimento do indivíduo, o qual, em uma 

abordagem ambiental, corresponde ao seu ambiente interno, denominado de ecologia 

pessoal. Essa abordagem estabelece como premissas o autoconhecimento relativo à 

integração entre corpo, mente e espírito, mudando ao subsequente conhecimento e 

interação com o meio ambiente externo. 

Reigota (2002) enfatiza a relevância da EA crítica, uma das categorias em 

discussão, por seu papel crucial no desenvolvimento de comportamentos e relações 

interpessoais que possibilitam a compreensão, interação e análise das questões 

ambientais à luz das dinâmicas sociopolíticas. Esta abordagem formativa é a que mais 

fortalece a construção de posturas comprometidas com as relações entre a sociedade 

e a natureza, além de capacitar indivíduos para a intervenção em problemas e 

conflitos ambientais. 

O autor ainda complementa que é a EA crítica quem desempenha um papel 

fundamental na formação de indivíduos capazes de compreender as dinâmicas 

complexas da sociedade em relação ao meio ambiente e, consequentemente, de agir 

diante dos desafios ambientais. Dessa forma, desempenha um papel crucial na 

promoção de uma postura crítica, que estimula a transformação de valores e atitudes 

em indivíduos e grupos sociais, capacitando-os a identificar, problematizar e enfrentar 

as questões relacionadas às dimensões socioambientais discutidas. 

A legislação por sua vez, também destaca a importância de que a EA seja 

crítica e emancipatória, instigando os indivíduos a adotarem uma abordagem 

colaborativa em suas ações e pensamentos, tornando-se agentes ativos. Nesse 

sentido, Jacobi (2005) enfatiza que, para o desenvolvimento dessa é fundamental 

promover uma compreensão mais ampla e garantir a participação ativa de todos os 

sujeitos envolvidos nos contextos ambientais. 

Sauvé (2005) por sua vez comunica que para as relações com o ambiente 

ocorram de forma harmônica é vital que dimensões sociais, éticas, políticas e até 

intelectuais, estejam correlacionadas. Em uma EA crítica, a realidade social está 

atrelada à realidade ambiental e ambos precisam fazer sentido colocando como ponto 

de partida o estudo a partir da realidade na qual o sujeito está inserido, levando a 

criação de sujeitos emancipados e protagonistas de suas histórias (Carvalho, 2004). 
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Conforme Giroux (1997) e Freire (2005) ressaltam, a emancipação na EA exige 

uma abordagem educacional que vá além do mero cuidado e preservação do 

ambiente em que vivemos. Nesse sentido, Jacobi (2003) destaca a importância de 

que essa abordagem seja acessível a todos, abrangendo tanto a educação formal, 

quanto a não-formal, permeando não apenas o ambiente escolar, mas também todas 

as atividades da comunidade. Isso instiga os indivíduos a assumirem a 

corresponsabilidade e contribuírem em prol da defesa da qualidade de qualidade vida. 

Para Castro (2005), a efetividade dessa EA só se torna factível quando sujeitos, 

de forma equitativa, além de se capacitarem de conhecimentos, venham desenvolver 

mudanças nas suas ações com o meio, a partir de novas habilidades adquiridas. 

No âmbito da EA, Jacobi (2005) ressalta a necessidade de mitigar a crescente 

transferência socioambiental, transformando-a em um instrumento vital para a 

mediação dos variados comportamentos e interesses presentes nos diversos níveis 

sociais, contribuindo, assim, para concretizar as almejadas mudanças sociais. Esse 

autor ainda enfatiza que a abordagem da EA transcende fronteiras, inserida em um 

amplo contexto de educação para a cidadania. Essa perspectiva não se restringe a 

um grupo específico, mas, sim, reforça o princípio de que todos os indivíduos possuem 

direitos e deveres, e coletivamente responsabilidades na promoção de uma 

convivência responsável e sustentável. 

A EA é considerada, por Delors (2012), um componente essencial para o 

desenvolvimento, uma vez que acredita ser inegável a sua capacidade de promover 

o desenvolvimento de habilidades nos indivíduos que valorizam o seu próprio 

progresso, bem como ao avanço da comunidade em que cada indivíduo está inserido. 

Prontamente Sudarshana (2017) defende a implementação da EA nos 

currículos educacionais, uma vez que, não apenas o Brasil, mas sim em todos os 

países que compreendem a necessidade de desenvolver em seus ambientes 

escolares a bons resultados, com o intuito de garantir a sua efetividade. 

Nesse contexto, emerge uma indagação crucial que demanda reflexão sobre 

como promover a compreensão das questões ambientais como elementos 

intrinsecamente ligados às dinâmicas sociopolíticas. Essa reflexão se faz por meio da 

análise de abordagens interdisciplinares e pela construção de uma consciência 

ambiental genuína. Embora não seja o único tema a ser discutido, esse 
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questionamento é central, pois incita a ponderação sobre como a EA pode contribuir 

de forma assertiva para o desenvolvimento sustentável (Capra, 2018; Lima, 2018). 

Conforme Gadotti (2009) reforça, o conceito de EA vai além da mera 

conservação e aponta para uma transformação na mentalidade de cada indivíduo em 

relação à qualidade de vida. Essa transformação está intrinsecamente ligada à 

maneira como interagimos com a natureza, aos nossos valores e ações. Esse 

processo de conscientização tem início no ambiente escolar e se estende para o 

ambiente de trabalho e a vida cotidiana de cada pessoa, com o objetivo de promover 

uma mudança significativa. 

Segundo Machado (2007), a abordagem da temática ambiental nas escolas 

frequentemente se limita a atividades isoladas inseridas em dois componentes 

curriculares principais: Geografia e Ciências. No entanto, o autor ressalta que, mesmo 

sendo abordada nessas disciplinas, sua efetividade é muitas vezes comprometida, 

pois acaba sendo tratada de forma isolada ou mesmo como uma atividade 

extracurricular. Essa constatação levanta questionamentos sobre a integração 

adequada da EA no ambiente escolar sugerindo a necessidade de estratégias mais 

abrangentes e integradas para otimizar seu impacto educativo. 

Para promover eficazmente a incorporação da EA nos ambientes escolares, 

torna-se imperativo buscar a implementação de cursos de aprimoramento voltados 

para essa temática. O processo de formação docente, por sua vez, demanda uma 

reflexão contínua sobre os procedimentos e estratégias, incorporando uma análise 

abrangente de experiências ao longo da vida. A aprendizagem, entendida como um 

processo constante e em evolução, requer uma abordagem que considere as 

transformações sociais e ambientais. Portanto, é essencial que as práticas adotadas 

nos cursos de formação assegurem a preparação dos professores para proporcionar 

aos seus alunos atividades capazes de promover uma verdadeira transformação na 

relação com o ambiente em que vivem incentivando valores como cuidado, 

preservação e conservação desse meio ambiente (Modelski et al., 2019). 

Nesse contexto, para alcançar sucesso nessa abordagem, Alves (2000) 

destaca a necessidade do desenvolvimento e aplicação de metodologias envolventes 

e abordagens contínuas e práticas. Contudo, Gomes et al. (2020) ressaltam que as 

abordagens até o momento não têm se mostrado eficazes, apontando a necessidade 

de ajustes e aprimoramentos nas ações de EA. Cocato (2021) complementa essa 
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visão, enfatizando que a EA deve ser fundamentada em práticas e contextualizações 

que reflitam situações reais e atuais, incorporando conceitos interdisciplinares para 

uma abordagem mais holística. 

A integração da Educação Ambiental, sobretudo no âmbito da educação 

fundamental, pressupõe que estudantes, docentes, demais profissionais da educação 

e a comunidade local possam internalizar posturas e valores que reflitam as 

concepções propostas por essa temática. É somente por meio desse processo que se 

poderá alcançar um desenvolvimento significativo e ativo na implementação da 

proposta de EA. Essa abordagem visa, não apenas a transmitir conhecimentos sobre 

questões ambientais, mas também a fomentar uma mudança de mentalidade e a 

adoção de comportamentos sustentáveis, contribuindo para a construção de uma 

sociedade mais consciente e comprometida com a preservação do meio ambiente. 

Leff (2018) também enfatiza a relevância da EA no âmbito da formação, 

destacando sua integração com diversos setores e currículos educacionais. Ao 

concordar com outros autores, ele ressalta a natureza intrínseca e interdisciplinar da 

EA, enfatizando a necessidade de um compromisso contínuo, consistente e sistêmico 

na sua abordagem. Essa abordagem integrada é essencial para contextualizar os 

conteúdos de maneira coesa com a realidade ampla do mundo contemporâneo. 

Segundo Silva e Oliveira (2019), a EA tem como principais metas a 

conscientização, o conhecimento, a mudança de comportamento, o desenvolvimento 

de competências, a capacidade de avaliação e a participação. Esses objetivos são 

fundamentais, não apenas para formar cidadãos ambientalmente conscientes, mas 

também para preparar indivíduos capazes de enfrentar os desafios ambientais 

contemporâneos com responsabilidade e criatividade (Cassini & Jeffré, 2019). Por 

meio da promoção dessas metas, os educadores podem não só transmitir 

informações sobre questões ambientais, mas também inspirar ação prática e 

engajamento cívico entre os alunos, transformando a conscientização em impacto 

positivo no ambiente local e global. 

Nesse contexto, a criação de cursos educacionais, voltados a questões 

ambientais e à difusão do conhecimento sobre esses temas, fundamentam-se na 

formação de um saber ambiental complexo. Quando esse conhecimento se solidifica, 

ele pode ser incorporado de maneira eficaz às práticas pedagógicas fortalecendo a 

importância da EA na sociedade. 
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2.1.1 Educação Ambiental e a Formação de professores 

 

 A Educação Ambiental deve ser explorada com eficácia, para que possa ser 

uma potente contribuição frente a crises mundiais no que tange ao meio ambiente. 

Para tal, Ramos (2011) aponta a necessidade de um aprofundamento na origem da 

EA e nos objetos centrais que foram comunicados em sua origem, bem como suas 

metas e expectativas. Somente a partir de tais compreensões é que, enquanto sujeito, 

o homem tornar-se-á então um agente transformador.  

No que concerne à formação de professores, a presença da Educação 

Ambiental (EA) é notoriamente insuficiente. Segundo estudo de Penteado (2007), 

Souza (2014), Martins e Ribeiro (2016), Lopez (2018) e Avelar (2019), apesar da 

exigência estabelecida pela Lei 9.795/99 para que a EA seja um componente 

transversal e interdisciplinar em todos os níveis da educação no país, a realidade é 

bem diferente. Os autores destacam que muitos cursos de formação de professores 

ainda parecem ignorar as determinações dessa lei e as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para Educação Ambiental. Esse descompasso entre as diretrizes legais e 

a prática formativa reforça a necessidade urgente de reavaliar e adequar os currículos 

de formação docente para garantir a efetiva integração da EA. 

Estudos na área da formação continuada de docentes indicam que abordagens 

naturalistas e pontuais têm se mostrado insatisfatórias para efetivar e consolidar a 

integração da dimensão ambiental nos currículos de formação e aprimoramento 

docente. Por exemplo, Tristão (2004) destaca que muitas formações abordam a 

Educação Ambiental de maneira tradicional e conservadora, o que revela a 

necessidade urgente de transformação nas práticas pedagógicas. 

De forma complementar, Guimarães (2004) reforça essa perspectiva ao 

apontar que, mesmo com a crescente conscientização, a dimensão ambiental 

continua fragilizada nas práticas docentes. O autor enfatiza a falta de uma abordagem 

dinâmica e integrada, que permanece como um desafio significativo na formação 

continuada. 

Além disso, Macedo (2010) contribui para a discussão ao analisar a eficácia de 

programas de formação continuada. O estudo conclui que cursos que não adotam 

uma abordagem crítica e contextualizada têm um impacto limitado na prática 

pedagógica dos docentes. Esses exemplos destacam a necessidade de repensar as 
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estratégias de formação continuada para promover uma integração mais efetiva e 

inovadora da Educação Ambiental. 

 Apesar dos desafios enfrentados, estão sendo desenvolvidas abordagens para 

aprimorar a integração da Educação Ambiental (EA) na formação continuada de 

educadores. Há um esforço crescente para introduzir metodologias que promovam o 

desenvolvimento de saberes, competências e práticas concretas essenciais à 

incorporação efetiva da dimensão ambiental. Programas de formação que incluem 

práticas colaborativas, estudos de caso e experiências práticas surgem como 

alternativas promissoras para superar limitações anteriores. Essas iniciativas buscam 

não apenas atender às diretrizes estabelecidas, mas também enriquecer a prática 

pedagógica, proporcionando uma integração mais completa e relevante da EA nos 

currículos de formação continuada (Martins, 2006; Silva, 2018, Oliveira, 2018, 

Florentino, 2018). 

  É notório que o processo de formação não se deve limitar a treinamentos ou 

qualificações, tampouco à simples transmissão de conhecimentos. Ele deve, sim, ser, 

antes de tudo, uma reconstrução de valores éticos, de práticas reflexivas que 

permitam a construção de questionamentos críticos. Grígole et al. (2007) mencionam 

que o profissional em questão precisa procurar desenvolver-se buscando abordagens 

inovadoras que possam propiciar uma intervenção de fato com qualidade. 

 O aprimoramento docente para trabalhar a EA é de fundamental importância 

para o desenvolvimento de uma sociedade, mais justa e sustentável. Programa esse 

que, não apenas contribui para a conscientização sobre a preservação do meio 

ambiente, mas também para a compreensão de que o meio ambiente é um bem 

comum a ser preservado e protegido por todos. Silva e Marcomin (2010) reforçam 

essa afirmação quando destacam ser, a EA, indissociável do contexto educativo, uma 

vez que práticas multiplicadoras podem contribuir para a reestruturação do modo e 

entendimento da vida.  

 De acordo com Azevedo (2009), o professor é o agente capaz de construir 

conhecimentos densos e, ao mesmo tempo, assumir a responsabilidade de promover 

a disseminação de valores relacionados com a natureza, além de uma (re)educação 

ambiental por meio da investigação. Nesse sentido, autores como Leite et al. (2015) 

enfatizam a importância do preparo de docentes para trabalhar a EA desde a 

Educação Infantil, período em que as crianças estão em constante desenvolvimento 
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e aprendizado. É nessa etapa, que as crianças podem compreender a importância de 

preservar o meio ambiente e tomar ações em prol dessa causa. 

 Silva e Bertoletti (2016), compreendem que o aprimoramento docente deve ser 

pautado na reflexão crítica e na prática, tendo em consideração as dimensões sociais, 

políticas e culturais do meio ambiente. Para esses autores, a formação continuada 

também é essencial no desenvolvimento de competências e habilidades dos docentes 

no âmbito da EA. 

 Ademais, é notável que a formação continuada para esse trabalho seja 

multidisciplinar e contextualizada, como defendem Barreto et al. (2017), uma vez que 

para inseri-la em planos de ensino com atividades interdisciplinares, faz-se necessário 

compreender a sua construção. Esses autores ainda comunicam que a EA deve estar 

presente nos diferentes componentes curriculares, de forma a conectar diversas 

perspectivas e contribuir para uma visão ampla sobre a conservação e preservação 

do meio ambiente.  

 Outra questão significativa a ser considerada por Lenz et al. (2018) é, a valia 

da prática como elemento fundamental na formação de professores para trabalhar a 

EA, pois é por meio dela que docentes aprimoram e desenvolvem diferentes 

habilidades, para trabalhar seu desenvolvimento de forma colaborativa em sala de 

aula. 

 Acentua-se também que o aprimoramento docente é um processo contínuo e 

desenvolto, qualificado às necessidades e carências sociais, econômicas e 

ambientais. Conforme afirmam Oliveira et al. (2019), é fundamental que professores 

estejam em constante atualização e em contato com as novas tecnologias, 

metodologias e pesquisas na área da EA. 

 Figueiredo e Júnior (2014) consentem que a educação tem a capacidade de 

mudar a forma de pensar e agir. Por isso, cabe à escola encarregar-se em desenvolver 

ações de forma integrada, contextualizada com a intenção de potencializar o senso 

crítico na sociedade. 

 Branco et al. (2018) não só valida os autores já citados como complementa que 

o papel da EA não se restringe apenas ao meio ambiente, mas seu conjunto que se 

aprimora, expande-se para a economia, a justiça, a qualidade de vida, a cidadania e 

a igualdade. 
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 Considerações que levam Zanini (2021) a ressaltar a impotência de que a EA 

precisa ser fundamentada pelos docentes em sala de aula e para tal é de 

responsabilidade da sociedade enriquecer aprimoramento docente que leve tais 

profissionais a otimizarem novas técnicas metodológicas, visando a atingir alunos de 

forma que possam desenvolver novos olhares e habilidades, com o intuito de 

modificarem suas atitudes com relação ao ambiente. Consequentemente para o autor, 

na EA é crucial a utilização de referenciais teórico-metodológicos que suportem um 

ensino renovador no que tange às noções dos sujeitos propiciando a aplicabilidade de 

ações vinculadas à conservação ambiental e melhoria da qualidade de vida humana. 

 Nepomuceno (2021) também alerta em seu artigo ser indispensável a criação 

de formações que abordem temáticas ambientais, fomentar discussões de assuntos 

relacionados a esse tema dentro das escolas e comunidades, uma vez que esse é um 

dos papéis do educador por promover o desenvolvimento de novas percepções, 

lapidando a consciência dos sujeitos, a fim de compreender e buscar novas 

estratégias e soluções para o meio. 

Sorrentino (1997) destaca, igualmente, alguns atributos como elementares 

para uma formação voltada para a questão ambiental. O primeiro deles é levar o 

indivíduo a instigar, analisar e cooperar nas ocorrências de situações-problemas 

ambientais; o segundo é ampliar e estimular uma visão macro e crítica das mesmas 

questões; o terceiro é incitar uma perspectiva interdisciplinar visando à redenção e a 

construção de saberes; o quarto atributo visa a possibilitar um conhecimento 

comunicativo dos diferentes pontos de vista e, por fim, o quinto atributo visa a propiciar 

um autoconhecimento o qual corrobora para o desenvolvimento de valores, atitudes, 

comportamentos e habilidades. 

Cabe a essa formação continuada capacitar os docentes a fim de que abordem 

questões ambientais de forma contextualizada e eficaz. No contexto da formação de 

professores em EA, pesquisas apontam, conforme indicado por Tristão (2004), que a 

adoção de abordagens pontuais de natureza naturalista e/ou antropocêntrica tem 

limitações evidentes. Tais abordagens não são mostradas suficientemente para a 

efetivação da dimensão ambiental no currículo de formação de professores, tampouco 

para as construções da EA como parte integrante e institucionalizada desse processo.  

Além disso, é necessária uma mudança na estrutura e no currículo escolar, para que 

ela seja incorporada de maneira significativa em todos os níveis de ensino. 
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Em consonância com as perspectivas de Gatti, Barreiro e André (2011), 

mostram que se torna evidente a relevância dessa formação na resposta às demandas 

educacionais, no aprimoramento do desenvolvimento dos estudantes e na promoção 

de cidadãos conscientes e engajados na causa da preservação ambiental. Tal 

necessidade é respaldada pela Política Nacional de Educação Ambiental, conforme 

delineada na Lei 9795/1999, a qual enfatiza a importância de capacitar os recursos 

humanos envolvidos na educação e de integrar a dimensão ambiental nas diversas 

modalidades de ensino (Brasil, 1999). 

A integração efetiva entre legislação e prática executada é vital, e estudos 

conduzidos por Machado (2014) fornecem dados que chamam a atenção dos 

responsáveis por cursos de formação continuada. Esses estudos destacam a 

necessidade de construir propostas que assegurem a efetividade das ações docentes 

em sala de aula. O pesquisador relata em sua investigação que, contraditoriamente, 

metade das escolas que participaram do censo escolar de 2004 ainda não 

implementaram corretamente a destinação do lixo. Isso ocorre mesmo em meio à 

constatação de que a temática ambiental é uma das mais abordadas nas escolas que 

integram a EA em seus currículos. Essas contradições ressaltam a urgência de 

formações mais abrangentes e impactantes para os professores, a fim de superar os 

desafios encontrados na prática cotidiana. 

Para garantir um aproveitamento pedagógico eficaz nas atividades conduzidas 

pelos professores em suas salas de aula é fundamental que a escola passe por 

transformações significativas. Nesse sentido, cabe aos responsáveis pelas políticas 

educacionais e ambientais trabalharem de maneira integrada para viabilizar essa 

implementação. A colaboração entre essas esferas de atuação é crucial para criar um 

ambiente propício ao desenvolvimento de práticas pedagógicas alinhadas com os 

princípios da EA, promovendo, assim, uma abordagem holística e eficaz no contexto 

escolar. 

Para Nieto-Caraveo (2001), há aspectos cruciais que delineiam o que os 

educadores devem levar em consideração ao planejar e implementar práticas 

ambientais. O primeiro deles diz respeito à amplitude de certas questões ambientais, 

sejam elas específicas ou globais, abarcando suas origens e impactos. O segundo 

destaca a importância de uma conscientização sobre o poder transformador que os 

participantes possuem em relação à resolução dessas problemáticas. Por fim, o 
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terceiro aspecto refere-se às diversas abordagens metodológicas que precisam ser 

oferecidas para alcançar os objetivos estabelecidos. 

2.2 Formação Continuada de Professores 

 

A etimologia da expressão "formação continuada" é constituída pelo termo 

"formação", originado do latim "formatione", cujo significado remete ao "ato ou efeito 

de formar, maneira pela qual se constitui uma mentalidade, um caráter ou um 

conhecimento profissional". A palavra "continuada", por sua vez, vincula-se a um 

continuum, denotando um "conjunto compacto e conexo". Essa segunda designação, 

ao qualificar a formação dos professores, refere-se ao fato de que se trata de uma 

formação que deve perdurar sem interrupção, de forma repetida e contínua, conforme 

ressaltado por Ferreira (1986) 

Costa (2020), por sua vez destaca que a formação continuada tem como 

principal objetivo ressignificar saberes essenciais para o exercício da prática docente, 

abrangendo tanto questões teóricas que fundamentam a atividade desenvolvida 

quanto a compreensão desta. Nesse contexto, os saberes docentes não apenas 

perpassam e legitimam a prática formativa, mas também corroboram com uma 

reavaliação da relação entre professor-estudante e pesquisador. Para a autora, o 

aprimoramento docente, ao incorporar e renovar tais saberes, emerge como um 

processo dinâmico e transformador, fundamental para a evolução da prática 

pedagógica e o refinar constante do ambiente educacional.  

 Nunes (2000) realizou uma pesquisa ampla, tanto nacional. quanto 

internacional, centrada nas legislações que regem a formação continuada de 

professores do Ensino Fundamental. Os resultados dessa investigação revelaram 

evidências que indicam a profissão docente como uma das atividades que demandam 

desenvolvimento constante e urgente. Essa análise destaca a importância essencial 

da formação continuada para os profissionais da educação, sublinhando a 

necessidade de abordagens contínuas e progressivas para acompanhar as demandas 

em evolução no campo educacional.  

Garcia (1999) reforça essa necessidade de a formação ser contínua, interativa 

e cumulativa, adaptando-se às diversas modalidades de aprendizagem. Esse 

destaque ganha ainda mais relevância à luz da complexidade das demandas 

inerentes à profissão docente, conforme argumentam Márquez et al. (2022). Ambas 
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as perspectivas convergem para a essencialidade de um aprimoramento dinâmico e 

adaptativo, capaz de atender às exigências contemporâneas da educação.  

Nesse contexto, concorda-se com Cunha (2006) ao considerar que o exercício 

da docência nunca é estático e sim processual, um movimento; uma vez que surgem, 

durante o aprimoramento, novas experiências, contextos, tempos, lugares, 

informações, sentimentos e interações distintas. Essa visão ressalta a natureza 

dinâmica e evolutiva da docência, reforçando a importância de uma formação 

continuada que esteja em constante sintonia com essas transformações sociais. 

Para Fávero (2001), aceitar a formação como um processo implica também em 

reconhecer a inexistência de uma clara separação entre o âmbito pessoal e o 

profissional, ressaltando a importância da participação constante dos docentes nos 

diferentes momentos formativos oferecidos pela comunidade. 

Ao encontro do que Imbernón (2000) destaca, está na formação inicial o 

alicerce para a construção de um conhecimento especializado, proporcionando uma 

base sólida nos aspectos: científico, cultural, psicopedagógico e pessoal, aprimorando 

o docente a assumir a tarefa educativa, agindo de forma reflexiva com a flexibilidade 

e o rigor necessários. No entanto, o autor adverte que, por si só, a formação inicial 

não é suficiente para abranger integralmente a formação completa dos professores, 

uma vez que o aprendizado da docência ocorre ao longo do percurso, de maneira 

contínua. 

A formação docente representa um tema de relevância notável e complexidade 

intrínseca no âmbito educacional. Como apontam Saviani (2011) e Pimenta (2011), é 

a formação inicial que frequentemente tende a priorizar o desenvolvimento de 

competências técnicas em detrimento do conhecimento prático essencial para o 

exercício da profissão docente. Esse desequilíbrio resulta em uma desconexão entre 

a teoria e a prática, como indicado por Pimenta (2000), culminando em um currículo 

formal que não reflete efetivamente a realidade das escolas. 

Dias e Souza (2017) defendem que é imprescindível aprender as 

particularidades no contexto da formação, enfatizando a necessidade de compreender 

as motivações singulares dos sujeitos no processo de capacitação, bem como a 

relevância que esses programas têm para cada educador. Além disso, ressaltam que 

a evolução dos métodos pedagógicos está intrinsecamente vinculada aos 

aprimoramentos e mudanças internas por cada professor.  
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Conforme enfatizado por Carneiro e Flôr (2018), a formação continuada não se 

configura como um processo breve e descomplicado; ao contrário, exige um 

comprometimento de longo prazo por parte do grupo envolvido. Esse engajamento se 

manifesta na busca incessante por diversas estratégias de aprimoramento, na 

constante ressignificação do conhecimento e no aprofundamento epistemológico. São 

esses elementos fundamentais que reforçam a criação de um ambiente propício e 

fértil para o aprimoramento do trabalho realizado em sala de aula. 

Esse fato suscita uma questão fundamental no contexto da pesquisa sobre 

formação continuada de professores, investigada por Nunes (2004), que buscou 

identificar os motivos genuínos que impulsionam os docentes a participarem de 

programas de formação. A pesquisa revelou que os principais incentivos estão na 

oportunidade de estabelecer novas conexões e experiências que integrem a teoria à 

prática pedagógica. Além disso, os resultados destacaram a importância da formação 

na criação de comunidades de compartilhamento e troca de conhecimento, 

fomentando reflexões e promovendo tanto o crescimento individual, quanto 

colaborativo. 

No entanto, é importante ressaltar que a realidade observada em muitos cursos 

de aprimoramento não condiz com esse ideal. Zeichner (1995), em seu artigo, destaca 

que programas de formação tendem a se concentrar em conteúdos acadêmicos, 

muitas vezes negligenciando a prática docente, a qual, como destacado por Nóvoa 

(1995), desempenha um papel igualmente crucial na construção da identidade do 

professor. É na formação continuada que o docente assume um papel central na 

elaboração de sua identidade profissional. 

Conforme observado por Melo (2020), os setores, responsáveis pela formação 

docente, por vezes se encontram em uma distância específica da realidade da escola, 

onde as ações do professor são diretamente aplicadas. Esse afastamento pode 

resultar em um desalinhamento entre os planejamentos de formação.  

Essa abordagem é destacada também por Sarti (2012), que afirma que a 

responsabilidade pela formação docente deve ser compartilhada entre a universidade, 

o poder público, os professores e seus representantes diretos. O autor defende que 

cabe às universidades e às escolas buscarem minimizar essa lacuna, reconhecendo 

a importância singular de cada uma dessas instituições em contribuir para o 

desenvolvimento da escola como um todo. Não é necessário que se mesclem, mas 
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sim que colaborem de maneira eficaz em prol do aprimoramento do sistema 

educacional. 

A eficácia da formação continuada, de acordo com Snow-Renner e Lauer 

(2005), está intrinsecamente relacionada a fatores como um foco bem definido em 

conteúdo específico, a implementação de práticas pedagógicas orientadas para a 

construção de conhecimento e o estímulo ao trabalho colaborativo.  

Essas diretrizes convergem com as observações de Garet et al. (2001), que 

enfatizam a necessidade de uma formação centrada no aprimoramento do 

conhecimento do conteúdo, proporcionar oportunidades para aprendizagem ativa e 

manter coerência com outras atividades de desenvolvimento profissional. 

Roesken (2011) enfatiza que o desenvolvimento profissional não é um evento 

isolado, mas um processo que se desenvolve diariamente envolvendo constantes 

reflexões, diálogos e ações práticas na sala de aula. Mizukami (2013) complementa 

essa perspectiva destacando que o crescimento profissional e o processo de 

aprendizagem são intrinsecamente graduais, refletindo assim a natureza contínua e 

progressiva da formação de professores. 

Barth, conforme relatado por Gonçalves e Fiorentini (2005), reforça, 

esclarecendo que a aprendizagem do professor não está intrinsecamente ligada à 

mera acumulação de experiências, mas sim à qualidade dos contatos estabelecidos 

e, sobretudo, à capacidade de qualificar as vivências. Além disso, a forma como essas 

experiências são produzidas torna-se fundamental na geração do conhecimento a 

partir da experiência. 

Além disso, a formação continuada desempenha um papel vital na atualização 

de conhecimentos e habilidades, especialmente no contexto da utilização de 

tecnologias educacionais, conforme defendido por Kenski (2012). Paralelamente, a 

formação também contribui significativamente para o desenvolvimento de 

competências socioemocionais dos professores, tais como empatia, resiliência e 

autoestima, como destacado por Gonçalves (2018). 

Franco e Longarezi (2011) salientam a importância que docentes precisam ter 

ao tomar a decisão de participar de um programa de formação continuada. Eles 

enfatizam que a motivação para essa escolha não deve ser impulsionada por fatores 

puramente mercadológicos, como avanço na carreira ou pela necessidade de atender 

às exigências burocráticas, pois, dessa forma, a formação perde sua genuína 
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significância e potencial. Tais motivações equivocadas podem comprometer de forma 

substancial ou o propósito real de melhoria. 

Investigar a base teórica que sustenta os programas de formação continuada 

de professores é uma tarefa essencial, pois a discussão sobre formação docente, 

contínua, implica na abordagem de diversos modelos. Estudos relevantes, como os 

conduzidos por Nóvoa (1992), Péres Goméz (1992), Schön (2000) e Zeichner (2003), 

sobressaem nesse contexto, oferecendo esquemas teóricos que delineiam três 

modelos predominantes no processo de formação docente: racionalidade técnica, 

racionalidade prática e racionalidade crítica. Essas abordagens proporcionam uma 

base robusta para a análise das distintas perspectivas que configuram os programas 

de formação continuada evidenciando a diversidade de enfoques nesse cenário. 

Entre as metodologias propostas nos cursos de aprimoramento, destaca-se o 

conceito do professor prático reflexivo, que tem orientado as condutas 

contemporâneas. Essa abordagem metodológica encontra fundamentos nos estudos 

de Schön na década de 80, os quais se basearam, anteriormente, na área da 

educação profissional. Schoon (1987) argumenta que é por meio da reflexão crítica 

sobre a própria prática que transformações significativas podem ocorrer. 

Uma formação centrada na reflexão do professor tem o potencial de 

contribuição melhorias significativas nas práticas docentes, como defendido por 

Schoon (2000), embasado nas ideias de Dewey (1979) que conceituou o pensamento 

reflexivo como uma forma de análise mental aprofundada e consecutiva do assunto 

em questão. O papel do docente reflexivo é, portanto, transmutar uma circunstância 

que pode ser detalhada particularmente pela opacidade, dúvida e conflito em uma 

situação clara, consistente, ordenada e harmoniosa. 

Por sua vez, o conceito de professor reflexivo, conforme apresentado por 

Alarcão (1996) transcende o momento imediato da prática, envolvendo a 

compreensão do profissional como sujeito, suas motivações que orientam o 

planejamento de suas ações e a consciência do papel social que desempenha na 

comunidade. Alarcão destaca que os docentes são agentes ativos em seu próprio 

aprimoramento, contribuindo para o desenvolvimento das escolas no contexto dos 

projetos sociais que estas desenvolvem. 

Sob essa perspectiva, Nóvoa (1995) fornece insights valiosos sobre o professor 

enquanto reflexivo na prática, percebido como um indivíduo crítico. O autor salienta 
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que a formação do professor não se resume à simples acumulação, seja de cursos, 

conhecimentos ou técnicas, mas sim a um constante exercício de reflexividade crítica 

sobre as práticas e a contínua (re)construção da identidade pessoal. Nesse contexto, 

ele sublinha a importância de investir no desenvolvimento pessoal do professor, 

conferindo status ao conhecimento derivado da experiência. Essa abordagem destaca 

a centralidade da reflexão crítica e do progresso pessoal na formação e atuação dos 

professores. 

Optar pelo modelo crítico reflexivo na formação continuada emerge como uma 

estratégia particularmente apropriada para a integração da temática ambiental. Esse 

enfoque proporciona um ambiente propício para atividades que estimulam discussões 

científicas atualizadas e promovem reflexões profundas sobre o ambiente escolar e 

as questões ambientais no contexto brasileiro (Pereira et al., 2017). Ao incentivar uma 

análise crítica e reflexiva, essa abordagem se revela como um aliado eficaz para a 

bem-sucedida incorporação da temática ambiental no cenário educacional. 

Além disso, quando se fala em comunidades de aprendizagem e nas possíveis 

trocas e partilhas que essas comunidades podem desenvolver para buscar estratégias 

de refinamento, (re)existência e transformação, a bibliografia (Nogueira e Paiva, 2020; 

Dantas e Figueiredo, 2018; Silva, 2019; Padilha, 2020; Pimentel et al., 2021; Rocha 

et al., 2021) destaca as evidências da potencialidade e colaboração dessas 

comunidades. Esses estudos mostram como tais comunidades têm fortalecido de 

maneira eficaz as redes colaborativas entre discentes e docentes, promovendo 

experiências capazes de fomentar a indissociabilidade entre currículo, prática e teoria. 

Desse modo, as comunidades colaborativas oriundas de cursos de 

aprimoramento docente que valorizam o alinhamento entre teoria e práxis contribuem 

significativamente para o desenvolvimento humano, especialmente em um momento 

de grande turbulência política, educacional e econômica. Um dos exemplos práticos 

dessa ação no Brasil é o Programa de Especialização Docente (PED Brasil), resultado 

de uma intensa colaboração entre Instituições de Ensino Superior (IES) brasileiras e 

centros de pesquisa internacionais. Inicialmente desenvolvido por uma equipe de 

professores e pesquisadores da Stanford University Graduate School of Education, do 

Lemann Center for Educational Entrepreneurship and Innovation in Brazil, em Stanford 

(EUA) e do Instituto Canoa, o programa atualmente conta com uma rede de 28 IES 
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públicas e privadas associadas em todo o Brasil e ressalta a importância dessa 

comunidade colaborativa e sua potencialidade (PED Brasil, 2024).  

Devido à proeminência do Japão nos resultados da Third International 

Mathematics and Science Study (TIMSS), vários países buscaram entender o ensino 

japonês, cujos resultados eram significativamente superiores aos da maioria dos 

países. Descobriu-se que o Japão utiliza o Estudo de Aula, uma abordagem 

colaborativa japonesa originada no início do século XX (Makinae, 2010). 

Essa metodologia, de cunho colaborativo, envolve três etapas principais: 

estudo e planejamento colaborativo da aula a ser ensinada; ministração e observação 

da aula planejada coletivamente e discussão da aula lecionada e observada. Essa 

estratégia de formação de professores é atualmente adotada em vários países do 

mundo, como Reino Unido, EUA, Portugal, Austrália, Espanha, China, Malásia, entre 

outros (DCSF, 2009; Soto Gómez; Pérez Gómez, 2015). 

No Brasil, a metodologia conhecida como Pesquisa de Aula ou Estudos de 

Aulas, similar à Lesson Study, vem sendo aplicada em pequena escala, 

principalmente em programas de pós-graduação focados no ensino de matemática 

(Oliveira, H., 2018; Oliveira, K., 2018). 

Essa abordagem destaca-se por desenvolver e aprimorar os professores, uma 

vez que os leva a refletir sobre a própria prática, buscar alternativas para ressignificar 

suas aulas e identificar suas potencialidades e fragilidades. Segundo Rodrigues e 

Arroios (2018), após a implementação do Estudo de Aula no Brasil, constatou-se que 

essa metodologia aumentou significativamente o potencial de qualidade do ensino no 

país. 

A busca incessante pelos padrões profissionais destaca-se como um fator de 

extrema relevância, reforçando a imperatividade do aprimoramento contínuo por parte 

dos docentes. Este compromisso em atender e superar os padrões estabelecidos 

evidencia a constante demanda por excelência na prática educacional, impulsionando 

a necessidade intrínseca de desenvolvimento profissional. Assim, a contínua busca 

por aprimoramento não apenas reflete o comprometimento com os padrões de 

qualidade, mas também fundamenta a evolução constante do corpo docente na 

promoção de uma educação de excelência. 

A contribuição de Hammond e Bransford (2019) assume notável relevância no 

contexto da formação docente, uma vez que esses autores identificam os padrões 
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profissionais que servem como diretrizes essenciais para a profissão docente, 

independentemente da experiência em sala de aula. A presente pesquisa destaca 

uma necessidade imperativa de que tais padrões profissionais ocupam um lugar 

central nas iniciativas de formação continuada, uma vez que especificam uma base 

fundamental para o desenvolvimento profissional dos docentes. 

A Figura 1, a seguir, apresenta uma estrutura conceitual delineada por esses 

autores, revelando uma evidência que ecoa como descobertas de diversos 

estudiosos: a importância de construir programas de formação continuada a partir de 

comunidades de aprendizagem. Tal abordagem possibilita o desenvolvimento de uma 

perspectiva reflexiva sobre a prática docente, englobando um conjunto de 

compreensões relacionadas ao processo de ensino-aprendizagem. Isso, por sua vez, 

capacita os docentes a identificarem, estrategicamente, onde e como podem melhorar 

o desempenho de seus alunos, contribuindo assim para a construção de uma nova 

estrutura social. 

Essa evidência apresentada na Figura 1, corrobora com a constatação feita por 

Louzano e Moriconi (2014) em seu artigo. Nas últimas duas décadas, foram 

publicados estudos com distintos enfoques sobre aspectos da atuação docente, 

abordando conhecimentos, saberes, competências ou disposições a serem 

desenvolvidas pelos docentes. Esses referenciais orientam as características 

essenciais que devem estar presentes nas formações continuadas, traduzindo o que 

o professor deve saber e ser capaz de fazer. 

Figura 1 – Comunidade e Aprendizagem 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Hammond e Bransford (2019) 
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Para enfrentar os desafios atuais da educação é essencial que os programas 

de formação sejam mais integrados com a prática docente, focados em conteúdos 

relevantes e alinhados com as necessidades reais dos professores. A formação 

também deve promover a aprendizagem ativa, a colaboração entre professores e a 

conexão entre teoria e prática norteada com os propósitos que a “profissão professor” 

requer. 

Moolenaar (2012) identifica na literatura três formas principais pelas quais os 

padrões de interação entre os docentes de uma escola podem impactar positivamente 

suas práticas de ensino: ao criar oportunidades de aprendizagem colaborativa entre 

colegas, ao facilitar processos de influência e seleção de parceiros para a interação 

profissional, e ao constituir um ambiente psicologicamente seguro, onde os 

professores se sintam apoiados em seus esforços de melhoria.  

Nesse contexto, McLaughlin e Talbert (2006) enfatizam a importância da 

colaboração entre colegas para a aprendizagem profissional, destacando suas três 

funções principais nas escolas: a produção, aquisição e gestão do conhecimento 

pelos professores, o desenvolvimento de uma linguagem compartilhada e de padrões 

de qualidade coerentes, e a sustentação de uma cultura escolar que evita a adoção 

de práticas influenciadas por modismos e o trabalho excessivamente individualizado. 

Em Quebec (2001), no Canadá, os referenciais direcionam as competências 

básicas necessárias ao trabalho do professor. O documento enfatiza que não é 

possível regulamentar todos os aspectos a serem abordados em formações de 

professores, uma vez que a maturação de todas as competências ocorre por meio da 

expertise e da prática docente. 

Na Austrália (2011), os padrões profissionais dos professores também 

desempenham o papel de orientar o conhecimento e as práticas dos docentes. Esses 

padrões são agrupados em três categorias distintas: conhecimento profissional, 

prática e engajamento. A partir dessas categorias, são delineados sete padrões que 

oferecem diretrizes para os docentes atuarem em suas salas de aula, além de 

fornecerem um referencial para os organizadores de formações continuadas. 

Já no Chile (2001), a base de conhecimento para orientar os professores em 

sua formação está organizada em quatro eixos chamados de facetas e cada faceta 

possui um desmembramento de cinco a seis critérios envolvendo o preparo para o 
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ensino, a aprendizagem do estudante, a avaliação do processo além do 

desenvolvimento profissional e contínuo do professor. 

Viana e Carvalho (2000) destacam a importância de não apenas reconhecer as 

características essenciais de cada programa de formação continuada, ajustando-os 

conforme a proposta de cada local, mas também definir o método mais adequado 

diante da diversidade e dos objetivos almejados. Eles também ressaltam a 

necessidade de realizar uma avaliação detalhada das condições reais, tanto dos 

participantes, quanto daqueles que conduzem esses cursos. Essa abordagem crítica 

visa aprimorar a eficácia desses programas, garantindo que estejam alinhados com 

as demandas e desafios contemporâneos do ambiente educacional. 

Indo ao encontro do que Nóvoa (2023) afirma sobre a escola estar em busca 

de novos ambientes educativos, a mudança no aprimoramento docente também 

implica na elaboração de um novo ambiente. Ou seja, a busca por novos ambientes 

deixa claro que os atuais não podem ser usados como estão quando se trata de 

desenvolver professores para o século XXI. É necessário criar lugares que promovam 

a renovação das práticas e processos de trabalho, assegurando que os educadores 

estejam preparados para enfrentar as complexidades do mundo moderno. 

2.2.1 A função social da escola e do professor como fortalecimento da Educação 

Ambiental  

 

Na sociedade contemporânea, marcada pela influência da tecnologia, mídia e 

globalização, a educação desempenha um papel crucial. Seu objetivo vai além de 

simplesmente transmitir conhecimentos científicos e tecnológicos; ela visa capacitar 

os alunos a compreenderem, manipular, avaliar e reconstruir informações com 

discernimento (Pimenta, 2005). Este enfoque não apenas desenvolve habilidades 

críticas, mas também promove uma visão integrada do mundo preparando cidadãos 

globais para contribuir efetivamente em uma sociedade interconectada. 

Entretanto, segundo Nóvoa (2023), a escola mostra-se perdida, sem 

capacidade de agir frente às circunstâncias do tempo presente e não há evidências 

de que esteja preparada para formar estudantes para o futuro. A necessidade urgente 

de mudanças no currículo é evidente para que a escola mantenha seu compromisso 

educacional com a sociedade contemporânea. 
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Nessa conjuntura, Nóvoa (2023) identifica três dimensões essenciais para 

fortalecer a atuação dos professores e permitir que desempenhem seu papel na 

construção do futuro. A primeira dimensão é a capacidade de se articular dentro do 

espaço escolar contribuindo para a construção de um convívio social saudável. A 

segunda dimensão envolve a criação de novos ambientes educativos, com ênfase no 

trabalho colaborativo. Por fim, a terceira dimensão é a habilidade de elaborar, 

consolidar e disseminar o conhecimento específico da profissão, tanto 

individualmente, quanto coletivamente. 

Neste contexto, a Educação Ambiental emerge como um componente 

essencial. Ela não apenas informa sobre questões ambientais, mas também engaja 

os alunos na análise crítica e na reflexão sobre suas interações com o meio ambiente 

(Sousa, Melo e Santos, 2017). Ao contextualizar o conhecimento ambiental na 

realidade dos alunos, a escola não apenas evidencia os desafios ambientais atuais, 

mas também os esforços coletivos para promover a sustentabilidade. 

Portanto, é fundamental que os educadores reflitam sobre suas práticas 

pedagógicas. Eles devem redirecioná-las para não apenas atender às demandas da 

sociedade do conhecimento, mas também para promover ativamente a EA. Isso 

implica não apenas transmitir informações, mas também cultivar um pensamento 

crítico e questionador entre os alunos (Pimenta, 2005). Tal abordagem prepara os 

jovens não apenas para os desafios tecnológicos do século XXI, mas também para os 

desafios ambientais cruciais que enfrentamos atualmente. 

A EA emerge como uma temática de profunda relevância no contexto 

educacional, promove uma consciência ecológica ativa entre os estudantes e a 

comunidade em geral. O Brasil confirma essa importância e estabelece que a escola 

deve desempenhar um papel central na implementação eficaz da EA, expandindo 

seus princípios para além das fronteiras institucionais, conforme ressaltado nas 

diretrizes nacionais (Brasil, 2013). 

No entanto, a tarefa de desenvolver projetos e ações de EA integral nas escolas 

não é trivial, como aponta Dias (1992). Os problemas ambientais são multifacetados, 

com raízes em questões econômicas, políticas e culturais e a simples adoção de 

tecnologias não é suficiente para resolvê-los. Portanto, é necessário um esforço eficaz 

de desenvolvimento da EA nas escolas, visando apoiar a formação de cidadãos 

conscientes e engajados com as questões ecológicas. 
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No contexto da EA, o papel do educador é essencial, pois consiste em nutrir 

conceitos, estratégias, métodos e valores que desenvolvem os estudantes a se 

tornarem cidadãos críticos e conscientes de suas ações. Essa formação busca 

fornecer para os indivíduos a capacidade de compreender os desafios locais e globais, 

fazendo-os refletir a partir de suas compreensões e tomar decisões consistentes com 

uma perspectiva de preservação e sustentabilidade (Fernandes, 2019). 

A educação, seja ambiental ou em outros domínios, enfrenta desafios 

importantes que impedem uma abordagem crítica e estratégica. Um desses desafios 

cruciais é a desconexão persistente entre o ensino nas escolas e a realidade social e 

ambiental circundante. Transmitir conteúdos de forma isolada e fragmentada, sem 

considerar os contextos e as interações entre os seres vivos, enfraquece a eficácia da 

aprendizagem, como bem enfatiza Kindel (2006). Para superar essa lacuna, é 

imperativo investir em pesquisa, formação continuada e questionar a ideologia 

subjacente ao sistema educacional em todos os níveis. 

Portanto, para que a escola desempenhe efetivamente seu papel na promoção 

da EA, é necessário superar os desafios inerentes a essa empreitada. Isso requer a 

adoção de uma abordagem interdisciplinar que estabeleça conexões sólidas entre os 

conteúdos curriculares e a realidade, possibilitando uma EA abrangente e 

comprometida. Nesse contexto, o papel do professor é de mediador, alguém que 

facilita a articulação, apresenta questões pertinentes e incentiva o pensamento crítico. 

O professor deve demonstrar uma atenção equitativa a todos os alunos, estimulando-

os a expressar suas opiniões e ideias e estar preparado para lidar com erros, visto 

que o trabalho docente nunca segue uma única direção (Libâneo, 2016). 

Estudos demonstram que, em muitos contextos, a EA continua a ser abordada 

de maneira tradicional e conservadora, o que destaca a necessidade de uma 

abordagem crítica e emancipatória na formação de professores (Guimarães, 2004; 

Loureiro, 2004). É fundamental que a escola promova a conscientização ecológica e 

expanda seus princípios para a comunidade. Isso requer uma superação da 

desconexão entre os conteúdos curriculares e a realidade ambiental, investindo em 

pesquisa, formação continuada e transformações na estrutura escolar. A formação de 

cidadãos conscientes e atuantes em questões ambientais é um objetivo essencial que 

requer o comprometimento conjunto da sociedade e do sistema educacional. 
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A abordagem dialógica, como destacada por Sorrentino (2012), é fundamental 

para eliminar preconceitos e teorias prontas. Tornar o aprendizado um processo de 

pesquisa, investigação e diálogo é essencial para formar cidadãos críticos e atentos 

às questões ambientais e sociais. Trajber e Sato (2013) ressaltam a necessidade de 

uma intencionalidade pedagógica baseada em referências concretas de 

sustentabilidade socioambiental, o que requer a incorporação efetiva da EA no 

ambiente escolar.  

A sala de aula deve ser um espaço educativo que valorize a participação ativa 

dos estudantes, como argumenta Berna (2004), reforçar a percepção dos alunos 

sobre sua realidade social, cultural, econômica e política é fundamental para construir 

uma compreensão mais profunda e significativa do meio ambiente e das questões 

ambientais. 

A educação, como aponta Pereira (2016), é um processo dialético contínuo, 

não algo que se conclua em um determinado momento. No entanto, Meszáros (2006) 

alerta para o fato de que práticas metodológicas sedimentadas e desumanizadoras 

podem comprometer a eficácia do ensino, resultando numa força de trabalho 

excedente e subutilizada. A educação deve ser encarada como um processo em 

constante evolução que capacita cidadãos para enfrentar, de maneira crítica e 

responsável, os desafios sociais e ambientais. Durante a implementação da 

conscientização ambiental nas práticas de sala de aula, diversos obstáculos podem 

surgir, sendo um deles a falta de conexão entre as propostas curriculares 

educacionais e as políticas relacionadas à EA e Sustentável. 

Nessa perspectiva, é importante destacar que a promoção de debates pode ser 

uma estratégia poderosa para melhorar essa implementação, uma vez que esses 

debates adquirem dimensões tanto pedagógicas, quanto políticas, oferecendo um 

espaço propício para reflexões, questionamentos e tomadas de decisões (Torales, 

2013).  

Freire (2009) enfatiza a necessidade de uma educação que promova a tomada 

de decisões e a responsabilidade social e política. Segundo o autor, é fundamental 

que os docentes, em suas aulas, possibilitem discussões sobre os problemas que 

permeiam o contexto em que estão inseridos. Para Freire, a escola não deve apenas 

comunicar, mas também ouvir, pois o diálogo é essencial para revisar práticas, recriar 

espaços e fomentar o desenvolvimento.  
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No entanto, conforme observa Lima (2011), muitas escolas ainda operam de 

maneira onde a partilha e a troca são minimizadas. Nessas instituições, docentes e 

alunos se tornam meros receptores e executores de ações que não contribuem para 

a formação de cidadãos autônomos e criativos. Essa abordagem está em evidente 

contradição com as propostas de Freire, que defendem uma educação dialógica e 

transformadora.  

Para Brito (2009), educadores e estudantes fazem parte da comunidade 

educativa, fazendo com que o trabalho desenvolvido pela escola resulte em uma 

melhoria contínua do ser humano a cada movimento realizado, a cada aprendizado 

oportunizado. Para isso, é necessário um olhar atento e comprometido, a fim de 

promover um diálogo eficaz entre todas as partes envolvidas no processo educativo.  

Casalli (2004) reforça as ideias de Freire (2009), Lima (2011) e Brito (2009) ao 

afirmar que a escola deve permitir que os estudantes se projetem para o futuro, 

reconhecendo que todos podem e devem contribuir com a sociedade em que estão 

inseridos. Essa perspectiva valoriza a capacidade de cada indivíduo de influenciar 

positivamente o seu entorno e promover mudanças significativas.  

Nesse contexto, a criação de uma escola com responsabilidades sociais está 

diretamente relacionada ao planejamento de ensino e à forma como os professores 

desenvolvem suas práticas pedagógicas. A criação de uma escola com 

responsabilidades sociais é emergente e, segundo Freire (2006), para tal é preciso 

respeitar características ímpares, como o respeito pelo padrão cultural de cada 

estudante, bem como a heterogeneidade, promovendo um ambiente acolhedor onde 

os estudantes possam se sentir confortáveis para perguntar, errar, arriscar-se e criar, 

sem ser impositiva. É necessário valorizar a plenitude do ser humano nos diferentes 

contextos. 

Além disso, ao adotar essa perspectiva socioambiental, a escola amplia sua 

função social ao incentivar práticas sustentáveis e o desenvolvimento de uma 

consciência crítica em relação ao meio ambiente. Como destaca Guimarães (2010), a 

educação ambiental deve ser uma ferramenta que transcende a sala de aula, 

envolvendo toda a comunidade escolar em ações práticas e reflexões sobre o impacto 

das escolhas individuais e coletivas no meio ambiente. Assim, a responsabilidade 

social da escola se expande para incluir a preservação e o cuidado com o planeta, 

preparando os estudantes para agirem de forma ética e responsável na sociedade em 
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que estão inseridos. Dessa maneira, a função socioambiental da escola e do professor 

se consolida como uma peça chave na formação de cidadãos conscientes, críticos e 

preparados para enfrentar os desafios globais contemporâneos. 

Portanto, ao reconhecer a função socioambiental da escola e do professor 

como agentes transformadores da sociedade e promotores de uma educação integral, 

é fundamental que essa visão se reflita no planejamento pedagógico. O plano de 

ensino, enquanto documento orientador das práticas educacionais, torna-se uma 

ferramenta essencial para garantir que os valores de sustentabilidade, respeito à 

diversidade e responsabilidade social estejam presentes em cada etapa do processo 

formativo. Dessa forma, o planejamento educacional não apenas organiza o conteúdo, 

mas também assegura que as práticas pedagógicas estejam alinhadas com a 

construção de uma sociedade mais justa e sustentável, preparando os alunos para 

enfrentar os desafios contemporâneos de maneira crítica e consciente. 

2.3 O Plano de Ensino em Ação 

 

O planejamento de ensino compõe uma das ações docentes no 

desenvolvimento de sua prática escolar, este, por sua vez, é objeto de diversos 

significados e perspectivas que foram atualizando-se às mais novas concepções 

teóricas e pedagógicas ao longo de mudanças educacionais. Foi na década de 1990, 

que ocorreu o ápice dos estudos sobre essa temática em questão, fato esse que 

reforça a necessidade de trazer à tona novas pesquisas, para que se possa promover 

reflexões sobre o tema. 

Haydt (2006) discorre que o planejamento deve ser um instrumento que visa 

permitir aos professores traçarem estratégias para interferir no contexto, nos quais os 

alunos estão inseridos com o objetivo de aprimorar sua aprendizagem. Para o autor, 

planejar é antecipar ações, estabelecer objetivos claros e metas a serem atingidas, 

ferramentas adequadas para que contribuam no processo que se quer desenvolver, 

além de evitar o improviso. 

A prática de planejar é entendida como uma ação de pensar o ensino e a 

aprendizagem, seus objetivos e suas evidências de aprendizagem, tendo em 

consideração onde e como se pretende chegar na formação integral de cada 

indivíduo. Fusari (1990) sustenta o tema em questão quando, em suas palavras, nos 
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apresenta que o planejar é, desenvolver uma atitude crítica do educador frente ao seu 

trabalho enquanto professor. Complementa ainda, este autor, que o ato de planejar 

deve ser utilizado como uma ferramenta de apoio à prática docente e que se usado 

apenas como burocracia interna nas escolas, não há qualquer importância. 

Embora historicamente os termos "planejamento" e "plano" tenham significados 

distintos, nesta tese serão tratados como sinônimos, considerando que essa 

abordagem não comprometerá a pesquisa em questão. Essa escolha visa 

proporcionar clareza e consistência no estudo, concentrando-se nos aspectos 

essenciais do processo de organização e preparação educacional analisados. 

Se considerado em uma amplitude de significado, para Padilha (2001) é o plano 

de ensino que o processo busca para dar respostas a indagações, a fim de endossar 

diretamente para que se atinja aos objetivos antes previstos, com o pensamento no 

futuro e baseado em ações no presente e considerando experiências passadas, além 

de levar em conta aspectos culturais, políticos e sociais de quem é o planejador. 

Segundo Luckesi (2003), o planejamento implica no estabelecimento de metas, 

ações e recursos necessários para alcançar resultados superiores na esfera pessoal 

e social, ou seja, na realização de nossos anseios. O autor também enfatizou que o 

planejamento não é uma atividade neutra, mas sim um ato intencional orientado para 

a consecução de objetivos definidos. 

Consequentemente, Baffi (2002) ressalta que o ato de planejar é 

invariavelmente um processo de reflexão e tomada de decisões em relação às ações. 

Envolve a previsão das necessidades e a racionalização da alocação de recursos, 

materiais e humanos disponíveis, tudo em prol da realização de metas determinadas. 

Madalena Freire (1997), em sua abordagem, oferece uma perspectiva do 

planejamento mais intrinsecamente ligada às necessidades humanas, concebendo-o 

como uma ferramenta para dar forma a ideias e aspirações. Ela destaca o "sonhar 

pedagógico" como uma dimensão essencial desse processo surgindo a partir da 

percepção das carências e das lacunas que impulsionam a busca pela ação, mesmo 

quando ainda não se cristalizaram completamente no plano das ideias ou das 

hipóteses que moldarão a ação pedagógica. 

Por sua vez, Evangelista (2011) alerta que o ato de planejar não pode ser 

desenvolvido de forma individual, pois abarca ações descritas pelo currículo da 
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Instituição, mediações no ensino e aprendizagem, que visam estabelecer propósitos 

educacionais comuns sendo então, uma ação coletiva.  

Valida-se a ação colaborativa descrita por Evangelista (2011), Lima (2002) que 

já apontava a prática colaborativa como algo não inédito no cenário educacional, por 

sua vez essa merece destaque por se formar de maneira viável tornando a escola 

como ambiente transformador a partir de comunidades de aprendizagem. 

Por sua vez, Boavida e Ponte (2002) agregam em seus apontamentos que a 

colaboração envolve partilha, reflexões e tomadas de decisões a partir de diálogos 

profissionais. Sendo assim, a colaboração presume igualdade e cooperação entre os 

participantes em prol do desenvolvimento de todos.  

No contexto atual, o planejamento é o instrumento que se utiliza para organizar 

e apoiar o trabalho docente e já não possui função reguladora que outrora possuía. A 

literatura, por sua vez, dentro da área educacional, apresenta diferentes conceitos no 

que diz respeito a planejar. Libâneo (2013) define planejamento escolar como uma 

das atividades docentes que contempla a antecipação das atividades propostas pelo 

professor, bem como a verificação e refinamentos no desenvolvimento do processo 

de ensino e aprendizagem, além da avaliação. 

Por sua vez, Evangelista (2011) conceitua o modelo de planejamento curricular 

referindo-se como sendo multidisciplinar, uma vez que envolve a equipe diretiva da 

escola e os docentes. Esse desenvolve ações constantes na escola e sua efetividade 

garante a definição de propósitos que a instituição objetiva, além de apresentar o perfil 

de estudante que deseja aprimorar no processo de ensino e aprendizagem. 

Outra categoria de planejamento no âmbito educacional é o de ensino, que 

para Piletti (2004) é esse o modelo que apresenta as particularidades do planejamento 

curricular, citado por Evangelista (2011). Segundo o autor, sua funcionalidade visa a 

apresentar com detalhes as ações práticas que o professor utilizará no contexto da 

sala de aula, a fim de direcionar os estudantes a atingirem os objetivos descritos no 

plano. 

É possível considerar que o plano de aula é um desdobramento do 

planejamento de ensino. E esse, como afirma Larchert (2010), é responsável pela 

articulação entre o planejamento curricular, escolar e de ensino.  

Docentes precisam ter cautela na elaboração de seus planos de ensino, uma 

vez que, conforme Sayão e Muniz (2004), há possibilidades de transcorrer alguns 
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desacertos ao longo de sua elaboração. O primeiro possível engano, segundo o autor, 

diz respeito ao planejamento macro, construído nos primeiros dias do ano letivo, esse 

pode aparentar uma visão equivocada da realidade de seus alunos, uma vez que o 

docente ainda não os conhece. Já o segundo, não pouco comum, é reaproveitar 

planos de aula de anos anteriores para novas turmas e por fim o terceiro refere-se à 

construção de um planejamento sem que haja a troca com seus pares ou até não 

vincular a proposta político pedagógica da escola sucedendo a falta de alinhamento. 

De acordo com Vaccas (2012), o ato de planejar assume um papel de destaque 

na prática pedagógica do professor ocupando tanto uma posição inicial na preparação 

das aulas quanto uma função derradeira na avaliação do ensino. Nesse contexto, o 

planejamento se revela como um elemento central no campo do ensino. A autora 

concebe o planejamento como uma ponte que conecta a teoria e a prática do professor 

ligando seus conhecimentos ao exercício de ministrar aulas. Essa conexão é 

fundamental para a efetivação do processo educativo, como representada, na 

sequência, na figura 2. Portanto, o planejamento funciona como o ponto de 

convergência entre a formação do professor e sua atuação docente, onde o ato de 

ensinar encontra sua realização. 

Figura 2 – O planejamento como unidade entre a formação e a prática do professor 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Vaccas, 2012. 

 

Para a professora e pesquisadora Delia Lerner (2002), há quatro grandes 

modalidades organizativas do planejamento e seleção dos conteúdos de ensino do 

currículo escolar que podem ser adaptados e personalizados em cada escola. São 

elas: sequência de atividades ou sequência didática, projetos, atividades permanentes 

e atividades eventuais.  
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Segundo essa autora, as modalidades organizativas dos conteúdos de ensino 

e aprendizagem são modos de facilitar o trabalho do professor em planejar, registrar 

e organizar, incluindo o foco de trabalho pedagógico, na seleção dos conteúdos e 

objetivos de aprendizagem (para o docente e para os alunos), dos critérios de 

monitoramento e avaliação das aprendizagens, a gestão do tempo, a mudança 

qualitativa no aproveitamento do tempo didático, a progressão de aprendizagens e a 

não fragmentação do conhecimento (em aulas ou notas) e a aproximação da prática 

escolar da prática social.  

Em suma, as modalidades organizativas são meios pelos quais os professores 

podem potenciar seus planos de trabalho didático-pedagógico de forma intencional e 

clara, respondendo às perguntas fundamentais: o que, por que, como, onde, quando 

ensinar e avaliar, indo além dos limites temporais de uma hora-aula. 

Segundo Souza e Machado (2016), o plano de ensino é o recurso que pretende 

orientar e direcionar quaisquer ações docentes e discentes cooperando com a 

organização, sistematização e eficácia do procedimento educativo, tornando-se uma 

ferramenta de ensino essencial, uma vez que delineia o processo de ensino-

aprendizagem. Sendo assim, os autores ainda afirmam ser fundamental que cada 

planejador tenha a clareza de como elaborar um bom plano de ensino-aprendizagem 

e compreendam a sua real importância dentro do processo de ensino. 

Fochi (2015), completa e acentua dizendo que o planejamento deve sempre 

estar em cinesia buscando alcançar os objetivos, para tal, planejar é organizar a 

gestão de tempo, espaços, materiais, arranjos e particularidades de cada turma de 

estudantes. 

O papel do professor requer o desenvolvimento de diferentes ações 

diariamente em sua sala de aula. Dentre elas, o ato de planejar é imprescindível, pois 

a elaboração de planejamentos coerentes almejando o desenvolvimento de atividades 

que promovam o aprendizado, além de estarem alinhadas aos objetivos propostos é 

o que garante a efetividade da sua aula (Wiggins, 2019). 

Guimarães (1995) afirma que o conteúdo escolar é a apreensão sistematizada 

de uma realidade, ou seja, cabe ao educador realizar planos de ação efetivos e 

contextualizados, caso isso não ocorra, restringindo-se apenas ao conteúdo pelo 

conteúdo, levará o estudante a se afastar da realidade na qual está inserido, tirando-

lhe o significado. 
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Lopes (1990) menciona a necessidade que se tem de desenvolver um 

planejamento participativo quando o foco é a EA. Para Lopes, um planejamento 

participativo, promove a integração e engajamento de todos os elementos envolvidos 

no processo ensino-aprendizagem, a partir da realidade na qual ambos estão 

inseridos e buscam, como disparador, os conhecimentos prévios dos estudantes a fim 

de atingir transformações globais partindo de realidades locais. 

Bohnenberger (2018) enfatiza a importância dos professores dedicarem um 

tempo de qualidade para refletir sobre os objetivos e como traçarão estratégias para 

alcançá-los, uma vez que dentro do plano de ensino é o objetivo responsável por 

nortear todas as tomadas de decisão descritas no plano. 

 McTighe e Wiggins (2004) após realizarem pesquisas sobre o planejamento 

para a compreensão, descrevem quais as características citadas pelos professores 

participantes, da Educação Infantil ao Ensino Médio, da rede pública e privada nos 

Estados Unidos, que seriam necessárias para a criação de um planejamento 

adequado apontando uma aprendizagem efetiva. A lista apresenta características 

como: objetivos claros, atividades que propõem abordagem com práticas, foco nas 

ideias, perguntas e questões, situações-problema que venham a envolver os 

estudantes, situações aplicáveis em um mundo real, oportunidades de devolutivas ao 

estudante, abordagem personalizada com mais de uma oportunidade para que a 

tarefa possa ser desenvolvida, modelos e exemplificações claras e concisas, tempo 

reservado para reflexão do grupo, variedade de metodologias, ambiente seguro para 

compartilhar aprendizagens e dúvidas, professor atuando enquanto facilitador da aula. 

 Conforme ressaltado por Wiggins e Jay McTighe (2019), enfatiza-se a 

relevância, não apenas do planejamento em si, mas também da necessidade de 

avaliar cuidadosamente a consistência e coerência do planejamento antes de sua 

implementação na sala de aula. Essa perspectiva centraliza-se na importância de 

conceber práticas pedagógicas que sejam dotadas de sentido e significado 

claramente definidas, identificáveis e evidentes tanto para os professores, quanto para 

os estudantes. Essa proposição é fundamentada em um conjunto reflexivo de 

questões para o professor, ancorado em referências teóricas notadamente das 

ciências da aprendizagem contemporânea, alinhando-se à concepção de educação 

externa para o desenvolvimento integral. 
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 O Planejamento Reverso, conforme explicado por Wiggins e McTighe (2005, 

2012, 2019), representa uma mudança fundamental no foco tradicional do professor, 

passando pela transmissão de conteúdo para a compreensão e processo de 

aprendizagem dos estudantes. Isso implica em observar de perto, desenvolver a 

atenção e modular os sentidos dos alunos incentivando a reflexão, a conexão de 

ideias e a elaboração de explicação. Além disso, promove a capacidade dos alunos 

de ações articulares de pensamento, como questionar, tomar decisões, propor 

soluções e aplicar seu conhecimento em contextos diversos ampliando assim a 

compreensão e a transferência de aprendizado para situações da vida real.  

 Santos e Rocha (2019), por sua vez, chamam a atenção sobre a seleção de 

conteúdos como etapa primordial para o êxito do processo, pois, segundo os autores, 

é a partir dela que se definem as habilidades e competências que os alunos irão 

desenvolver. Nesse sentido é fundamental que os docentes possam olhar para dentro 

de sua sala de aula, observar as características de seu grupo de alunos, suas 

necessidades, seus interesses, bem como as necessidades e os interesses da 

sociedade em que cada um está inserido para que os conteúdos selecionados façam 

sentido, sejam relevantes e envolventes. 

 Outro fator relevante e importante foi descrito por Freitas e Nascimento (2019) 

quando, em seu artigo, apontam a necessidade do processo avaliativo estar descrito 

no plano de ensino, uma vez que é por meio dela que se investiga se os objetivos 

propostos foram atingidos e se alunos estão desenvolvendo as habilidades e 

competências esperadas. Dessa forma, é salutar que docentes estabeleçam critérios 

claros e objetivos de avaliação, que estejam alinhados e sejam norteadores da 

aprendizagem. 

 Para Farrell (2015), a prática ou experiência por si só não é suficiente; os 

professores precisam analisar deliberadamente essas experiências de ensino, 

refletindo sistematicamente sobre sua prática. Em sua obra “Promovendo a reflexão 

do professor na educação de segunda língua”, Farrell propõe um modelo de reflexão 

que inclui os seguintes níveis: filosofia, princípios, teoria, prática e “para além da 

prática”, referindo-se ao contexto sociocultural do ensino. É no terceiro nível – teoria 

– que o autor sugere reflexões específicas relacionadas ao planejamento de aula. 

Farrell argumenta que o plano de aula geralmente reflete a teoria do professor sobre 

a natureza do ensino-aprendizagem, sua compreensão do conteúdo da aula, o papel 
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do professor na sala de aula e o dos aprendizes, bem como a metodologia que o 

professor planeja usar. 

 Já Andrade (2021), por sua vez destaca que um dos principais objetivos do 

planejamento educacional é estabelecer uma harmonia entre o ensino, o currículo e a 

avaliação, tendo como foco, primordial, a promoção de um ensino fundamentado na 

compreensão profunda e significativa, ao invés de se basear em memorizações ou 

práticas desprovidas de propósitos pré-definidos. 

 No contexto do exercício docente, deparamo-nos com uma realidade paralela: 

dominar completamente todas as facetas e desempenhar um papel eficaz. É 

imperativo investir tempo em estudo, treinamento, ensaio e, crucialmente, em prática 

reflexiva e por essa razão que mesmo uma aula de sucesso é sempre fruto de 

planejamento, embora a realidade, muitas vezes, nos leve por caminhos inesperados, 

e a implementação prática recentemente siga precisamente o roteiro originalmente 

concebido. A imprevisibilidade é uma presença constante e a interação com eventos 

significativos do ambiente escolar, como desafios cotidianos no bairro da escola, 

eventos especiais, visitas e acontecimentos sociais, fazem parte integrante da 

experiência em sala de aula. Contudo, ressaltam Andrade et al. (2018) que, até 

mesmo para improvisar de forma eficaz, é essencial ter uma base de planejamento 

sólida. 

 A questão central que os docentes frequentemente enfrentam é por onde 

começar - ao buscar aprimorar o pensamento humano. De acordo com Houghton 

(2004), o ponto de partida reside na compreensão da natureza do pensamento. Cada 

disciplina científica demanda habilidades específicas para sua compreensão e uma 

maneira eficaz para os estudantes e professores avaliarem essa compreensão é por 

meio da Taxonomia de Bloom, conforme aponta Vockell (2001). Esta abordagem 

permite aos educadores planejarem para a equidade adaptando seu ensino às 

necessidades individuais de cada aluno e expressando os mesmos conceitos em 

diferentes níveis da hierarquia. De acordo com Almerico (2004), ao utilizar a 

Taxonomia de Bloom, o formador planeja a aula com viés centrado no aluno e reflete 

sobre o que se deseja no final do processo. 

 Benjamin S. Bloom e outros educadores desenvolveram a Taxonomia de 

Bloom com a finalidade de organizar metas e objetivos educacionais em três domínios: 

cognitivo, afetivo e psicomotor. No domínio cognitivo, a Taxonomia de Bloom organiza 
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o que os educadores desejam que os alunos compreendam em uma hierarquia de 

complexidade crescente. Segundo Krathwohl (2002), os níveis são sucessivos, de 

modo que um nível deve ser dominado antes que o próximo seja alcançado. O que a 

torna um instrumento adequado ao uso é o fato de ter sido avaliada e atualizada 

considerando os avanços estratégicos e tecnológicos inerentes ao contexto 

educacional.  

 Embora a Taxonomia de Bloom original seja amplamente utilizada, conforme 

observa Fuller et al. (2007), várias revisões foram propostas. No entanto, esses 

mesmos autores também criticam a Taxonomia original apontando significativa 

sobreposição entre algumas das hierarquias, o que dificulta seu uso. Após análise, 

Krathwohl (2002) propôs uma revisão da Taxonomia de Bloom, na qual a dimensão 

do Conhecimento engloba subcategorias mais completas, conforme representado nas 

Figuras 3 e 4. 

Figura 3 – Dimensões do domínio Cognitivo da Taxonomia de Bloom revisada. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora com base em Fuller(2007) e Krathwohl(2002) 
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Figura 4 – Níveis da taxonomia revisada e seus respectivos verbos 
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Fonte: Autora com base em Fuller(2007) e Krathwohl(2002) 

 

 Conforme indicado por Reis et al. (2020), o processo de ensino e aprendizagem 

é permeado por uma reflexão significativa por parte do professor em várias etapas. 

Essa reflexão torna-se evidente quando o educador toma decisões relacionadas ao 

currículo, elabora planos de aula e estabelece um alinhamento eficaz entre os 

objetivos de aprendizagem e a forma como os alunos visam a demonstrar seu 

conhecimento e habilidades. Além disso, o professor demonstra sua capacidade de 

reflexão ao desenvolver seu plano de ação, criando diversas estratégias para fornecer 

uma variedade de experiências de aprendizagem e avaliando as evidências de que 

os alunos estão de fato aprendendo. 

 A reflexão docente também se evidencia quando o professor antecipa possíveis 

mal-entendidos relacionados ao tópico a ser abordado, avalia o conhecimento prévio 

dos alunos e formula perguntas pertinentes que incentivem os alunos a alcançarem 

uma compreensão autônoma. Em resumo, a qualidade do planejamento do professor 

reflete sua habilidade de reflexões abrangentes em todas essas dimensões realizadas 

do processo educacional. 

2.3.1 Planejamento e a Educação Ambiental 

  

 A formação de um indivíduo capaz de compreender seu ambiente e interpretar 

as relações, conflitos e problemas presentes nele desempenha um papel fundamental. 

O diagnóstico crítico das questões ambientais e a compreensão do lugar ocupado 

pelo indivíduo particularmente relações específicas é o ponto de partida para o 
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exercício da cidadania ambiental. Neste contexto, a interação com o ambiente assume 

a forma de uma inter-relação na qual o ambiente é considerado como um contexto no 

qual estamos inseridos (Carvalho, 2004). 

E cabe a EA contribuir no desenvolvimento de um processo contínuo e 

duradouro, que conceda aos indivíduos compreenderem a complexidade das relações 

entre as atividades humanas e o meio ambiente. Sendo assim, os planos de ensino 

voltados para tal temática devem ter como objetivo central, formar cidadãos 

conscientes de suas responsabilidades em relação ao meio (UNESCO, 2017). 

Para tal, são necessárias mudanças nos planejamentos das aulas, almejando 

garantir a aplicabilidade dos pressupostos criados pelo Grupo de Trabalho das 

Organizações Não-Governamentais reunido durante a Rio 92, no Rio de Janeiro, (de 

03 a 14 de junho de 1992), no Tratado de Educação Ambiental para Sociedades 

Sustentáveis e Responsabilidade (MEC, 1992). 

Dentre as premissas apresentadas na Conferência, há a que descreve que a 

educação é um direito de todos, em que todos somos aprendizes e educadores. 

Frente a esse postulado, a escola deve proporcionar planejamentos em que o 

professor é o mediador do conhecimento, propiciando ao estudante ser um agente 

ativo na construção do seu próprio conhecimento, ou seja, propiciando uma gestão de 

sua sala como contexto social (Cochran-Smith; Lytle,1999). 

Para que o plano de ação adquira as características descritas pelos autores 

acima mencionados, é crucial incorporar os princípios da aprendizagem colaborativa, 

conforme descritos por Johnson, Johnson e Holubec (1999). Nesse contexto de 

aprendizagem colaborativa, os indivíduos trabalham juntos com o objetivo de alcançar 

resultados vantajosos tanto para si mesmos, quanto para a comunidade em geral. 

A aprendizagem colaborativa não está restrita ao contexto da educação formal, 

mas tem uma relevância significativa para situações futuras no ambiente de trabalho 

dos estudantes. Dada essa importância, Kaye (2009) delineia seis elementos que 

caracterizam a aprendizagem colaborativa. 

1. A aprendizagem é, por natureza, um processo intrinsecamente individual, 

mas está sujeito a influências de diversos fatores externos, incluindo 

interações interpessoais e em grupo. 

2. As interações em grupo e interpessoais desempenham um papel crucial na 

restrição e modificação de conhecimentos e estruturas individuais de 



68 
 

entendimento. Assim, a aprendizagem é simultaneamente um efeito privado 

e social. 

3. A aprendizagem cooperativa envolve uma troca entre pares, uma interação 

entre indivíduos com habilidades semelhantes e a alternância de papéis, 

nos quais diferentes membros do grupo podem assumir diferentes funções 

conforme necessário. 

4. A cooperação implica a criação de sinergia, onde o todo supera a soma das 

partes individuais. A aprendizagem colaborativa, ao ser realizada de 

maneira cooperativa, pode resultar em ganhos superiores em comparação 

com a aprendizagem individual. 

5. Não se pode garantir que todas os planejamentos cooperativos são bem-

sucedidos, pois várias situações podem levar à interrupção do processo. A 

falta de iniciativa, mal-entendidos, conflitos e desconfiança podem ser 

alguns dos fatores que impedem a consecução dos objetivos. 

6. A aprendizagem cooperativa não se restringe ao aprendizado em grupo; ela 

envolve a capacidade de contar com outros para apoiar a aprendizagem e 

fornecer feedback sempre que necessário. Isso ocorre em um ambiente não 

competitivo. 

A citação de Slavin (2009) menciona quatro perspectivas teóricas que 

esclarecem os efeitos gerados pela aprendizagem colaborativa: motivação (com foco 

nas recompensas), coesão social (fortalecimento do grupo), cognitivas (interações 

entre os membros) e de elaboração (explicação e aprendizado). 

No que diz respeito ao planejamento de ensino colaborativo, Lopes e Silva 

(2009) ressaltam a necessidade de abordar essa estratégia com cautela. É importante 

considerar que um plano de ensino inadequado ou a falta de preparo por parte do 

docente pode, ao invés de aprimorar, comprometer as dinâmicas sociais já 

condicionantes na turma. No entanto, essa advertência não deve ser interpretada 

como um desejo de não incluir essa estratégia nos planos de aula, especialmente 

quando se aborda o tema ambiental. Em contextos nos quais os benefícios dessa 

abordagem são tão necessários quanto urgentes, é crucial perseverar na 

implementação do ensino colaborativo e a abordagem colaborativa pode destacar um 

papel essencial na promoção da conscientização e ação em relação às questões 

ambientais críticas. 
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Conforme descrito por Talzina (2009), a necessidade dos educadores em 

relação à escolha e criação de atividades que promovam a aprendizagem no contexto 

ambiental vai além da mera aquisição de conhecimentos e habilidades pertinentes. 

Envolve também a maneira como tais atividades são moldadas e a intensidade da 

motivação que fornece como orientação social para o desenvolvimento do processo 

de aprendizagem dos alunos. Isso emerge da responsabilidade social inerente ao 

papel do educador. 

Gil (2006), em seu artigo, defende que a confiabilidade das estratégias 

utilizadas pelos professores na execução de seus planos de ensino ambiental, 

depende da construção dessas estratégias com base em referenciais teóricos 

transparentes, atualizados e que expressam confiança. O autor destaca que somente 

assim o planejamento pode efetivamente atender a ação dos alunos, o que exige a 

busca por metodologias que sejam adaptáveis, legítimas e que promovam a interação 

com o meio ambiente em que estão inseridos. 

Carvalho (2009) relata que os motivos citados por Gil (2006) afloram quando 

as estratégias adotadas pelos docentes conciliam a teoria e a prática. Quando a 

prática está estabelecida no planejamento ela proporciona o desenvolvimento de 

habilidades e promove a mudança de postura, por meio da reflexão sobre as 

percepções geradas. 

A escola exige que o educador assuma plena responsabilidade por sua prática 

pedagógica, aplicando criatividade e sabedoria para instigar seus alunos na busca 

pelo conhecimento. Nesse contexto, Moran (2007) enfatiza a importância de uma 

abordagem de ensino centrada na aprendizagem dinâmica e exploratória, tanto 

presencial, quanto virtual. Ele propõe uma transformação do papel do professor, que 

se torna mais um orientado e facilita a aprendizagem ativa por meio de atividades de 

pesquisa, experimentação e projetos. Essa abordagem desafia os professores a criar 

situações instigantes, oferecer desafios e soluções de problemas, incorporando tais 

ações em seus planos de ensino. Para tal, destaca o autor, que é fundamental 

compreender todos os elementos que o guiam, incluindo seus princípios, metas, 

objetivos e estratégias. Professores que estruturam e organizam seus planejamentos 

diários estabelecem bases sólidas para melhorar sua prática educacional. Isso resulta 

na ampliação das oportunidades para explorar os recursos disponíveis, promovendo 

uma maior integração entre teoria e prática junto aos seus alunos. 
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No contexto da educação, é crucial compreender as definições relacionadas ao 

ato de planejar e de acordo com Gandin (2014), planejar envolve a transformação da 

realidade em uma direção escolhida, a implantação de um processo de intervenção 

na realidade, a esclarecer e a precisão na definição da própria ação e a ação racional. 

É uma atividade que se mostra intrinsecamente ligada à educação devido à sua 

natureza de evitar o improviso, prever o futuro e estabelecer caminhos que direcionem 

de forma efetiva a execução da ação educativa. Além disso, a socialização do ato de 

planejar, inclui o acompanhamento da avaliação da ação, e é essencial para a 

consolidação do plano proposto (Padilha, 2006). 

Dias (2004) relata em sua obra que planos de ensino que visem propor uma 

aprendizagem com mais significado, precisam conter atividades relacionadas ao 

contexto que os alunos estão inseridos, uma vez que segundo Piletti (2000) 

aprendemos por meio de nossos sentidos (83% por meio da visão;11% por meio da 

audição; 3,5% por meio da olfação; 1,5% por meio do tato; e 1% por meio da gustação) 

e que retemos apenas 10% do que lemos, 20% do que ouvimos, 30% do que vemos, 

50% do que vemos e executamos, 70% do que ouvimos e logo utilizaremos e 90% do 

que ouvimos e logo realizaremos. 

Conforme ressaltado por Piletti (2000), destaca-se a relevância de os 

professores incorporarem atividades que envolvem o engajamento direto dos 

estudantes. Com base nas ideias de Edgar Dale, o autor argumenta que o ensino 

puramente teórico deve ser evitado (Figura 5), uma vez que resulta em uma retenção 

limitada do conhecimento. 
 

Figura 5 – Adaptação da Figura de Edgar Dale – O triângulo das experiências  
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora com base em Piletti (2000) 
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No entanto, é importante considerar que estamos tratando das relações entre 

pessoas, inseridas em um contexto histórico e cultural específico. Portanto, o 

planejamento deve refletir sobre as ações do grupo e seus fundamentos. De acordo 

com Silva (2018), planejar é uma atividade que envolve projetar e lançar à frente. Esse 

processo requer intencionalidade e organização, com base em fundamentos teóricos 

e metodológicos sólidos. Ao mesmo tempo, não pode estar dissociado da observação 

atenta do professor em relação à dinâmica em constante mudança da escola e das 

relações que se estabelecem nesse ambiente. Quando aplicadas à EA, essas ações 

de planejamento tornam-se ainda mais cruciais, pois a compreensão crítica e reflexiva 

exige uma abordagem estruturada. 

Outro pressuposto citado diz que a EA deve ter como base o pensamento 

crítico e inovador, em qualquer tempo ou lugar, em seus modos formal, não-formal e 

informal promovendo a transformação e a construção da sociedade. Baseado nesse 

pressuposto, os planejamentos desenvolvidos deverão garantir atividades 

investigativas nas quais estudantes possam construir argumentos, formular hipóteses, 

deixando planos de aula que visam o tradicionalismo de atividades que desenvolvem 

apenas os níveis cognitivos básicos de memorização (Paiva, 2017). 

Quando no pressuposto foi descrito a necessidade de a EA ser individual e 

coletiva. Tendo o propósito de formar cidadãos com consciência local e planetária, 

que respeitem a autodeterminação dos povos e a soberania das nações. Aqui 

destaca-se a necessidade dos profissionais da educação buscarem aulas que 

oportunizem e incitem o trabalho colaborativo, a importância e o papel de cada um em 

atividades colaborativas, de forma equitativa, em salas de aulas heterogêneas (Lotan 

e Cohen, 2017). 

Quando, na Conferência, se fala de uma EA não neutra, mas ideológica, vai de 

encontro à necessidade de amplitude dos planos que apresentam atividades com 

situações regionais e fragmentada, descontextualizada do cotidiano em que o 

estudante se encontra, como cita Filho et al. (2020) quando relata que o cartesianismo 

pode prejudicar ou até anular a compreensão da natureza política e ética. 

Segundo descrito no Tratado a EA deve estimular a solidariedade, a igualdade 

e o respeito aos direitos humanos, valendo-se de estratégias democráticas e da 

interação entre as culturas. Dessa forma, planejamentos devem enaltecer a diferença 

entre pares, para buscar uma unidade. 
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A EA deve tratar as questões globais críticas, suas causas e inter-relações em 

uma perspectiva sistêmica, em seu contexto social e histórico. Aspectos primordiais 

relacionados ao desenvolvimento e ao meio ambiente, tais como população, saúde, 

paz, direitos humanos, democracia, fome, degradação da flora e fauna, devem ser 

abordados dessa maneira, é outro dos pressupostos descritos pelo MEC e 

apresentados na Conferência. Esse por sua vez, exige que docentes possam realizar 

planejamentos visando à interdisciplinaridade a partir dos conhecimentos prévios em 

busca de situações-problema contextualizadas. Vale frisar que o contexto 

epistemológico da EA concede desdobramentos de conhecimentos de forma aberta e 

reflexiva, a partir de mediações para que se atinja conexões de forma colaborativa 

(Jacobie, 2005). 

     A EA deve facilitar a cooperação mútua e equitativa nos processos de 

decisão, em todos os níveis e etapas, ou seja, para que se possa desenvolver tais 

habilidades há necessidade de implementar planos que reforcem a importância da 

aprendizagem colaborativa. Slavin (2009) diz que são quatro, os diferentes 

pensamentos desenvolvidos a partir da exploração de atividades colaborativas. O 

motivacional, que permite aos integrantes do grupo perceberem que o resultado só se 

dá a partir do trabalho de todos os integrantes do grupo. O de coesão social, que leva 

a percepção da necessidade de cooperação de todos os integrantes do grupo. O 

cognitivo, que aumenta a partir das trocas de experiências e por fim o de elaboração, 

que ocorre quando há necessidade de explicar algo que foi produzido pelo grupo: 

identificando resultados desejados; determinando evidências aceitáveis e planejando 

experiências de aprendizagem. 

Professores exercem sua docência em um mundo com rápidas 

transformações, em contextos sociais envoltos por incertezas, situações reais que 

exigem que problemas sejam resolvidos não apenas de forma teórica ou até mesmo 

seguindo protocolos pré-estabelecidos e tornam a profissão “professor” uma atividade 

complexa, multifacetada e desafiadora (Cochran-Smith; Fries, 2005). 

Vindo ao encontro de Hadji (2001), acompanhar as aprendizagens dos alunos 

envolve avaliar qualitativamente o aumento do conhecimento adquirido após as aulas, 

comparando o que eles sabiam antes e depois de terem sido expostos ao conteúdo. 

De acordo com GIL (2006), uma forma de realizar esse acompanhamento é por meio 

de atividades dissertativas, nas quais os alunos são estimulados a descrever, em um 
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determinado período, o que assimilaram sobre determinado assunto que tiveram em 

sala de aula. Essa estratégia tem o objetivo de fomentar o desenvolvimento do 

pensamento crítico individual. 

Para Wiggins e McTigue (2019), é desafiador e essencial que planejamentos 

de ensino possam descrever com eficácia quais as experiências de aprendizagem 

que, enquanto docente, serão utilizadas a fim de engajar seus alunos em busca da 

compreensão. Para tal, os autores destacam ser necessário que primeiramente 

professores definam quais são os conhecimentos e habilidades que os alunos irão 

demonstrar para que possam ser capazes de desenvolver as atividades propostas no 

plano. 

Vianna (2007) ressalta a importância de inserir nos planos de ensino a 

observação. Segundo o autor, essa é uma valiosa ferramenta que permite notar, 

identificar, não somente com a visão, mas antecipar possíveis estratégias que possam 

mostrar pela audição, tato, olfato e até mesmo paladar, se necessário, tomando notas 

das evidências observadas onde se está realizando as atividades. 

Outro ponto favorável na aplicação de planos de ensino voltados para a 

temática ambiental é descrito por Coelho et al (2020), quando retratam que planos de 

ensino efetivos podem contribuir para a formação de cidadãos mais conscientes e 

responsáveis com o meio. Além disso, Lima (2018) complementa que tais planos 

podem também contribuir com o engajamento de ações ecológicas dentro da 

comunidade escolar reforçando o que Molina (2017) destaca ao comunicar que 

garantir uma EA efetiva é uma estratégia essencial para promover a sustentabilidade, 

conservação e preservação do meio, garantindo uma sociedade mais equitativa e 

justa. 

2.3.2 Planejamento e a interdisciplinaridade 

 

 A conscientização da crise ambiental que se apresenta como uma emergência 

global desencadeou reflexões a nível mundial sobre suas diversas dimensões. Isso 

levou, segundo Leff (2015), à reavaliação das interconexões entre economia, política, 

cultura e qualidade de vida em todas as áreas que afetam a existência humana na 

esfera social. Essa consciência despertou a necessidade premente de desenvolver 

uma lógica que seja capaz de redefinir processos e concepções.  
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Morin e Carvalho (2007) observam a urgência de preparar cidadãos capazes 

de lidar com as questões contemporâneas e enfatizam a necessidade de reunir 

elementos fragmentados para compreender a complexidade. Eles defendem que tanto 

as escolas, quanto as universidades devem promover uma transformação no 

pensamento, apoiando a importância da interconexão entre o todo e suas partes, 

assim como entre as partes e o todo e, representam ambientes propícios para o 

aprimoramento de políticas educacionais externas para a promoção da racionalidade 

ambiental. Isso ocorre devido à sua base sólida em ensino, pesquisa e extensão. No 

entanto, é notável a escassez de esforços eficazes na reformulação de abordagens 

que transcendem o formalismo burocrático presente nas estruturas curriculares, como 

apresentado por Silva (2013). 

Apesar desse progresso, a EA tem encontrado um espaço crescente no 

contexto educacional brasileiro. Isso é evidenciado pela formação de grupos de 

estudo dedicados a esse tema, pelo aumento no número de pesquisas e pela 

realização de encontros específicos exclusivamente para a pesquisa em EA. No 

entanto, é fundamental reconhecer que ainda existe uma lacuna quando se trata de 

estudos e práticas que estabelecem uma base teórica crítica sólida, com o propósito 

de fomentar a racionalidade e o conhecimento, com um foco especial na emancipação 

do sujeito. Esse desafio é ainda mais evidente quando a EA é abordada nos planos 

de ensino na forma de uma disciplina isolada, em detrimento de uma abordagem 

interdisciplinar no currículo, conforme observado por Silva (2013). 

De acordo com o que foi constatado por Morales (2012), a implementação de 

uma EA interdisciplinar que leve em conta as necessidades da população e suas 

particularidades exige uma análise minuciosa de todo o sistema educacional, 

começando pela formação dos professores. 

A EA permeia todas as atividades e promove os aspectos físicos, biológicos e 

culturais da humanidade (Silva et al., 2019). Integrar a EA às disciplinas prepara os 

alunos para o futuro, com um foco primordial na sustentabilidade, utilizando 

metodologias inovadoras para aplicar os conteúdos. 

Diferentes autores, ao longo de suas pesquisas e estudos, têm atribuído 

diversos significados ao termo interdisciplinaridade, englobando uma variedade de 

pensadores nesse campo de conhecimento, tais como: Morin (2007), Nicolescu 

(2008), D’Ambrosio (2011) e Fazenda (2011). 
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Ou seja, é necessário estabelecer uma relação entre os diferentes 

componentes curriculares e garantir que aspectos positivos de cada componente 

curricular sejam evidenciados é a primeira ideia de interdisciplinaridade. Essa, por sua 

vez, oportuniza a desfragmentação curricular, tendência que surgiu com mais força 

no século XIX. Tal conceito não afirma que trabalhar o componente de forma única é 

desfavorável, mas intenciona-se garantir o desenvolvimento mútuo. 

No entanto, vale ressaltar que a interdisciplinaridade não é apenas uma 

justaposição de currículo, mas sim uma comunicação ativa. Nesse sentido, faz 

necessário persistência para que sejam implementados métodos integradores, 

permitindo novos objetos de estudo (D’Ambrosio, 2011). 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (Brasil, 2000) inferem que a 

interdisciplinaridade é o eixo que integra o objeto de conhecimento, a investigação e 

desenvolve uma ação de intervenção. Dessa forma, a mesma parte da necessidade 

apresentada em nossas escolas e sociedade, de desenvolver indivíduos capazes de 

compreender, explicar e planejar ações mostra-se desafiador se educadores 

trabalharem seus componentes curriculares de forma isolada. 

Segundo Fazenda (2008), o uso de planos de ensino em sala de aula que visem 

propostas interdisciplinares promove a abertura à compreensão de aspectos, que, por 

vezes, estão ocultos durante o ato de aprender. A interdisciplinaridade é responsável 

por ampliar questões de ordem epistemológica, metodológica e axiológica 

experenciada pelos educadores em suas salas de aula.  

Thiesen (2008) constata que os trabalhos interdisciplinares nas salas de aula 

estão relacionados, em proporção direta, com as relações conceituais definidas entre 

os diferentes componentes curriculares, bem como sua compreensão, a partir de 

novos estímulos e problematizações planejadas. 

Enfatizam Lago, Araújo e Silva (2015) que quando professores propõem 

atividades interdisciplinares, promovem um conhecimento aplicável no contexto 

sociocultural e permitem que estudantes possam sentir-se pertencentes ao meio e 

propiciam o desenvolvimento de instrumentos de interpretação e intervenção ao meio 

em que estão inseridos. 

De fato, é verdade que planos de ação interdisciplinares possibilitam o 

desenvolvimento de habilidades essenciais nos estudantes, para que possam se 

desenvolver como indivíduos pensantes em nossa sociedade. No entanto, os 
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docentes responsáveis pela construção de tais planejamentos estão preparados? O 

intricamento interdisciplinar requer professores que tenham se aprimorado em 

formações que propiciem o desenvolvimento de habilidades importantes fazendo com 

que o docente tome decisões com o objetivo de oportunizar aprendizagens que levem 

estudantes a desenvolver capacidades de inter-relacionamento de partes e todo. 

(Morin et al., 2000) 

Ocampo, Santos, Folmer (2016) afirmam que práticas interdisciplinares têm 

sido frequentes na área de educação, uma vez que docentes têm se mostrado 

receptivos e favoráveis a tais propostas. Isso se justifica pelo fato de que a 

necessidade de se desenvolver conceitos conectados ao cotidiano do aluno e à 

realidade social tem sido necessário e urgente. 

Avelar (2019) reforça que a ausência da interdisciplinaridade em formações de 

professores é uma das origens para que, em planos de ensino, haja pouca ou 

nenhuma atividade com contextualização, o que propicia uma metodologia 

desvinculada da formação crítica do sujeito. A falta de interação entre os docentes, 

que muitas vezes elaboram seus planejamentos de forma isolada, faz com que 

priorizem trabalhos individuais e disciplinares. O autor também evidencia que o 

material didático pode ser outro fator que promove a falta de atividades 

interdisciplinares nos planos de aula, pois, na maioria das vezes, as atividades 

propostas por eles não são elaboradas de forma interdisciplinar. 

Liell e Bayer (2017) relatam que cada componente curricular possui suas 

particularidades, mas ao mesmo tempo, compartilham muitos atributos comuns que 

contribuem para a construção de saberes com significado. Não é possível 

compreender o mundo de forma fragmentada, uma vez que o contexto é composto 

por conhecimentos de diferentes áreas. Isso evidencia a real necessidade de construir 

planos de ensino com atividades interdisciplinares. 

No que diz respeito ao uso de ferramentas interdisciplinares nas aulas, a 

necessidade de uma avaliação crítica em relação aos recursos didáticos se destaca. 

Conforme descrito por Giroux (2003), alguns professores tendem a adotar o que 

chama de “cultura da inocência”, amplamente difundida a partir dos meios de 

comunicação, a qual modela as mudanças culturais que afetam o comportamento 

humano e a regulação das práticas sociais. Essa cultura desempenha um papel 

educacional substancial, senão predominantemente, na regulação de significados, 
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valores e preferências e, estabelece as normas e convenções que definem e legitimam 

determinadas perspectivas do sujeito. Portanto, é comum que os professores utilizem 

recursos sem o devido acompanhamento crítico pedagógico. 

Além disso, Fonseca (1995) introduz o conceito de “dispedagogia” para abordar 

os desafios de aprendizagem que surgem de condições de ensino e abrangem tanto 

aspectos relacionados ao professor, quanto ao próprio processo de ensino. É 

importante ressaltar que, por extensão, a “despedagogia ambiental” pode ser 

compreendida como a ausência de um projeto educacional que destaca a importância 

dos aspectos políticos, sociais, culturais, teóricos e práticos da educação na 

construção da complexidade ambiental. Isso demonstra a necessidade premente de 

uma abordagem mais crítica na seleção e uso de recursos didáticos no contexto 

educacional. 

A presença da “dispedagogia ambiental” nos planos de aula pode, à primeira 

vista, sugerir a realização de atividades interdisciplinares. No entanto, essa 

abordagem está longe de garantir tal efetividade, uma vez que compromete o 

propósito genuíno da EA. Ela descaracteriza a EA como um processo educativo 

contínuo e permanente, tornando-a acrítica e meramente reprodutora. Nesse 

contexto, são negligenciados tanto os princípios da pedagogia, que buscam responder 

aos desafios contemporâneos, quanto aos princípios da própria EA, que se dedicam 

a promover novas atitudes críticas e éticas tanto nos indivíduos, quanto na sociedade 

como um todo. 

A falta de conscientização ambiental manifesta-se de diversas maneiras em 

nosso cotidiano, uma vez que nossos padrões culturais, muitas vezes são derivados 

de nações mais ambientais, são muitas vezes adotadas como se fossem modelos 

autênticos. Esses padrões, segundo Pinsky (2003), exercem uma influência 

dominante sobre cada um de nós. Nesse contexto, o autor argumenta que, desde 

muito cedo em nossas escolas, somos expostos a uma concepção de natureza 

fundamentada em ecossistemas e seres vivos que, de fato, não são originários de 

nosso país. Essa abordagem desconsidera um vasto repertório de lendas, 

representações e uma rica diversidade cultural presente em nossa nação, bem como 

as relações desse conjunto com o modelo de desenvolvimento atualmente vigente 

que não pode deixar de ser estudada. 
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É necessário considerar a EA como um processo educativo interdisciplinar e 

contínuo, fundamental para a formação do cidadão. Isso ocorre porque a abordagem 

disciplinar por si só não é suficiente para abranger a complexidade do processo 

educativo. A educação deve ser concebida como um projeto que requer tanta reflexão 

sobre a ação, conforme proposto por Gimeno Sacristán (2002), a fim de promover a 

humanização. 

No contexto educacional atual, o planejamento interdisciplinar ganha destaque 

como uma abordagem fundamental para aprimorar a qualidade da educação. É 

evidente que a construção de planejamentos interdisciplinares eficazes pode ser 

facilitada quando a escola fornece espaços dedicados para essa prática colaborativa. 

Como argumentado por Nóvoa (2019), a colaboração e a interação entre diferentes 

partes interessadas, como espaços educacionais, profissionais, universitários e 

escolares, desempenham um papel fundamental na ampliação do potencial 

transformador das práticas docentes. 

Uma vez que, se entender a educação como um direito da cidadania, é 

relevante observar que ela desempenha um papel fundamental na promoção desse 

princípio. Por meio da educação, é possível fomentar debates, participação ativa, 

reivindicações, bem como ações práticas e o compromisso responsável e ético de 

cada indivíduo, tanto como um agente singular quanto como parte de uma coletividade 

(GOUVEIA, 2006). 

2.4 Rubricas na prática avaliativa: abordagem detalhada no processo de ensino 

 

A prática da avaliação pode ser considerada intrínseca à natureza humana, 

pois, em todo processo decisório, é imperativo conduzir uma análise prévia da 

situação que se quer analisar e dos participantes envolvidos. A subjetividade, longe 

de ser encarada como um problema, revela-se como uma manifestação inerente ao 

ato avaliativo e dá espaço ao estabelecimento da arbitrariedade.  

Depresbiteris e Tavares (2009) conceituam “instrumento avaliativo”  como uma 

ferramenta que avalia diversas ações e tarefas, também atua como um agente 

mecânico capaz de agir sobre o que se quer avaliar, transformando ou lapidando-o. 

No contexto educacional, esse instrumento definido pelos autores, exerce uma 

influência direta sobre o educando e o educador, determinando ações e 

desencadeando potenciais no âmbito do ensino e da aprendizagem. 
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Para Haydt (2000), avaliar vai além da mera quantificação de resultados e da 

utilização desses instrumentos avaliativos. É um processo que demanda análise, 

reflexão e tomada de decisão por parte dos envolvidos no processo.  Essa perspectiva 

se alinha à afirmação de Hadji (2001), quando salienta que os instrumentos são 

apenas meios e não fins, o que reforça a ideia de que avaliar é um processo amplo e 

complexo indo além da aplicação de ferramentas e técnicas. 

Em seu trabalho, Ravela, Picaroni e Loureiro (2017) propõem a criação de 

rubricas como uma ferramenta fundamental na avaliação educacional. A ênfase está 

na capacidade dessas rubricas em elucidar as intenções educativas, discernir os 

diversos níveis de cumprimento e orientar a avaliação em direção à performance 

desejada. Além disso, os autores sublinham a importância de refletir sobre os 

fundamentos que sustentam essas avaliações. 

A criação de mecanismos, cujo propósito é proporcionar transparência ao 

processo avaliativo e impulsionar percursos formativos mais complexos e dinâmicos, 

vai além da prática docente cotidiana, ultrapassando limites institucionais, como era 

comum anteriormente. Nesse contexto, a utilização de rubricas emerge como uma 

estratégia inovadora na avaliação, na qual a atribuição ou recebimento de notas é 

sobrepujada por aspectos formativos centrais (Lock et al., 2018; Von Davier, Zhu; 

Kyllonen, 2017). 

O uso de rubrica, de maneira geral, pode ser definido como um instrumento 

que busca proporcionar uma descrição minuciosa das expectativas do avaliador em 

relação ao desempenho daquele que está sendo observado apresentando uma 

natureza tanto descritiva quanto prognóstica em relação à produção desse 

desempenho. Conforme indicado por diferentes autores, a rubrica também viabiliza a 

co-construção das expectativas a serem avaliadas em conjunto com o grupo que está 

sendo avaliado, envolvendo-os de maneira participativa no processo de avaliação 

(Ludke, 2003; Prat Brau; Ramajo; Rodríguez, 2014; Putri, 2016; Simpson; Mckay, 

2013; Atkinson; Lim, 2013). 

Para Bonniol e Vidal (2001), toda avaliação visa aumentar a racionalidade na 

tomada de decisões públicas. Nesse sentido, o processo avaliativo demanda 

instrumentos eficientes para coleta de dados, reflexão e feedback coletivo, envolvendo 

a comunidade escolar. Segundo a perspectiva de Wolf e Stevens (2007), as rubricas 
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assemelham-se a listas de verificação, substituindo a dicotomia "certo" ou "errado" por 

sentenças afirmativas relacionadas aos critérios avaliativos. 

Ludke (2003) relata que o uso de rubricas parte de critérios específicos 

estabelecidos para cada curso, programa ou tarefa a ser executada, sendo esses 

avaliados em relação àqueles critérios. Esses critérios, ao serem desenvolvidos, 

proporcionam um arcabouço estruturado para a avaliação, alinhando-se diretamente 

aos objetivos educacionais específicos do plano de ensino. Dessa forma, as rubricas 

não apenas fornecem uma abordagem sistemática e criteriosa para avaliar o 

desempenho, mas também promovem a integração dessas avaliações aos propósitos 

educacionais. 

De acordo com Steven e Levi (2005), as rubricas, em sua maioria, consistem 

em quatro componentes fundamentais: a descrição da tarefa, a escala (ou os níveis 

de desempenho), a dimensão do trabalho e a explicação do que caracteriza cada nível 

de desempenho. 

A elaboração da descrição da tarefa, conforme destacado pelas autoras Steven 

e Levi (2005), é de responsabilidade do avaliador. Segundo elas, essa descrição pode 

adotar uma abordagem ampla envolvendo a participação geral dos participantes ou 

ser mais específica, direcionando-se a comportamentos ou atividades que se quer 

avaliar. É crucial que, ao definir a descrição da tarefa ou atividade, o avaliador a 

desenvolva de maneira detalhada, de maneira a contemplar todas as informações 

necessárias para a execução eficiente da tarefa, o que favorece a clareza e 

compreensão de quem irá executar as atividades.  

No que se refere aos níveis de desempenho, as autoras enfatizam a 

importância de uma descrição clara e discreta, sugerindo que esses níveis devem ser 

limitados de três a cinco, como mostra o Quadro 3 a seguir. Elas indicam que, após a 

elaboração inicial das atividades, existe a possibilidade, se necessário, de aprimorar 

sua descrição, o que pode resultar na determinação ou elaboração de mais níveis de 

desempenho. Essa flexibilidade permite uma adaptação do sistema de avaliação à 

complexidade das tarefas e ao progresso dos alunos, promovendo uma avaliação 

mais adequada e contextualizada. 
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Quadro 3 – Estrutura de rubrica elaborada por Stevin e Levi  

Título 

Descrição da atividade  

Dimensões Nível 1 Nível 2 Nível 3 

A    

B    

C    

D    

Fonte: Steven e Levi (Adaptação feita pela autora) 

Conforme apontado pelas mesmas autoras, as dimensões devem detalhar as 

habilidades que os participantes devem apresentar durante o desenvolvimento das 

atividades, oferecendo um nível significativo de detalhamento. Elas ressaltam que, 

embora não seja imperativo incluir porcentagens ou pontuações nas dimensões, seria 

interessante fazê-lo para expressar os resultados de maneira quantitativa. Essa 

abordagem quantitativa proporciona uma visão mais objetiva e mensurável do 

desempenho alcançado, contribuindo para uma avaliação mais precisa e 

transparente, como mostra o Quadro 4. 

 

Quadro 4 – Modelo de dimensões em rubricas 

 
Conhecimento 

e compreensão 

Pensamento 

e 

investigação 

Relato 

e 

compartilhamento 

Uso 

de 

recursos 

Reflexões 

e 

interações 

Percentual 20 30 20 20 10 

Excepcional      

Desenvolvido      

A ser 

desenvolvido 
     

Fonte: Steven e Levi (adaptação feita pela autora) 

 

Para Vernier et al. (2018) as rubricas são eficazes meios de avaliação ou 

autoavaliação, frequentemente organizados na forma de tabelas. Estas são 

elaboradas e adaptadas considerando as habilidades, competências e atitudes que 

serão avaliadas nos alunos ou professores. A estrutura delas permite uma 
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visualização clara e organizada dos critérios e níveis de desempenho, facilitando tanto 

a compreensão, quanto a aplicação durante o processo avaliativo. Para os autores, 

as rubricas não são apenas instrumentos estáticos, mas dinâmicos e adaptáveis, 

capazes de refletir as necessidades específicas de cada contexto educacional e as 

nuances das competências a serem desenvolvidas, flexibilizando a sua utilização em 

diversos cenários. 

Biagiotti (2005) amplia essa compreensão, considerando as rubricas como 

esquemas explícitos para classificar produtos ou comportamentos, sendo aplicáveis 

em diferentes tipos de avaliação, como redações, ensaios, trabalhos de pesquisa e 

apresentações orais. Sua versatilidade é evidente, pois a avaliação pode ser 

conduzida por estudantes, professores, colegas, supervisores de trabalho ou 

revisores externos. Essa adaptabilidade das rubricas torna as ferramentas valiosas, 

capazes de oferecer feedback formativo, atribuir notas ou avaliar programas de 

maneira consistente e estruturada.  

Lüdke (2018) e Camargo, Daros (2021) completam Biagiotti (2005) 

descrevendo que uma das suas funções é promover transparência ao estabelecer 

claramente as regras do processo de correção antecipadamente, assim como atribuir 

responsabilidade aos participantes da ação o que valoriza sua autonomia e 

potencialidades, com foco no protagonismo discente.  

Segundo King et al. (2013), ao desenvolver uma rubrica, é essencial 

fundamentá-la em critérios ou dimensões previamente estabelecidas para a avaliação 

da performance do participante. A variação na quantidade de dimensões consideradas 

pode ser adaptada conforme a complexidade da tarefa. Adicionalmente, é de suma 

importância determinar a quantidade de níveis de adequação aos critérios, a fim de 

elucidar os diferentes graus de qualidade da performance em relação a critérios 

específicos.  

Vorpagel e Uhmann (2018) destacam que o uso de rubricas no processo 

avaliativo contribui diretamente para a melhoria da prática avaliativa, fornecendo 

elementos significativos. No entanto, ressaltam que essa abordagem não se 

estabelece de maneira sólida devido à necessidade de um reposicionamento crítico e 

reflexivo por parte de todos os envolvidos na prática. Por sua vez, Gordillo e Rodríguez 

(2010) afirmam que a criação de rubricas gera informações qualitativas e 

quantitativas, sendo essencial para esclarecer se os objetivos de aprendizagem 
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propostos foram concretamente alcançados. Embora essas abordagens sejam 

distintas, ambas ressaltam a importância das rubricas como ferramentas valiosas no 

contexto avaliativo e enfatizam que seu pleno estabelecimento exige uma postura 

reflexiva, crítica e contínua por parte dos participantes envolvidos.  

Entende-se que as rubricas podem desempenhar um papel significativo na 

promoção dessa mudança paradigmática essencial no campo avaliativo, há tanto 

tempo discutida na literatura da área. Ao adotar abordagens mais formativas e 

alinhadas ao processo de aprendizagem, as rubricas emergem como ferramentas 

valiosas para transcender visões tradicionais e impulsionar uma avaliação mais 

integrada e eficaz (Marín, Gutierrez e Londono, 2019; Lamy; Jacques; Galieta, 2019). 

Sua implementação, no entanto, demanda não apenas o reconhecimento de sua 

importância, mas também um compromisso contínuo com uma prática avaliativa, 

reflexiva e inovadora.  

Porto (2005) esclarece que os critérios específicos fundamentais para avaliar o 

desempenho, conforme delineados nas rubricas, apresentam distintos níveis em 

relação à tarefa proposta. Essa graduação deve abranger desde o mais alto grau de 

proficiência até o mais baixo, o que atribui, a cada, um valor que pode ser numérico, 

qualitativo ou uma combinação de ambos. A autora ainda esclarece que as escalas 

de medição podem adotar uma abordagem holística ou analítica. 

De acordo com Valverde, Gómez (2014), a abordagem analítica descreve cada 

critério de avaliação de forma isolada, o que facilita uma análise individualizada de 

cada item a ser avaliado. Por outro lado, a abordagem holística considera todos os 

critérios simultaneamente proporcionando uma análise mais abrangente, conforme 

ilustrado no Quadro 5.  

 

Quadro 5 – A rubrica analítica e a rubrica holística 

 Rubrica analítica Rubrica holística 

Característica 
Dimensões analisadas de maneira 

individualizada. 

Dimensões analisadas de forma 

ampla. 

Pontos 

favoráveis 

Fornece informações mais precisas e 

detalhadas de cada etapa favorecendo 

um feedback construtivo ao participante 

da avaliação. 

Demanda um tempo menor de 

estruturação e elaboração. 
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Pontos 

críticos 

Demanda um tempo maior de 

elaboração e análise de dados. 

Falta de clareza no detalhamento do 

que é necessário aprender. 

Fonte: Adaptado de Brookhart (2013) 

 

Scallon (2015) destaca que o método de avaliação, fundamentado em 

parágrafos descritivos (a rubrica), foi inspirado em programas americanos. Em linha 

com essa abordagem, Popham (2000, apud Scallon, 2015) aconselha evitar critérios 

excessivamente gerais ou abstratos, pois, embora representem qualidades 

desejadas, podem não ser generalizáveis para todas as produções em uma mesma 

categoria de situações avaliativas. Adicionalmente, Scallon (2015) ressalta a 

importância de avaliar a construção de rubricas de maneira colaborativa, seja em 

pares ou coletivamente, a fim de garantir a efetividade durante a sua aplicação. 

Biagiotti (2005) destaca que, ao empregar rubricas, a avaliação de tarefas 

complexas torna-se mais acessível assegurando imparcialidade e eliminando a 

subjetividade inerente aos processos avaliativos. O autor ressalta, ainda, a clareza 

proporcionada pelas rubricas, conferindo aos participantes uma compreensão nítida 

do processo de avaliação. Além disso, as rubricas estabelecem uma conexão sólida 

com os objetivos propostos, facilitando a verificação do alcance de cada meta. Elas 

desempenham um papel crucial na explicação do processo e das expectativas, 

oferecendo benefícios significativos para promover uma educação justa e inclusiva. 

Para Liu (1995), conforme citado por Lüdke (2018), o uso de rubricas é 

respaldado por diversas razões, destacando-se entre elas a promoção da equidade, 

transparência, objetividade e eficiência do trabalho docente no processo avaliativo da 

aprendizagem. Adicionalmente, garantem um feedback qualificado, possibilitando ao 

indivíduo o acesso imediato aos pontos fortes e áreas que necessitam de 

aprimoramento em relação à atividade realizada.  

Conforme enfatizado por Roldão e Ferro (2015), a avaliação é uma peça 

fundamental no amplo contexto do processo de ensino e aprendizagem, devendo 

estar cuidadosamente integrada ao planejamento pedagógico. À luz dessa 

perspectiva, Marcheti (2020) destaca que construir uma rubrica significa criar um 

documento que articula as expectativas e objetivos da avaliação, estruturando-os em 

uma lista de critérios que facilitará a descrição dos diversos níveis de qualidade, tanto 

no âmbito docente quanto discente. 
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Marcheti (2020) destaca que a rubrica é conceituada como um instrumento 

avaliativo que se fundamenta em elementos observáveis, guiando os critérios 

relacionados ao produto a ser desenvolvido. Além disso, a aplicação de rubricas 

oferece ao responsável pela avaliação um esforço direcionado à clareza, objetividade 

e efetividade do processo (Oakleaf, 2009). 

É essencial que esse conjunto de critérios seja coeso, alinhado ao produto a 

ser avaliado e apresentado de maneira precisa garantindo que todos os envolvidos 

compreendam plenamente a natureza do trabalho a ser avaliado em diferentes níveis 

de análise (Brookhart, 2013).  

Tierney e Simon (2004), descrevem a relevância de o aplicador do instrumento 

ter a capacidade de desenvolver a rubrica que utilizará assegurando que esta atenda 

às suas necessidades e objetivos específicos. Além disso, reforçam a importância da 

construção e análise coletiva da rubrica antes de sua implementação prática 

enfatizando como essa abordagem pode oferecer um suporte mais abrangente às 

diferentes etapas do processo a ser avaliado. Para os autores, é a prática colaborativa 

e prévia à aplicação efetiva da rubrica que permite um embasamento mais sólido para 

sua utilização possibilitando uma compreensão mais profunda e uma aplicação mais 

eficaz no contexto avaliativo.  

Para Cooper e Gargan (2009), um ponto crucial e relevante a ser considerado 

é a responsabilidade no processo de construção das descrições e tarefas para a 

avaliação. Eles destacam que, quando mal estruturadas ou elaboradas, essas 

rubricas podem restringir a criatividade, moldando o trabalho de forma a desencorajar 

a busca por novas ideias. Portanto, respeitar e analisar cuidadosamente esse aspecto 

é fundamental para o sucesso do processo avaliativo.  

Biagiotti (2005), por sua vez, destaca que o trabalho com essa ferramenta é 

moroso e requer consciência de que o tempo despendido é um fator crucial para 

alcançar a qualidade desejada no produto. No entanto, assim que o processo é 

internalizado, o tempo passa a ser minimizado, e os resultados tornam-se ainda mais 

significativos e elaborados.  

A utilização de rubricas na avaliação traz consigo benefícios, mas também 

apresenta desafios. A padronização pode ser limitada se as descrições forem 

genéricas deixando lacunas na avaliação. Mesmo com critérios claros, há 

subjetividade na interpretação, variando entre avaliadores. A construção detalhada de 
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rubricas demanda tempo e expertise. A ênfase em critérios específicos pode favorecer 

abordagens quantitativas em detrimento da qualidade e criatividade. Além disso, a 

aplicabilidade das rubricas pode ser restrita em avaliações de habilidades complexas 

ou projetos menos estruturados. Essas limitações precisam ser consideradas ao 

incorporar rubricas no processo avaliativo e buscar estratégias complementares para 

uma avaliação eficaz (Andrade, Heritage, 2018). 

 

2.4.1 Rubricas como guia avaliativo na análise de planos de ensino com vistas a 

Educação Ambiental 

 

Por comunicarem resultados, as rubricas podem ser empregadas para fins 

avaliativos em diferentes atividades. Conforme observado por Fernandes (2020), a 

utilização das rubricas constitui um procedimento simples que oferece suporte a uma 

variedade de ações realizadas por docentes e estudantes.  

A aplicação de rubricas na análise de planos de ensino apresenta diversos 

benefícios significativos. Em primeiro lugar, proporcionam uma padronização crucial 

na avaliação o que assegura que todos os planos sejam analisados com base em 

critérios consistentes. Além disso, essa abordagem promove transparência, uma vez 

que tanto os avaliadores, quanto os criadores do plano de ação compreendem 

claramente as expectativas e os padrões de desempenho.  

Fator esse que vai de encontro ao que Cooper e Gargan (2009) destacam, 

quando reforçam que as rubricas desempenham um papel fundamental na conexão 

direta entre os objetivos pretendidos e a descrição de como esses objetivos são 

alcançados, tornando-se um suporte valioso na verificação da concretização desses 

objetivos. 

Andrade (1997) por sua vez, reforça que uma rubrica deve incluir um foco no 

objetivo estabelecido pelo plano de ação, seja para analisar desempenho, 

comportamento ou qualidade, estabelecendo níveis de forma estruturada e uma 

referência de classificação que apoie o resultado do desempenho desejado. 

Outro fator de grande relevância no uso desse instrumento é o fato de que suas 

descrições apoiam a criação de feedbacks construtivos, baseado em critérios 

específicos, que favorecem os avaliadores a oferecerem informações detalhadas 

sobre pontos fortes e áreas que precisam ser aprimoradas no que se quer analisar. 
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Feedback esse que contribui para o desenvolvimento profissional do educador 

incentivando uma abordagem de melhoria contínua (Barato,2004). 

Essa abordagem, segundo Suskie (2009) revela-se uma ferramenta aplicável 

para analisar se os docentes construíram planos de ensino adequados. Essa 

aplicabilidade vai ao encontro ao que Andrade (2004) descreveu, afirmando que as 

rubricas são meios de comunicar expectativas sobre trabalhos em andamento e a 

classificação de produtos que se pretende desenvolver. Dessa forma, as rubricas não 

apenas oferecem um guia claro para a avaliação, mas também desempenham um 

papel crucial na comunicação e no alcance dos objetivos educacionais. 

No panorama das responsabilidades do educador, a avaliação, conforme 

indicado por Tomazello e Ferreira (2001), emerge como um desafio notável. As 

autoras destacam as evidentes limitações e a complexidade inerente ao processo 

avaliativo, sobretudo no contexto da EA. No propósito de promover transformações de 

atitudes e instigar a adoção de hábitos e comportamentos mais sustentáveis, surgem 

questionamentos essenciais. Como avaliar adequadamente as necessidades de 

aprimoramento nas atividades propostas? Como saber se a escolha dessas atividades 

foi apropriada? Como mensurar e validar projetos ambientais? Para as autoras, a 

seleção criteriosa dos instrumentos avaliativos é crucial para assegurar a eficácia da 

ação educativa. 

Diferentes especialistas no campo da EA convergem sobre a necessidade vital 

de avaliar de maneira criteriosa as propostas educacionais e ressaltam o 

desenvolvimento de instrumentos adequados e justos para essa finalidade. Guerra 

(1993) advoga por uma abordagem qualitativa centrada no diálogo, compreensão e 

aprimoramento contínuo. Ele enfatiza a natureza participativa e ativa desse processo, 

destacando a importância de envolver todos os participantes da ação. Segundo o 

autor, a avaliação não deve ser um julgamento, mas sim uma identificação de 

características que necessitam de aprimoramento. A coleta e análise de dados 

desempenham um papel crucial nesse contexto, permitindo o desenvolvimento 

contínuo do programa. 

Pedrini (1997), por sua vez, lança um alerta sobre as consequências da 

ausência de avaliações no âmbito da EA. Destaca que a falta desse processo reflexivo 

compromete a capacidade de aprimoramento do programa ao longo do tempo, em 

curtos, médios e longos prazos. Essa observação ressalta a importância crítica da 
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avaliação como uma ferramenta indispensável para monitorar, compreender e, 

principalmente, melhorar as práticas e resultados na área da EA. 

Nesse contexto, Mayer (1989) expande a discussão ao propor que a avaliação 

de qualquer projeto relacionado a temáticas ambientais deve considerar três grupos 

distintos de indicadores de qualidade. O primeiro grupo concentra-se na mensuração 

da mudança de valores, atitudes, hábitos e crenças dos participantes do projeto. O 

segundo grupo de indicadores aborda a percepção metodológica do uso de atividades 

com relevância contextual, baseadas no contexto em que os alunos estão inseridos, 

por meio de propostas interdisciplinares e transdisciplinares. O terceiro grupo de 

indicadores explora a perspectiva afetiva, analisando as diferentes interações entre 

alunos, docentes e a comunidade. 

Diaz (1995) destaca os níveis que abrangem a eficácia de ações para validar 

projetos relacionados ao trabalho com práticas ambientais que devem ir além da 

postura do aluno e do educador. É essencial adotar uma metodologia que promova o 

desenvolvimento de estudantes críticos e capazes de solucionar problemas 

ambientais. Isso implica priorizar objetivos claros, avaliar os recursos previstos e 

garantir clareza no método adotado. Essa abordagem integral visa a, não apenas 

medir resultados imediatos, mas também, avaliar o impacto a longo prazo na formação 

de indivíduos conscientes e comprometidos com a sustentabilidade ambiental. 

Em síntese, a utilização de rubricas na análise de planos de ensino não apenas 

aprimora a eficiência do processo de avaliação, mas também promove uma 

abordagem justa, transparente e voltada para o desenvolvimento contínuo na área 

educacional. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

No contexto da pesquisa, que aborda o impacto dos cursos de aprimoramento 

docente em EA nos planejamentos de aula do componente curricular de Ciências do 

1º ao 5º ano da educação básica, a escolha de uma abordagem metodológica 

quantitativa e qualitativa é fundamentada na necessidade de explorar de maneira 

abrangente as múltiplas dimensões das características em estudo. Esta escolha visa 

a ampliar o escopo da pesquisa e fornecer resultados holísticos e importantes. 

Para a condução deste estudo, foram empregadas ferramentas de pesquisa 

qualitativa e quantitativa, destinadas à análise da estrutura e aplicabilidade dos 

planejamentos de ensino, bem como à avaliação de seu emprego. Esta tese, 

conforme definida por Oliveira (2014), caracteriza-se pela busca da coleta de 

evidências que contribuem para a exploração do significado e das características de 

cada contexto do objeto de pesquisa. 

A abordagem qualitativa vai ao encontro de Vianna (2003), permitindo a 

exploração de significados por vezes ocultos e proporcionando uma base sólida para 

a interpretação e explicação dos acontecimentos no ambiente da sala de aula. Por 

outro lado, McDaniel (2004) enfatiza o papel da pesquisa qualitativa na análise das 

atitudes, sentimentos e motivações do grupo de pesquisa, oferecendo compreensão 

das emoções e sentimentos dos participantes envolvidos no estudo. 

Nessa linha de raciocínio, Sampieri (2007) destaca a importância da pesquisa 

qualitativa por sua flexibilidade e natureza aberta, que promovem a interação direta 

entre os diferentes elementos da pesquisa. Essa abordagem vai ao encontro ao que 

se pretende atingir, uma vez que se concentra na avaliação da qualidade e na 

interpretação das respostas obtidas por meio de entrevistas individuais e observações 

feitas no contexto da pesquisa visando a compreensão contextualizada das 

características investigadas no ambiente educacional. 

Já a análise quantitativa também será utilizada nesta tese, conforme descrito 

por Rudnicki, Carlos e Müller (2021), por se apoiar no tratamento estatístico das 

variáveis. Este método proporciona uma base sólida para a construção de opiniões 

fundamentadas a partir dos dados analisados, o que permite a medição objetiva e a 

comparação de resultados. 
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Esta tese também se caracteriza por ser uma pesquisa bibliográfica, uma vez 

que apresenta a análise de elementos de pesquisa literária, além de retratar aspectos 

de pesquisa aplicada que irão envolver a pesquisa de campo, com o intuito de 

propiciar a análise dos planejamentos de ensino, baseados em elementos teóricos:  

ambiente de aprendizagem; trabalho colaborativo e natureza da tarefa. 

De acordo com a definição de Gil (1999), Arroyo (1999), Severino (2007), 

Mundim (2002), Saviane (2013) e Tardif (2014) a pesquisa bibliográfica envolve a 

análise de materiais previamente elaborados e disponíveis, principalmente 

constituídos por documentos impressos, como livros, artigos científicos, dissertações 

e teses.  

Outra abordagem para a classificação deste estudo é considerá-lo como uma 

pesquisa exploratória, em linha com o método delineado por Gil (1999). Esta 

abordagem visa a aprimorar e compreender as ideias relacionadas ao tema em 

questão, alinhando-se à visão de Cabelo et al. (2005), que enfatizam seu papel crucial 

no desenvolvimento de uma compreensão mais profunda do tópico em estudo. 

Chaoubah (2007) caracteriza a pesquisa exploratória pela sua dependência de 

dados secundários e pela busca informal de informações junto aos participantes da 

pesquisa. Essa abordagem permite a identificação de variáveis subjacentes que 

podem contribuir para a problemática em análise e, assim, facilitar a formulação de 

soluções ou hipóteses relevantes. 

Na constituição da pesquisa, foram convidados professores de diferentes 

cidades da região Sul do Brasil, todos vinculados a uma instituição de ensino privado. 

Esses participantes foram distribuídos em dois grupos de pesquisa distintos: o grupo 

de comparação e o grupo de referência comparativa. 

O grupo de comparação (doravante denominado Grupo A) é composto por 

professores que frequentaram um curso de aprimoramento on-line realizado nos 

meses de março e abril de 2021, como parte de um projeto de pesquisa para uma 

dissertação de mestrado. Em contrapartida, o grupo referência comparativa 

(doravante denominado Grupo B) é composto por docentes que concordaram em 

participar da pesquisa, mas que não possuíam experiência em cursos de 

aprimoramento relacionados à temática ambiental. 
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Essa divisão tem como objetivo principal estabelecer uma base comparativa 

sólida entre os grupos, permitindo uma análise de dados e informações de maneira 

mais abrangente e precisa. Ao nomear os grupos como A e B, facilita-se a referência 

e a compreensão das análises realizadas ao longo do estudo. 

A análise dos dados nesse estudo foi conduzida por meio de uma abordagem 

que integra pesquisa documental e entrevistas seguindo as diretrizes preconizadas 

por Ludke e André (1986). Esse processo analítico engloba a utilização de todos os 

elementos coletados ao longo da pesquisa incluindo relatos, transcrições de 

entrevistas, observações e reflexões, coletas de forma síncrono e por meio de 

formulários on-line. A aplicação dessa abordagem holística na análise dos dados 

proporciona uma visão abrangente e detalhada das informações enriquecendo 

substancialmente a compreensão dos resultados obtidos no estudo. 

A base para a análise de dados se fundamenta na metodologia proposta por 

Bardin (1977), a qual compreende uma etapa inicial de pré-análise visando a avaliar 

os questionários de pesquisa, seguida pela aplicação de estudos de caso. De acordo 

com Bardin (2013), na análise de conteúdo, as categorias temáticas são agrupadas 

em classes devido às características comuns que apresentam. A autora ressalta que 

a categorização é um procedimento destinado a agrupar dados com base em seus 

pontos em comum e estabelece conexões com base em critérios predefinidos e 

identifica relações por semelhança ou analogia. 

Com as palavras-chave “plano de ensino”, "planejamentos de ensino”, “plano 

de aula”, "planejamentos de aula”, “plano de ensino anos iniciais”, "planejamentos de 

ensino anos iniciais”, junto às bases de dados do portal de periódicos da Capes, 

Scopuse Scielo (buscando avaliação em pares), do Web of Science apenas 

considerando artigos com números significativos de citações e selecionados nas 

revistas com qualificação dentro dos padrões A e B foram encontrados 12, 7 e 4 

artigos, respectivamente.  

Da mesma forma, foi utilizada a palavra-chave “análise de planejamento de 

ensino”, "análise de plano/planejamento de ensino”, “rubricas para análise de plano 

de ensino”, "rubricas para observação de plano/planejamento de ensino”, junto às 

bases de dados do portal de periódicos da Capes e Scielo (buscando avaliação em 

pares), do Web of Science, apenas considerando artigos com números significativos 

de citações e selecionados nas revistas com qualificação dentro dos padrões A e B e 
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não foram encontrados artigos relacionados ao tema. Os artigos relacionados ao tema 

pesquisado estão sendo inseridos na bibliometria para referenciar o trabalho. 

 Para garantir a efetividade da coleta de dados e garantir que a pesquisa possa 

apresentar resultados relevantes, foi realizada a determinação do tamanho amostral 

mínimo de participantes necessários. Os processos realizados foram fundamentados 

em cálculos estatísticos específicos, garantindo a confiabilidade e a robustez dos 

resultados deste estudo.  

 

3.1 Categorização do grupo de pesquisa 

 

 O grupo educacional em análise nesse estudo, mantém há 6 anos um Centro 

de Inovação Pedagógica, Pesquisa e Desenvolvimento, responsável por gerir e 

alinhar todas as unidades de ensino do grupo. Seu objetivo primordial é assegurar a 

qualidade do ensino e dos processos acadêmicos centrado no aprendizado dos 

alunos e na formação contínua dos professores. Suas responsabilidades incluem 

padronizar e distribuir documentos pedagógicos, implantar o funcionamento 

pedagógico em outras unidades e introduzir novas ideias e produtos educacionais. 

Além disso, o Centro se empenha em aprimorar a prática pedagógica por meio de 

treinamentos e capacitações e busca evidências empíricas que sustentem a eficácia 

das práticas educacionais adotadas. 

Devido ao tempo de aquisição das escolas ser diferente e à rotatividade de 

professores, há uma necessidade constante de alinhamento e aprimoramento com os 

docentes para garantir que todos estejam atualizados e em conformidade com os 

padrões pedagógicos e metodológicos do grupo educacional. 

Este centro é composto por uma equipe de coordenadores dedicados a cada 

segmento de ensino, bem como coordenadores responsáveis por diferentes produtos 

educacionais desenvolvidos pelo grupo. As escolas que integram este conglomerado 

foram adquiridas ao longo de seus 50 anos de existência e o período de integração 

de cada unidade educacional ao grupo de ensino está detalhado no Quadro 6 a seguir. 

Em comparação com alguns grupos educacionais e com o ensino municipal ou 

estadual público, o Grupo se destaca por seu modelo integrado de gestão pedagógica. 

Ao contrário de grupos que operam com estruturas menos centralizadas, o Grupo 

investe significativamente na padronização e adaptação de suas práticas 
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pedagógicas. A estrutura organizacional centralizada e a abordagem sistemática para 

a formação contínua dos docentes garantem uma uniformidade e um nível de 

qualidade que frequentemente não são observados em outras instituições. 

 

Quadro 6 - Tempo de integração das unidades ao Grupo Educacional analisado  
Ano de referência: 2024 

 

Unidade Cidade-Estado Tempo de aquisição 

A 

Curitiba PR 

50 anos 

B 25 anos 

C 5 anos 

D 5 anos 

E Londrina PR 7 anos 

F Cascavel PR 5 anos 

G Foz do Iguaçu- PR 5 anos 

H Joinville SC 33 anos 

I Florianópolis SC 4 anos 

           Fonte: Autora 

 

As unidades que compõem o Grupo Educacional analisado apresentam 

diferentes tempos de aquisição, variando de 4 a 50 anos. Esta variação temporal 

influencia diretamente nos métodos de ensino e nas propostas pedagógicas adotadas 

em cada unidade. As unidades adquiridas há mais tempo, como a localizada na cidade 

de Curitiba (50 anos) e a de Joinville (33 anos), tendem a ter métodos de ensino e 

propostas pedagógicas mais consolidadas e alinhadas com a filosofia educacional do 

grupo. Em contraste, unidades adquiridas mais recentemente, como a localizada em 

Florianópolis (4 anos) e em Londrina (7 anos), podem ainda estar em processo de 

adaptação e alinhamento às práticas pedagógicas do grupo. 

Dado o contexto do grupo educacional em foco, que inclui um corpo docente 

composto por 120 professores atuantes nos Anos Iniciais (Grupo B), e o grupo de 

comparação (Grupo A) formado por 32 docentes, os cálculos indicaram a necessidade 

mínima de análise de 27 planos de ensino no grupo de comparação e 90 planos de 

ensino no grupo de referência comparativa. Este requisito metodológico visa 

assegurar um erro amostral de 5%. 

Ambos os grupos foram compostos por docentes dos estados do Paraná e 

Santa Catarina, abrangendo um total de sete cidades diferentes. No Paraná, as 

cidades incluídas foram Curitiba, Londrina, Ponta Grossa, Foz do Iguaçu e Cascavel, 
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enquanto em Santa Catarina foram selecionadas as cidades de Joinville e 

Florianópolis. O perfil desses grupos, considerando aspectos como idade, gênero, 

experiência no magistério e tempo de atuação na instituição, apresentou-se 

semelhante, como detalhado no Quadro 7. 

 

Quadro 7 - Perfil dos grupos de análise. 

 Grupo A Grupo B 

Idade 

Menos 20 anos – 0% 

20 – 30 anos – 11,5% 

31 – 40 anos – 29,5% 

41 – 50 anos – 33% 

Acima de 50 – 26% 

Menos 20 anos – 0% 

20 – 30 anos – 18% 

31 – 40 anos –23% 

41 – 50 anos – 34% 

Acima de 50 – 25% 

Gênero 
Feminino – 96% 

Masculino – 4% 

Feminino – 100% 

Masculino – 0% 

Experiência 

Magistério 

Menos de 1 ano – 4% 

1 – 5 anos – 19% 

6 – 10 anos – 42% 

Mais de 10 anos – 35% 

Menos de 1 ano – 2% 

1 – 5 anos – 24% 

6 – 10 anos – 35% 

Mais de 10 anos – 39% 

Tempo de atuação 

na instituição 

Menos de 1 ano – 4% 

1 – 5 anos – 47% 

6 – 10 anos – 21% 

Mais de 10 anos – 28% 

Menos de 1 ano – 9% 

1 – 5 anos – 28% 

6 – 10 anos – 31% 

Mais de 10 anos – 32% 

Fonte: Autora. 

 

Para o Grupo A, foram convidados a participar apenas os professores das 

unidades com menor tempo de integração ao grupo educacional, como aquelas 

adquiridas nos últimos cinco a sete anos. Esta decisão foi tomada para minimizar 

possíveis interferências decorrentes de práticas pedagógicas e métodos de ensino já 

consolidados nas unidades mais antigas. As unidades com menor tempo de aquisição 

ainda estão em processo de adaptação e alinhamento às diretrizes pedagógicas do 

grupo, o que permite uma análise mais precisa e uniforme dos efeitos do curso de 

aprimoramento. 

Ao focar nos professores das unidades mais recentes, assegura-se que as 

variações e adaptações metodológicas estejam em fases semelhantes, 

proporcionando uma base comparativa mais consistente. Essa abordagem reduz a 

influência de possíveis práticas pedagógicas preestabelecidas e facilita a avaliação 

dos impactos diretos do curso de aprimoramento sobre o desenvolvimento profissional 

dos docentes e, consequentemente, sobre o processo de ensino-aprendizagem.  
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Para compor o Grupo B, optou-se por analisar todo o corpo docente, 

independentemente do tempo de integração ao grupo educacional. Esta escolha foi 

feita para verificar se o fato de estar no grupo há mais tempo poderia influenciar 

positivamente a inserção de práticas ambientais em seus planejamentos pedagógicos. 

Ao incluir todos os professores do Grupo B, busca-se identificar se a experiência 

acumulada e a maior familiaridade com as diretrizes do grupo resultam em uma maior 

integração de práticas de educação para o desenvolvimento sustentável. 

 

3.1 Descrição do curso de aprimoramento – Grupo de comparação 

 

O curso de aprimoramento, que serviu como base para o Grupo A, foi 

desenvolvido como parte da dissertação de mestrado da autora, com o objetivo de 

criar uma proposta de formação continuada para professores dos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental. Essa proposta foi fundamentada em características previamente 

comprovadas em cursos de aprimoramento relacionados à promoção da educação 

para o desenvolvimento sustentável (Nieto-Caraveo, 2001; Gatti, 2011; Carneiro e 

Flôr, 2018; Schön, 2000; Lotan e Cohen, 2017). Uma característica diferenciada desse 

curso reside na integração dos componentes curriculares de Matemática e Ciências, 

promovendo a conscientização ambiental e o desenvolvimento de uma visão crítica 

sobre questões ambientais por parte dos participantes. 

Vale ressaltar que, devido ao contexto epidemiológico global de 2020 e 2021, 

o curso foi realizado no formato on-line, consistido por sete encontros, com duas 

horas-aula cada. Desses encontros, cinco foram síncronos e dois assíncronos, 

oferecidos a um grupo educacional privado da Região Sul, conforme mencionado 

anteriormente. 

A realização do curso proporcionou aos participantes a oportunidade de 

vivenciar, refletir e criar atividades interdisciplinares, colaborativas, produtivas e 

desafiadoras, com o objetivo de promover uma interação equitativa voltada ao 

desenvolvimento sustentável. Isso resultou em uma transformação da percepção da 

sala de aula como um ambiente ativo de convívio social, na qual os docentes 

assumiram o papel de alunos e tornaram-se protagonistas de seu próprio processo de 

aprendizagem (Lotan e Cohen, 2017; Souza, 2022). 
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A metodologia de trabalho utilizada oportunizou estudos e reflexões sobre o 

papel do professor, a relevância da construção de um plano de ação efetivo, bem 

como a importância de gerirem suas salas de aula promovendo a inserção de um 

ambiente acolhedor, bem como o uso de diferentes estratégias para promover a 

compreensão. 

A prática do grupo foi permeada por ciclos reflexivos, com momentos 

destinados à metacognição por meio de questionamentos no final de cada encontro e 

ao término do curso. A eficácia desses momentos foi evidenciada por relatos verbais 

e escritos, que registraram as mudanças nas convicções e princípios de cada 

participante, como documentada nuvem de palavras construídas a partir do uso do 

aplicativo “Mentimenter”, apresentadas na Figura 6, construída ao término do curso. 

(Souza, 2022)  

O emprego desse aplicativo, conforme observado por Little (2016), promove a 

formação especialmente quando há demanda por feedback imediato das respostas 

geradas, assegurando engajamento expressivo conforme destacado por Habel e 

Slubhs (2014) e Funneel (2017). Uma ênfase adicional dos autores reside no fato de 

que o aplicativo garante o anonimato, o que favorece a participação ativa de um 

número mais amplo de envolvidos nas discussões subsequentes. 

Figura 6 – Resultado da nuvem de palavras turma 1 e 2  

• Utilize uma palavra que represente o que mais te marcou durante o curso? 
 

Turma 01                                                            Turma 02 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora 
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3.2 Etapas dos procedimentos metodológicos 

3.2.1 Validação - Comitê de Ética em Pesquisa  

 

A pesquisa em questão foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Positivo - Cruzeiro do Sul, seguindo rigorosamente as normas e 

diretrizes regulamentadoras para pesquisas que envolvam seres humanos, conforme 

estabelecido na Resolução CNS 196/96, com o protocolo 75410523.7.0000.0093. É 

importante ressaltar que somente após a aprovação concedida pelo comitê, o trabalho 

de coleta de dados e análise dos resultados foi iniciado. 

Além disso, foi feita uma solicitação formal de autorização ao Centro 

Pedagógico, responsável pelas escolas que participaram ativamente do projeto de 

pesquisa. Essa autorização e os detalhes relacionados a ela podem ser encontrados 

no Apêndice A do presente estudo. Essas medidas garantem a observância estrita de 

todas as regulamentações éticas e protocolos institucionais relevantes durante o 

desenvolvimento da pesquisa. 

3.2.2 Convite de aceite 

 

Após a obtenção da aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa, foi dado início 

ao processo de convite dos participantes para o grupo de pesquisa. Inicialmente, um 

convite por e-mail foi encaminhado a todos os professores que previamente haviam 

participado do curso de aprimoramento, assim serviu como base para o 

desenvolvimento do projeto de pesquisa. Esse convite, com um prazo de aceitação 

limitado de uma semana, teve como objetivo reunir os participantes do grupo de 

referência comparativa. 

De maneira semelhante, também foi enviado um convite aos demais docentes 

pertencentes ao mesmo Grupo Institucional, porém que haviam participado do curso 

anterior, a fim de formar o grupo de comparação necessário para a pesquisa. 

Adicionalmente, foram realizadas conversas junto à assessoria da área de 

Ciências e à coordenação do segmento dos Anos Iniciais da instituição em questão 

para obter a autorização necessária para a utilização dos dados coletados durante o 

estudo. Essas autorizações foram detalhadas no Apêndice B e C do projeto de 
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pesquisa, em que podem ser encontradas informações mais específicas sobre a 

solicitação e concessão de autorização para o trabalho com os dados. 

3.2.3 Construção do drive colaborativo 

Para o armazenamento das informações, foi adotado um sistema de drive 

colaborativo, um dispositivo projetado principalmente para a conservação de dados, 

como documentos, imagens e vídeos em computadores, smartphones, tablets ou 

outros dispositivos eletrônicos. Esse sistema ofereceu aos participantes a 

conveniência de armazenar e acessar dados de forma ágil e descomplicada. 

Em particular, o drive utilizado foi fornecido pela plataforma Google, 

possibilitando o armazenamento seguro e acessível na nuvem, conforme ilustrado na 

figura 7. A opção pela nuvem proporcionou uma maior flexibilidade e acessibilidade 

aos dados permitindo que os participantes colaborassem e compartilhassem 

informações de maneira eficaz ao longo do desenvolvimento da pesquisa. Esse 

método de armazenamento se mostrou eficiente para garantir a integridade e 

disponibilidade das informações durante todo o processo de coleta e análise de dados. 

Figura 7 – Drive compartilhado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora 

 

A escolha de utilizar a ferramenta Google para o armazenamento de dados foi 

motivada pelo seu potencial em oferecer aos participantes uma solução de 

armazenamento em nuvem que apresenta diversas vantagens. Essa ferramenta 

permitiu não apenas o armazenamento seguro de arquivos, mas também a facilidade 

de compartilhar e sincronizar dados em múltiplos dispositivos possibilitando aos 
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participantes o acesso aos seus arquivos de qualquer local com conectividade à 

internet. 

Além disso, a plataforma ofereceu uma série de recursos que são altamente 

favoráveis para a criação e edição colaborativa de documentos em tempo real, caso 

os participantes optassem por essa abordagem. Isso promoveu a contribuição efetiva 

entre os membros da pesquisa, facilitando a condução do trabalho de forma conjunta. 

A ferramenta também viabilizou a partilha de arquivos ou pastas com outras pessoas, 

tornando o processo de compartilhamento de informações mais fluido e acessível a 

todos os envolvidos no projeto. 

3.2.4 Elaboração e análise do questionário de entrada  

 

Dentre as abordagens metodológicas selecionadas para a pesquisa, a opção 

utilizada foi o estudo de caso, seguindo a recomendação de Trivinos (1987). Essa 

escolha visou fornecer uma análise minuciosa e aprofundada de um tema específico. 

Com o intuito de envolver os participantes da pesquisa, tanto do grupo A, quanto do 

grupo B, foi organizada uma reunião de alinhamento do projeto, durante a qual eles 

puderam se familiarizar com a proposta. Após a obtenção das devidas autorizações, 

os participantes foram convidados a preencher um questionário de entrada. 

Esse questionário foi composto por perguntas semiestruturadas, que propiciam 

flexibilidade na interação. Sua característica principal é um roteiro preestabelecido 

com um número prévio de perguntas abertas, podendo, se necessário, incorporar 

outras (Duarte, 2006).  

É crucial reforçar que toda pesquisa deve ser planejada e executada com 

responsabilidade, seriedade e comprometimento. Espera-se que uma investigação no 

campo educacional contribua para a aquisição de novos conhecimentos e auxilie na 

compreensão dos fenômenos que se manifestam na dinâmica do ensino e 

aprendizagem (Silva, Oliveira, Salge, 2021). Para garantir essa abordagem, foram 

tomados todos os cuidados necessários no processo de elaboração das questões, 

conforme ilustrado na Figura 8. 
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Figura 8 – Etapas da Elaboração das questões semiestruturadas 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado da autora com base em Sampieri, Collado e Lucio (2013). 

 

Em seguida, foi disponibilizado um formulário on-line previamente elaborado e 

validado por especialistas da área da educação. Sua aplicação tinha o propósito de 

avaliar, de acordo com as percepções individuais de cada participante, se os 

planejamentos de ensino por eles desenvolvidos realmente se configuraram como 

ferramentas sérias e eficazes no contexto da abordagem de temas ambientais na 

Educação. 

A escolha do estudo de caso como abordagem metodológica utilizada está 

respalda nas ideias de Darling-Hammond e Bransford (2005), que destacam o papel 

significativo desse método na promoção da reflexão individual sobre o contexto em 

que cada indivíduo está inserido, bem como no desenvolvimento do contexto social. 

Lukács (2012) também enfatiza a importância da compreensão das partes, não 

apenas do todo e ressalta que a compreensão da totalidade concreta requer uma 

análise detalhada para evitar visões distorcidas do todo, uma vez que a realidade 

social é um conjunto interconectado de suas partes. 

Do ponto de vista metodológico, o questionário de entrada que constitui a 

primeira fase deste estudo adotou uma abordagem mista, combinando elementos 

quantitativos e qualitativos. Esse questionário serviu como instrumento para a coleta 

inicial de dados.  

Ele consiste em sete perguntas abertas e duas perguntas de múltipla escolha 

(QUADRO 8) e foi submetido a um processo de validação por especialistas em 

planejamento de ensino, incluindo pedagogos, assim como por profissionais com 

Elaboração das 

perguntas 

semiestruturadas 

Validação das 

perguntas por 

especialistas 

Envio aos 

participantes 

Registro dos 

dados 

Análise das 

respostas 

Reavaliação da 

inserção de 

novas 

perguntas 
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especialização em Ciências e EA. O tempo para que cada participante pudesse 

responder e enviar as suas respostas foi de uma semana.  

 

Quadro 8 - Questionário de entrada 

 
Questionário de entrada 

 
 
 
 
Antes de 
planejar 

1. 1.Na elaboração do planejamento, quais fatores você, como professor, 
considera essenciais? 

2.Em sua opinião, quais são os componentes indispensáveis que deveriam 
compor um planejamento de ensino eficaz? 

3.Como você costuma construir seu plano de ensino?  
Individualmente ou em colaboração com outros professores 

 
Durante a ação 
de planejar 

 
4.Qual é, em sua opinião, o objetivo principal de um planejamento de ensino? 

 

5.Com que frequência você utiliza o planejamento de ensino para orientar 
suas aulas?  

( ) Diariamente ( ) Semanalmente ( ) Mensalmente  

 
 
Pós 
planejamento 

6.Após ministrar uma aula baseada em seu planejamento, você costuma fazer 
anotações de apoio? Se sim, quais tipos de anotações você realiza? 

 
7.Como você realiza a avaliação da eficácia do seu planejamento após a 
conclusão da aula? 

Fonte: Autora 

 

Rea e Parker (2000) sugerem que, após a realização da primeira versão das 

perguntas que compõem o questionário de entrada, seja feita a adaptação das 

questões, caso necessário, uma vez que problemas podem ser identificados no roteiro 

das entrevistas quando estas são colocadas em prática e adquirem significado na 

interação com outros indivíduos.  

Szymanski, 2010 sugere que, antes de aplicar o questionário aos participantes, 

seja de forma presencial ou por e-mail, é necessário criar um ambiente confortável 

para que eles respondam às questões propostas. Estabelecer uma relação de 

confiança e deixar claros os objetivos reais da pesquisa são passos essenciais nessa 

abordagem. Esse procedimento visa a permitir que os participantes expressem 

livremente suas opiniões, vivências e emoções, formando um retrato mais completo 

de suas experiências em relação ao tema proposto. 
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3.2.5 Elaboração da rubrica para análise dos planejamentos de ensino de Ciências 

 

A análise documental constitui uma técnica importante na pesquisa qualitativa, 

uma vez que complementa informações já obtidas a partir de outras técnicas ou até 

mesmo apresenta novos temas que possam ser investigados dentro do contexto da 

pesquisa (André, 2003). 

Para viabilizar a análise dos planejamentos de ensino, com o propósito de 

identificar evidências que comprovem a aplicabilidade de estratégias assertivas para 

a validação de uma EA eficaz, optou-se por desenvolver uma rubrica baseada em três 

elementos teóricos que devem estar presentes no Planejamento Pedagógico. Foram 

analisados um total de 1980 planos de ensino, sendo 1620 do grupo B e 360 do grupo 

A. Esses elementos incluem o ambiente de aprendizagem (Libâneo, 2012; Sodré, 

2022; Novodvorski & Weinstein, 2015), o trabalho colaborativo (Cohen & Lotan, 2017), 

e a natureza da tarefa (Morales, 2009; Flôr, 2018; Boaler, 2018). 

Com o objetivo de aprimorar a precisão da análise realizada, optou-se por 

estruturar o questionário de entrada em três seções distintas, seguindo a 

recomendação de Mazini (2003). Essa abordagem segmentada não apenas facilitou 

a coleta de dados, mas também promoveu a compreensão mais aprofundada do tema 

em estudo, conforme destacado pelo autor. Além disso, essa divisão sistemática do 

questionário permitiu uma investigação ampla e com detalhes dos processos de 

planejamento e execução das atividades de ensino.  

A primeira seção teve como objetivo investigar a perspectiva dos grupos 

participantes A e B sobre as ações que antecedem o processo de planejamento. Estes 

incluíram: identificar os elementos que devem estar presentes na elaboração de um 

plano de aula, compreender a abordagem que o participante costuma adotar na 

construção do plano (se de forma individual ou em grupo) e entender quais fatores 

são levados em consideração durante a elaboração do planejamento. 

A segunda seção abordou aspectos relacionados ao processo de construção 

do planejamento, durante a sua elaboração, explorando questões sobre o propósito 

subjacente ao ato de planejar e a frequência com que o plano é utilizado como guia 

para o desenvolvimento das atividades. 

Por fim, a terceira seção concentrou-se em aspectos relevantes pós-

planejamento investigando a perspectiva dos participantes quanto ao uso do 
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planejamento após a realização da aula, incluindo indagações sobre as observações 

consideradas essenciais após a aplicação dele para ministrar a aula e a maneira como 

essas anotações são registradas. 

A escolha de utilizar rubricas como instrumento de avaliação é fundamentada 

nas diretrizes determinadas por Brookhart (2013), o qual destaca que, como qualquer 

outra ferramenta de avaliação, o objetivo principal de uma rubrica é analisar 

desempenhos. Ela oferece uma estrutura confiável para observações e pode ser 

utilizada como meio de fornecer feedback aos participantes, tornando o processo de 

análise mais transparente. 

Brookhart (2013) ainda reforça que as rubricas podem ser empregadas de 

forma única ou em situações em que haja familiaridade com os conceitos podendo ser 

definidas como holísticas ou analíticas. No presente estudo, optou-se por utilizar 

rubricas mais abrangentes para a análise, pois estas têm como objetivo descrever o 

trabalho realizado, aplicando os mesmos critérios a todos os participantes, a fim de 

obter uma avaliação geral da qualidade dos objetivos a serem realizados. 

O pesquisador fez uso do Quadro de Observação (Quadro 9), previamente 

validado por especialistas, conforme critérios pré-estabelecidos, fundamentados em 

instruções e apontamentos do referencial teórico apresentado (adaptado dos métodos 

descritos por Cohen & Lotan, 2017; Darling, 2018; Wiggins & McTighe, 2018). Este 

quadro tem por objetivo auxiliar na coleta de dados e análise, com um olhar crítico e 

claro. 

 

Quadro 9 - Modelo de análise de planejamento para observação 

Análise de Planejamento de Ensino - Rubrica de análise 
 

Categorias de análise 

Critérios 

(0) Não aplicado 
(1) Anda Não Desenvolvido 

(2) Em Desenvolvimento 
(3) Desenvolvido satisfatoriamente 

(4) Desenvolvido plenamente 

Evidências e 
Comentários 

Aspectos gerais do planejamento 

Em relação a estrutura do planejamento - Natureza da tarefa 

Os objetivos estabelecidos para essa aula estão 

descritos no plano.  
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O planejamento aborda a temática ambiental.   

Há evidências descritas no plano do que se espera 
que os alunos saibam ao final da atividade. 
(compreensões duradouras) 

  

O tempo previsto para cada atividade está adequado 
à proposta de trabalho. 

  

Há clareza no processo metodológico que apoia a 
compreensão. 

  

Há alinhamento entre os objetivos de aprendizagem 
propostos e os encaminhamentos metodológicos. 

  

Há alinhamento entre objetivos e avaliação 
(evidências de aprendizagens descritas). 

  

O planejamento propõe momentos de meta-reflexão 
que consolidam as aprendizagens. 

  

Os objetivos de aprendizagem selecionados cobrem 
diferentes domínios cognitivos, valorizando 
especialmente o desenvolvimento cognitivo de alto 
nível. 

  

O planejamento apresenta as estratégias que serão 
utilizadas para a coleta de evidências que irão 
contribuir para verificar a intensidade da 
aprendizagem. 

  

As experiências de aprendizagem propostas no planejamento – Natureza da tarefa 

Trabalho colaborativo e interdisciplinar 

 

São colaborativas.   

São interdisciplinares.   

Visam atingir de forma equitativa todos os alunos.   

Contemplam um crescente nos níveis cognitivos.   

São abertas, e instigam a resolução de problemas 
ambientais. 

  

Fornecem oportunidade para o uso de múltiplas 
habilidades. 

  

Incluem critérios claros de onde se pretende chegar.   

Gestão de sala de aula – Ambiente para o aprendizado 
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O plano reconhece dilemas na gestão da sala de aula 

e inclui escolhas racionais. 

  

O plano prevê a organização da sala de aula para a 
sua aplicação. 

  

Essa organização condiz com o que se espera dos 
alunos criando um ambiente seguro para os alunos 
criarem, testarem e chegarem às suas conclusões. 

  

Fonte: Autora 

 

A escolha pelo componente curricular de Ciências decorre da continuidade 

entre a tese de doutorado e a dissertação de mestrado, esta última dedicada à 

investigação de práticas interdisciplinares no ensino de Ciências e Matemática. Além 

disso, a disciplina de Ciências foi selecionada devido à sua maior propensão para 

abordar questões ambientais em seu currículo, alinhando-se assim aos objetivos de 

pesquisa. 

Além da rubrica de observação, utilizou-se como parâmetro de análise da 

intencionalidade e alinhamento dos planejamentos de aula a ementa, Quadro 10, do 

curso de aprimoramento (Souza, 2022), conforme apresentado a seguir. Esse 

referencial proporcionou uma base sólida para avaliar a congruência entre os objetivos 

pedagógicos delineados no curso e as práticas observadas nos planejamentos de aula 

analisados. 

 

Quadro 10 - Ementa do curso de aprimoramento 

 

Curso de aprimoramento - Ementa  

O CURSO 

 

O curso de aprimoramento docente para professores dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental tem como objetivo central construir uma comunidade de aprendizagem para 

refletir sobre como as práticas interdisciplinares de Ciências e Matemática, tendo o 

professor como mediador, podem contribuir diretamente para desenvolver o senso crítico 

do aluno e apoiar na tomada de decisões em nosso cotidiano, buscando um equilíbrio no 

meio ambiente. 

 
Objetivos de Aprendizagem: 
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• Identificar e reconhecer a relação existente entre a concepção de educação do 

professor e a maneira que ele organiza e faz a gestão de sua sala de aula. 

• Analisar trechos de aulas de Ciências do Ensino Fundamental planejadas a partir 

da temática meio ambiente. 

• Refletir sobre a prática enquanto professor em relação aos conceitos da disciplina 

de Ciências e Matemática. 

• Compreender a importância de ensinar Ciências e Engenharia usando práticas 

como "fazer perguntas", "projetar soluções" e "investigar problemas". 

• Vivenciar, discutir e conhecer condições necessárias para o trabalho em grupo em 

sala de aula com foco na equidade. 

• Analisar as habilidades e potencialidades dos componentes curriculares de Ciências 

e Matemática, visando ao desenvolvimento do senso crítico dos estudantes através 

de práticas que envolvam conceitos de desenvolvimento sustentável. 

• Refletir sobre características específicas e necessárias para o desenvolvimento de 

práticas interdisciplinares. 

• Vivenciar e analisar atividades interdisciplinares com vistas à educação para o 

desenvolvimento sustentável e adequadas para o trabalho em grupo. 

• Desenvolver estratégias para utilizar a Ciência como alicerce para a Educação 

Ambiental, tornando-a relevante e significativa dentro do contexto específico em que 

o aluno está inserido. 

 

DESCRIÇÃO DOS ENCONTROS 

Encontro 1 - A sala de aula como contexto social 

Este primeiro encontro tem como foco a compreensão da sala de aula como um sistema 

social explorando a relação entre a concepção de educação do professor e a gestão da 

sala de aula. O objetivo é identificar as características essenciais de uma sala de aula como 

um contexto social, fornecendo uma base sólida para as discussões subsequentes. 

Encontro 2: Quem eu ensino? O que eu ensino? Como eu ensino? 

No segundo encontro, os participantes terão tempo dedicado para refletir sobre 

quem ensinam, o que ensinam e como ensinam, especialmente no contexto das aulas de 

Ciências do Ensino Fundamental, com ênfase na temática do meio ambiente. Serão 

analisados trechos de aulas de Ciências para promover um ambiente investigativo em sala 

de aula. 

Encontro 3: Analisando vídeo 

No terceiro encontro, haverá uma imersão na prática docente em Ciências, com 

reflexões sobre a importância do ensino de Ciências e Engenharia. Os participantes 
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vivenciarão práticas de Ciências voltadas para questões ambientais e observarão trechos 

de aulas desenvolvidas por um professor de Ciências do Ensino Fundamental em diferentes 

momentos. 

Encontro 4: Práticas Interdisciplinares e a Educação Ambiental 

No quarto encontro, serão exploradas as características essenciais para que 

práticas interdisciplinares em Ciências e Matemática possam contribuir de forma efetiva 

com o desenvolvimento de atividades voltadas para a Educação Ambiental. Os 

participantes irão analisar como a integração entre as disciplinas pode enriquecer as 

abordagens pedagógicas relacionadas ao meio ambiente, identificando estratégias e 

metodologias que promovam uma aprendizagem significativa e contextualizada. Serão 

discutidas formas de incentivar a colaboração entre professores de diferentes áreas para a 

construção de projetos interdisciplinares que abordem questões ambientais de forma 

integrada. 

Encontro 5: Linguagem colaborativa no ensino das ciências 

Neste encontro, será enfocada a linguagem colaborativa em Ciências, com o 

desenvolvimento de atividades colaborativas voltadas para o tema ambiental. O objetivo é 

identificar habilidades e capacidades em Ciências e Matemática que contribuam para o 

desenvolvimento do senso crítico dos alunos. 

Encontro 6: Sistematizando ideias 

O último encontro oferecerá um momento de sistematização de ideias, permitindo 

que os participantes reflitam individualmente e em grupo sobre seus aprendizados até o 

momento e estabeleçam conexões com o currículo escolar. 

 

METODOLOGIA DO ENSINO 

Nos encontros do curso, será utilizada a técnica do trabalho em grupo, promovendo 

interações equitativas entre os participantes. Será propiciada, em todos os encontros, a 

relação entre teoria e prática, garantindo que os participantes possam aplicar os conceitos 

discutidos em atividades práticas e situacionais. Como elemento catalisador das 

discussões, na maioria dos encontros, serão empregados problemas ou questões que 

incentivem os professores a experimentarem práticas de ciências voltadas para a temática 

ambiental. Essas atividades visam estimular a reflexão, a troca de experiências e o 

desenvolvimento de estratégias pedagógicas contextualizadas para o ensino de Ciências 

relacionadas ao meio ambiente. 

Fonte: Autora 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Com base nos dados coletados por meio do questionário e na análise 

detalhada dos planejamentos de ensino desenvolvidos pelos participantes, avançou-

se para a próxima etapa, que consiste na análise dos resultados. Este processo de 

análise buscou identificar padrões, tendências e observações relevantes relacionadas 

à aplicação e ao impacto dos cursos de aprimoramento em EA nos planejamentos de 

aula do componente curricular de Ciências, por meio da análise comparativa entre os 

grupos A e B. 

4.1 Análise do questionário de entrada 

 

Como sugerido por Rea e Parker (2000), o questionário de entrada foi 

inicialmente aplicado a um grupo aleatório de dez docentes para seu refinamento. 

Após a aplicação e análise das respostas, verificou-se que não foram necessários 

ajustes no questionário, indicando que sua estrutura estava adequada para a coleta 

de dados pretendida. 

Em seguida, o questionário foi aplicado aos demais participantes da pesquisa, 

abrangendo tanto os docentes do grupo A quanto do grupo B. O mesmo procedimento 

utilizado no pré-teste inicial foi seguido. A aplicação ocorreu por meio de um formulário 

enviado por e-mail aos participantes, garantindo que todos tivessem a oportunidade 

de contribuir com suas respostas em um ambiente de confiança, conforme 

recomendado por Szymanski (2010). Mesmo sendo realizado on-line, o processo foi 

descrito com clareza, assegurando aos participantes a confidencialidade e o respeito 

às suas respostas, além da proteção de sua privacidade. Um ambiente de confiança 

implica garantir a segurança dos dados fornecidos e incentivar a participação honesta 

e precisa. Este ambiente é essencial para a obtenção de dados válidos e confiáveis, 

pois aumenta a probabilidade de os participantes responderem de maneira sincera e 

completa. 
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4.1.1 – Análise do questionário de entrada  

 

Seção 1 – Antes de planejar 
 

Ao solicitar aos professores que identificassem os elementos essenciais 

durante esta fase, a tese buscou explorar as nuances das práticas individuais e as 

considerações prioritárias de cada grupo analisado. As respostas esperadas abarcam 

uma diversidade de perspectivas, refletindo as prioridades, valores e abordagens 

distintas dos participantes. A intenção da tese não se limitou apenas a adquirir 

informações detalhadas sobre as escolhas realizadas no processo de planejamento, 

mas também visou obter conhecimentos que contribuíssem para o desenvolvimento 

de novas estratégias no contexto do aprimoramento profissional. 

Este enfoque está em consonância com a perspectiva de Reis et al. (2020), 

que ressaltam que o professor demonstra sua capacidade de reflexão quando elabora 

seu planejamento. 

No que diz respeito à questão 2 do questionário de entrada, apresentada no 

Quadro 8, os resultados destacaram considerações fundamentais que, na percepção 

dos entrevistados, eram essenciais para a construção de um planejamento de ensino. 

O Quadro 11 apresenta a categorização dos dados qualitativos obtidos por meio de 

padrões identificados a partir da coleta de informações, conforme a metodologia 

proposta por Bardin (2011). 

 

Quadro 11 - Palavras-chave e suas descrições de significado - Questão 01 

Palavras-chave Descrição do significado da palavra-chave 

Alinhamento ético Garantir que o planejamento esteja alinhado com princípios éticos e 
valores educacionais, criando um ambiente inclusivo e ético de 
aprendizagem. 

Avaliação Planejar avaliações que forneçam feedback e estejam alinhadas aos 
objetivos. 

Conhecimento 

prévio 

Levar em consideração os conhecimentos prévios dos estudantes ao 
planejado. 

Conteúdo Seleção de conteúdo. 

Flexibilidade Manter a flexibilidade para fazer ajustes no plano, se necessário, com 
base no feedback dos alunos ou em mudanças nas situações 



110 
 

Individualidade Considerar as características individuais dos alunos, incluindo seu 
nível de desenvolvimento, estilos de aprendizagem e necessidades 
específicas. 

Metodologia Escolher metodologias de ensino adequadas para atividades 
planejadas. 

Objetivo Definir claramente os objetivos de aprendizagem que se pretende 
alcançar. 

Recursos Selecionar materiais e recursos educacionais que contribuam para a 
práxis dos objetivos de aprendizagem. 

Fonte: Autora 

 

 Para complementar a análise qualitativa apresentada no Quadro 11, foi 

elaborado o gráfico 1 que ilustra a distribuição percentual das respostas dos 

entrevistados em relação à questão 2 do questionário de entrada. Este gráfico tem o 

objetivo de proporcionar uma visualização clara e direta dos dados, destacando a 

frequência relativa de cada categoria identificada, conforme a metodologia de Bardin 

(2011). 

 

Gráfico 1 – Questão 01: questionário de entrada  

Na elaboração do planejamento, quais fatores você, como professor, considera essenciais? 

 

 

 

 

 
 Fonte: Autora 
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A análise dos dados revelou informações de relevância substancial acerca dos 

elementos considerados imprescindíveis pelos grupos A e B no desenvolvimento de 

seus respectivos planejamentos. Os resultados evidenciam a diversidade de 

perspectivas e prioridades observadas no contexto do processo de planejamento 

educacional. 

Para uma abordagem mais completa da análise, nos concentraremos nas três 

maiores disparidades percentuais entre os grupos A e B. Isso nos permitirá identificar 

as variações mais significativas entre as perspectivas e abordagens adotadas por 

esses grupos no contexto específico de nosso estudo, como mostra o Quadro 12. 

 

Quadro 12 - Principais disparidades percentuais entre os grupos A e B na análise de elementos 
essenciais de planejamento 

Palavras-chave A B Variação 
percentual 

Conteúdo 38% 15% 23% 

Objetivo 18% 9% 9% 

Avaliação 9% 3% 6% 

Alinhamento ético 8% 2% 6% 

Fonte: Autora 

 

Observando as diferenças percentuais apresentadas no quadro, destaca-se a 

maior disparidade na palavra-chave "Conteúdo", com uma diferença de 23%. Isso 

sugere uma significativa discordância entre os dois grupos em relação à importância 

atribuída à seleção e organização do conteúdo no planejamento educacional. 

Enquanto o Grupo A demonstra uma preferência mais acentuada por esse elemento, 

o Grupo B atribui menos valor a ele. 

Essa divergência sugere uma clara variação nas percepções dos dois grupos 

quanto à importância de selecionar conteúdos relevantes para o planejamento 

educacional. O aumento expressivo no percentual no Grupo A pode indicar uma 

influência positiva do curso de aprimoramento. Isso sugere um fortalecimento na 

valorização da relevância do conteúdo na prática do planejamento educacional após 

a participação no curso. 

De acordo com Castro (1987), ao elaborar um currículo, é essencial que o 

professor faça a distinção entre conteúdos significativos e funcionais, e aqueles que 

carecem de significado e funcionalidade, limitando-se a ser meras informações para 

A = Grupo que participou do curso 

de aprimoramento 

B = Grupo que não participou do 

curso de aprimoramento 
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memorização. Nesse sentido, a escola deve adaptar os conteúdos às situações 

concretas, selecionando experiências que mais contribuam para alcançar os objetivos 

dos alunos, suas famílias e a comunidade. Essa abordagem permite que o ensino seja 

mais relevante e aplicado à realidade dos estudantes, promovendo um aprendizado 

mais profundo e duradouro. 

Os conteúdos representam os conhecimentos científicos, culturais e 

experiências que contribuem para a formação dos estudantes e devem estar 

alinhados com os objetos de conhecimento (Silva, 2017). Conteúdos e objetivos estão 

intrinsecamente relacionados funcionando como meios para a concretização desses 

propósitos (Veiga, 2008). A escolha da finalidade certamente interferirá diretamente 

na escolha dos conteúdos o que torna fundamental a reflexão conjunta sobre o que 

ensinar e para que ensinar a fim de organizar o assunto de forma eficaz. 

Além disso, observa-se uma diferença de 9% na palavra-chave "Objetivo", 

indicando que os dois grupos têm abordagens distintas na definição e estabelecimento 

de objetivos de aprendizagem. Essa diferença pode refletir divergências nas filosofias 

pedagógicas ou nas prioridades educacionais entre os grupos. 

Outra disparidade significativa é observada na palavra-chave "Avaliação", com 

uma diferença de 6%. Isso sugere que os Grupos A e B têm diferentes perspectivas 

sobre a importância e o papel da avaliação no processo de planejamento educacional. 

Enquanto o Grupo A pode priorizar uma abordagem mais centrada na avaliação 

formativa para monitorar o progresso dos alunos e adaptar o ensino conforme 

necessário, o Grupo B pode enfatizar mais a avaliação somativa para medir o 

desempenho final dos alunos. 

Além disso, os resultados revelam diferenças na importância atribuída ao 

"Alinhamento Ético", também com uma diferença de 6%. Isso indica que os dois 

grupos têm visões distintas sobre a necessidade de garantir que o planejamento esteja 

alinhado com princípios éticos e valores educacionais. Enquanto o Grupo A pode dar 

mais ênfase à integração de práticas éticas e valores educacionais em seu 

planejamento para criar um ambiente de aprendizagem inclusivo e ético, o Grupo B 

pode não atribuir a mesma importância a esses aspectos éticos em seu processo de 

planejamento. 

Dentro do escopo do questionário de entrada, seção 1, outra abordagem foi 

dedicada a investigar, a percepção dos professores em relação a quais componentes 

(modalidades organizativas) são considerados indispensáveis por eles na elaboração 
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de um plano de ensino eficaz. Esse aspecto revela-se crucial na compreensão da 

perspectiva docente pois segundo Lerner (2002) são as modalidades organizativas 

que potencializam os planos de trabalho didático-pedagógico de forma intencional e 

clara. Souza e Machado (2016) complementam afirmando que boas escolhas das 

modalidades organizativas cooperam para um plano eficiente. 

O Quadro 13 apresenta a categorização dos dados qualitativos obtidos a partir 

da identificação de padrões nas informações coletadas. Esses dados referem-se aos 

elementos considerados indispensáveis, na visão dos professores dos grupos A e B, 

para a composição de um planejamento adequado (Bardin, 2011) 

 

Quadro 13 - Palavras-chave e suas Descrições de Significado - Questão 02 

Palavras-chave Descrição do significado da palavra-chave 

Antecipações Orientam os pesquisadores sobre o que esperar, mas também ajudam na 
definição de expectativas e na criação de um contexto para a interpretação 
dos resultados. 

Avaliação O plano de avaliação, que define como os alunos serão avaliados em 
relação aos objetivos propostos. 

Conteúdo A definição do conteúdo a ser abordado na aula ou unidade de ensino, 
estabelecendo a base do que será ensinado. 

Metodologia Manter a flexibilidade para fazer ajustes no plano, se necessário, com base 
no feedback dos alunos ou em mudanças nas situações 

Individualidade Considerar as características individuais dos alunos, incluindo seu nível de 
desenvolvimento, estilos de aprendizagem e necessidades específicas. 

Metodologia Registro das estratégias de ensino e das atividades a serem realizadas 
para promover a aprendizagem dos alunos. 

Objetivo Objetivos amplos que descrevam o que se deseja alcançar de forma geral, 
bem como objetivos específicos que detalham as metas a serem atingidas. 

Recursos Os materiais, recursos educacionais e tecnológicos que serão usados para 
apoiar o processo de ensino. 

Perguntas norteadoras Questionamentos que direcionam e focam uma discussão dos temas 
abordados. 

Fonte: Autora 

 

Após a apresentação da categorização dos dados qualitativos no Quadro 13, 

torna-se relevante ilustrar a distribuição percentual dessas respostas. O gráfico 2 

fornece uma representação visual dos dados, a fim de evidenciar a importância 

atribuída pelos professores dos grupos A e B a cada elemento considerado essencial 

para a elaboração de um planejamento adequado, conforme a metodologia de Bardin 

(2011). Essa visualização facilita a interpretação dos resultados e a comparação entre 

as categorias identificadas. 
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Gráfico 2 - Questão 02 - questionário de entrada  

Em sua opinião, quais são os componentes indispensáveis que deveriam compor um planejamento 
de ensino eficaz? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora 

Dentro do escopo do questionário de entrada, seção 1, outra abordagem foi 

dedicada a investigar a percepção dos professores em relação a quais componentes 

são considerados indispensáveis por eles na elaboração de um planejamento de aula 

que busque a compreensão. Esse aspecto revela-se crucial na compreensão da 

perspectiva docente, pois, segundo Libâneo (2013), o ato de planejar transcende a 

mera tarefa de preencher formulários para fins administrativos, sendo, na realidade, 

uma atividade consciente voltada para a previsão de ações docentes com o objetivo 

de promover o processo de ensino-aprendizagem. 

De acordo com o mesmo autor, o planejamento é concebido como um processo 

que engloba a organização e a orientação das ações do professor e estabelece 

conexões entre as atividades pedagógicas e o contexto social mais amplo, indo ao 

encontro das análises realizadas a partir dos percentuais de cada grupo analisado.  
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Para uma análise mais abrangente, o foco será direcionado para as três 

maiores disparidades percentuais entre os grupos A e B. Isso permitirá a identificação 

das variações mais significativas nas perspectivas e abordagens adotadas por esses 

grupos no contexto específico do estudo, conforme ilustrado no quadro 14. 

 

Quadro 14 - Principais disparidades percentuais entre os grupos A e B na análise de quais 
são os componentes indispensáveis na composição de um planejamento de ensino. 

Palavras-chave A B Variação 
percentual 

Perguntas 
norteadoras 

33% 0% 33% 

Avaliação 43% 21% 22% 

Antecipações 18% 0% 18% 

Fonte: Autora 

 

Os resultados mostram que 33% dos professores do grupo A consideram as 

perguntas norteadoras como componentes indispensáveis no planejamento de 

ensino, enquanto nenhum professor do grupo B destacou essa palavra-chave. A 

variação percentual de 33% pode ser atribuída à formação recebida pelo grupo A que 

enfatizou a importância de perguntas norteadoras para orientar o ensino e estimular o 

pensamento crítico dos alunos. 

Uma vez que as perguntas norteadoras são essenciais para a compreensão, 

pois não são como definições que podem ser aprendidas e arquivadas mentalmente. 

Elas são conjecturas orientadoras sujeitas a refinamentos e ajustes à medida que se 

adquire mais conhecimento. As perguntas norteadoras auxiliam o professor na 

definição de prioridades para os conceitos a serem estudados, promovendo um ensino 

mais profundo e significativo, uma vez que são essas perguntas que potencializam o 

alinhamento para a compreensão. Além disso, proporcionam ao professor a 

oportunidade de utilizar o tempo de aula de forma consciente, estabelecendo 

conexões entre o conteúdo e situações do cotidiano (Wiggins & Mctighe, 2019). 

A avaliação foi mencionada por 43% dos professores do grupo A e por 21% 

dos professores do grupo B, representando a segunda maior variação percentual de 

22%. Esta disparidade sugere que o curso de aprimoramento sensibilizou o grupo A 

sobre a importância de métodos de avaliação contínua e diversificada para monitorar 

o progresso dos alunos e ajustar o ensino conforme necessário. 

A = Grupo que participou do curso 

de aprimoramento 

B = Grupo que não participou do 

curso de aprimoramento 
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Refletir sobre a avaliação no planejamento de aula é bastante significativo. 

Critérios claros e apropriados especificam o que deve ser examinado para determinar 

o grau de compreensão dos alunos e revelam importantes aspectos do trabalho 

desenvolvido. A descrição detalhada da avaliação em um plano de aula facilita a coleta 

de evidências, permitindo um feedback construtivo e a adaptação das estratégias de 

ensino conforme necessário (Russel & Airasian, 2013). 

As antecipações foram consideradas importantes por 18% dos professores do 

grupo A, enquanto nenhum professor do grupo B mencionou essa palavra-chave. A 

variação percentual de 18% indica que a evidência do curso de aprimoramento 

enfatizou a necessidade de prever desafios e preparar respostas pedagógicas 

eficazes, ajudando os professores a se anteciparem às necessidades dos alunos e de 

como os professores participantes se apropriaram de tal conceito. 

Esse resultado destaca a importância das antecipações no planejamento de 

aula, um aspecto que envolve desenvolver expectativas sobre como os alunos 

possivelmente interpretarão um problema, a diversidade de estratégias, tanto corretas 

quanto incorretas, que provavelmente utilizarão para enfrentá-lo e como essas 

estratégias e interpretações se relacionam com os conceitos, representações, 

procedimentos e práticas que o professor deseja que os alunos aprendam (Smith et 

al. 2011).  

As antecipações garantem que os professores tenham pensado 

cuidadosamente sobre o que os alunos poderão fazer e dizer e nos principais aspectos 

que deverão estar focados na execução da tarefa, prestando atenção ao raciocínio 

dos alunos durante a aula. Dessa forma, o professor estará preparado para uma 

orientação precisa. 

Essa abordagem permite ao professor prever possíveis dificuldades e mal-

entendidos, planejar intervenções eficazes e promover um ambiente de aprendizagem 

mais dinâmico e responsivo. Ao considerar antecipadamente as respostas e ações 

dos alunos, o professor pode adaptar suas estratégias de ensino para atender às 

necessidades individuais e coletivas da turma, facilitando uma compreensão mais 

profunda dos conteúdos e o desenvolvimento de habilidades críticas. 

Com o intuito de estabelecer uma análise estruturada acerca dos 

procedimentos de planejamento individual e em grupo adotados por cada investigado, 

serão examinados três relatos obtidos durante a fase inicial do estudo, mediante a 

aplicação de questionários que inquiriram os participantes sobre suas práticas de 



117 
 

planejamento, seja de forma individual ou coletiva. (Evangelista, 2011; Lopes, 1990; 

Bohnenberger, 2018). 

 

Pergunta: Como você costuma construir seu planejamento de ensino? 
Individualmente ou em colaboração com outros professores? Descreva 
 
Relato 1– Resposta: Individual 

“Individual. Cada professora é responsável por um componente 
curricular realizando o planejamento com base no planejamento 
macro, depois de compartilhar com o grupo cada professora fica 
responsável por revisar e adaptar seu planejamento com a realidade 
da turma.” 

 

Relato 2 - Resposta: Em grupo 

“Em grupo, porém há adaptação conforme a necessidade específica 
da minha turma.” 

 
Relato 3 – Resposta: Em grupo 

“Grupo, na verdade em dupla. Dependendo da semana e do acúmulo 
de atividades.” 

 

O primeiro relato apresenta uma orientação para o planejamento individual, no 

qual cada docente assume a responsabilidade pela concepção de seu plano de 

ensino, embasado no planejamento macro estabelecido pelo centro pedagógico do 

grupo que está sendo analisado. Posteriormente, ocorre um momento de 

compartilhamento entre os pares, seguido de uma fase de revisão e adaptação 

individual, visando a adequar o planejamento às particularidades e demandas 

específicas da turma. 

Por outro lado, os relatos dois e três indicam uma prática de planejamento em 

grupo ou, mais precisamente, em dupla, conforme expresso pelo terceiro participante. 

Nesse contexto, apesar da inicial orientação para o planejamento coletivo 

proporcionada pelo centro pedagógico, os docentes optam por uma abordagem 

colaborativa mais restrita, adaptando-se às necessidades particulares de suas 

respectivas turmas. Esta adaptação, como observado, pode ser influenciada por 

fatores temporais e pela carga de atividades acumuladas em determinados períodos. 

Em suma, os relatos evidenciam uma diversidade de abordagens no processo 

de planejamento docente, que variam desde a autonomia individual até formas mais 
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colaborativas de elaboração, permeadas por diferentes graus de interação e 

adaptação às especificidades do contexto educacional. 

O gráfico 3 a seguir, ilustra essas variações significativas nas perspectivas e 

abordagens adotadas pelos dois grupos, no que tange a pergunta sobre qual a forma 

de planejar, se em grupo ou individualmente. Esta visualização permitirá uma 

compreensão mais clara das diferenças marcantes no contexto específico do estudo. 

 

Gráfico 3 - Questão 3: Questionário de entrada 

Como você costuma construir seu plano de ensino? 
 
 
 
 
 
 

 
 
Fonte: Autora 
 

No grupo A, tem-se que a maioria dos participantes (63%) indica que costuma 

construir seu plano de ensino de forma individual, enquanto 37% afirmam fazê-lo em 

colaboração com outros professores. Esses números evidenciam uma clara 

preferência pela elaboração individual dos planos nesse grupo, contradizendo a 

perspectiva de Evangelista (2011), que destaca a importância do planejamento em 

equipe. 

Essa preferência pela elaboração individual dos planos pode ser entendida à 

luz das observações de Wiggins e Mctighe (2019) sobre a qualidade do planejamento. 

Eles afirmam que a colaboração entre professores, durante a elaboração do plano de 
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ensino, pode resultar em melhorias significativas. Entretanto, mesmo diante desses 

benefícios destacados, a maioria dos participantes ainda opta por elaborar seus 

planos de forma independente. 

Partindo do pressuposto de que planejar não é um ato neutro, torna-se crucial 

uma profunda reflexão crítica durante o processo de planejamento. Conforme Lima 

(2002) argumenta, o trabalho colaborativo entre os docentes não apenas facilita a 

produção de saberes e compartilhamento de experiências, mas também fortalece os 

laços interativos que sustentam a prática pedagógica. Essa reflexão ressalta a 

importância de considerar diferentes abordagens no planejamento, mesmo diante da 

preferência pela elaboração individual dos planos. 

Assim, é essencial que as políticas educacionais sejam formuladas e 

implementadas de maneira a garantir não apenas a eficiência operacional, mas 

também o bem-estar e o desenvolvimento profissional dos professores. Isso inclui a 

consideração cuidadosa do tempo de planejamento como um elemento crucial para o 

sucesso do ensino e da aprendizagem nas escolas. 

Já no grupo B, a distribuição foi mais equilibrada, com 59% citando a 

construção individual do plano e 41% mencionando a colaboração com outros 

professores. Isso indica uma maior propensão ao trabalho colaborativo na elaboração 

de planos de ensino dentro do grupo referência comparativa em comparação com o 

grupo de comparação. 

Essa visão nas abordagens pode ter implicações significativas para a dinâmica 

de trabalho e troca de ideias entre os professores nos dois grupos. A preferência pelo 

trabalho individual no grupo A refletiu uma abordagem mais autônoma ou uma 

estrutura organizacional que valoriza a autonomia do professor na elaboração de 

planos. Por outro lado, a disposição de colaborar mais no grupo B sugere uma cultura 

de trabalho coletivo ou estratégias específicas de desenvolvimento profissional que 

promovam a colaboração enriquecendo o repertorio e a troca dos diferentes 

profissionais, além de validar o ambiente transformador que se dá a partir da 

construção das comunidades de aprendizagem (Lima, 2002, Boavida e Ponte,2002). 

Sabe-se que as necessidades do planejamento educacional dialógico ainda 

não estão amplamente presentes na maioria das escolas. Para atendê-las, é 

necessária uma mudança de perspectiva em relação ao ato de educar e ser educado, 

o que implica uma reorientação para o papel social da educação tanto por parte das 

escolas quanto dos professores. Além disso, requer a participação ativa daqueles que 
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consideram a escola como um espaço potencial para a construção da transformação 

social (Brito, 2015). 

4.1.2– Análise do questionário de entrada  

 

Seção 2 – Durante a ação de planejar 

 

Nessa seção, os professores foram convidados a descrever o que, na opinião 

de cada um, representa ser o objetivo principal do planejamento do ensino (Haydt, 

2006; Fusari, 1990; Padilha, 2001; Luckesi, 2003; Baffi, 2002). Além da importância, 

também foi investigada a frequência da utilização do planejamento como documento 

orientador das aulas dos docentes participantes. As respostas obtidas foram 

categorizadas e agrupadas com base em sua semelhança em relação às palavras-

chave destacadas, como mostra o quadro 15. 

 

Quadro 15 - Palavras-chave e suas descrições de significados – Questão 3 

Em sua opinião, qual o principal objetivo de um planejamento? 

Palavras-chave Descrição do significado da palavra-chave 

Avaliação  Apoiar na descrição de como se avalia o aprendizado. 

Estratégias Descrever as estratégias de ensino focadas com base nos objetivos e no 
conteúdo. 

Meta/Objetivos Fornecer clareza nos objetivos de aprendizagem, especificando o que os 
alunos devem saber ou alcançar até um determinado ponto. 

Organização/orientação Servir como um guia para o professor, auxiliando na organização do 
conteúdo, das atividades e das estratégias de ensino. 

Tempo Ajuda a utilizar o tempo em sala de aula de forma eficiente, maximizando 
as oportunidades de aprendizagem. 

Fonte: Autora 

 

Para complementar a análise qualitativa das respostas dos professores sobre 

o objetivo principal do planejamento do ensino e sua frequência de utilização como 

documento orientador das aulas, foi elaborado o gráfico com os percentuais 

resultantes. Este gráfico (Gráfico 4) visa a ilustrar de forma clara a distribuição das 

respostas categorizadas, permitindo uma visualização mais direta das tendências e 

padrões identificados. 
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Gráfico 4 - Questionário de entrada – Em sua opinião, qual o principal objetivo de um 
planejamento? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        Fonte: Autora 

É importante ressaltar que, para a análise comparativa dos grupos em relação 

às palavras-chave apresentadas no Quadro 16, serão consideradas apenas as 

diferenças de percentuais que superem um limite mínimo de relevância. Neste 

contexto, serão enfocadas as três maiores discrepâncias percentuais entre os grupos 

A e B. Essa abordagem permite identificar as variações mais substanciais nas 

percepções dos participantes. As diferenças significativas selecionadas serão então 

descritas em detalhes, evidenciando o significado e a interpretação associados a cada 

palavra-chave. 

 

Quadro 16 - Principais disparidades percentuais entre os grupos A e B na análise de quais 
são os objetivos principais em um planejamento – Questão 04 

Palavras-chave A B Variação 
percentual 

Avaliação  23% 1% 22% 

Estratégias 48% 12% 36% 

Tempo 32% 0% 32% 

Fonte: Autora 
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Ao analisar os resultados obtidos da pergunta sobre o principal objetivo de um 

planejamento, observou-se uma diferença significativa nas respostas entre os grupos 

A e B.  

Os resultados destacam uma disparidade entre os grupos de A e B quanto à 

ênfase atribuída ao componente Estratégias, uma variação de percentual de 32 % 

entre os grupos. Esta escolha vai ao encontro do que Wiggins (2019) relata quando 

destaca que a elaboração de planejamentos coerentes, quando visam ao 

desenvolvimento de atividades e estratégias que promovam o aprendizado, garante a 

realização de atividades com compreensão em sala de aula. 

Além disso, para assegurar a presença de atividades com temáticas ambientais 

em sala de aula, é crucial que as estratégias sejam elaboradas com um nível elevado 

de detalhamento pelos professores. O percentual significativamente inferior no grupo 

B sugere uma lacuna na abordagem desse componente, o que pode impactar 

diretamente na implementação de práticas pedagógicas voltadas para a EA. 

Carvalho (2004) destaca que são as atividades, principais responsáveis por 

desenvolver a criticidade e a tomada de decisão dos estudantes no contexto da EA. 

Assim, a escolha e aplicação apropriadas de estratégias tornam-se importantes e 

essenciais, pois são elas que moldam a experiência educacional e influenciam 

diretamente a formação de uma consciência ambiental crítica nos alunos. 

A diferença nos percentuais entre os grupos sugere, não apenas uma 

discordância nas percepções, mas também a influência do curso de aprimoramento 

dos professores para desenvolverem estratégias mais robustas e alinhadas aos 

objetivos da EA. Os depoimentos dos participantes 1A e 2A, participantes do curso, 

fortalecem essas percepções. 
 

Participante 1A 

“Para mim, o principal objetivo do planejamento é prever as possíveis 

experiências de aprendizagem dos alunos, a partir de suas vivências, 

e promover a integração do estudo com a realidade deles.” 
 

Participante 2A 

“Para mim, o planejamento é uma maneira de organizar e planejar as 

atividades e conteúdos que serão trabalhados em aula, buscando 
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atingir o êxito no processo de ensino-aprendizagem através da 

utilização das evidências de aprendizagem.” 

 

Já a análise dos dados referentes à categoria Tempo revela uma disparidade 

notável entre os grupos, com 32% no primeiro e nenhum percentual registrado no 

segundo. Essa diferença indica distintas perspectivas e ênfases atribuídas pelos dois 

grupos à gestão do tempo no processo de planejamento educacional. 

No grupo de comparação, o percentual expressivo destaca a relevância dada 

pelos participantes à consideração do tempo como um componente crucial no 

desenvolvimento de um planejamento eficaz. Essa ênfase pode ser associada a uma 

maior conscientização sobre a importância de otimizar o tempo disponível para 

garantir a implementação eficiente das estratégias e atividades planejadas. A 

percepção do tempo de cada atividade proposta garante sua eficácia e não o citar 

pode mostrar certa fragilidade no plano. (Weistein, Novodorsky,2017) 

Por outro lado, a ausência de percentual no grupo B, sugere uma menor 

consideração ou valorização do tempo como fator determinante no planejamento 

educacional. 

Pensar como um avaliador, durante o processo de elaboração e mesmo 

execução de um planejamento não é uma tarefa comum entre os docentes, afirmou 

Mctigge (2010). Fato comprovado pela análise de dados quando mostrou uma 

distinção expressiva nos percentuais entre os grupos analisados, com 23% no 

primeiro e apenas 1% no segundo. Essa disparidade indica diferentes ênfases e 

perspectivas dos participantes em relação ao papel da avaliação no processo de 

planejamento educacional. 

No grupo A, o percentual significativo sugere que os participantes que 

realizaram o curso de aprimoramento atribuem uma importância considerável à 

avaliação como componente essencial do planejamento. Mostram ser a avaliação 

responsável por fornecer evidências se os objetivos foram ou não atingidos. 

Percentual esse que pode ter se destacado por ter sido enfatizado a implementação 

de estratégias avaliativas para medir o progresso dos alunos, no curso de 

aprimoramento a fim de promover a aprendizagem significativa e ajustar o 

planejamento conforme necessário (Souza, 2022). 
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Por outro lado, no grupo B, o percentual muito baixo indica uma possível 

subvalorização da avaliação como parte integrante do planejamento educacional. Isso 

pode refletir uma abordagem menos sistemática ou menos ênfase na utilização de 

ferramentas avaliativas, influenciada pela ausência de participação em programas de 

aprimoramento e quaisquer outras atualizações profissionais. 

De forma geral os resultados obtidos na análise dos grupos indicam que o 

primeiro grupo, o qual participou de um curso de aprimoramento, atribui uma ênfase 

mais expressiva à "Organização”, "Flexibilidade", "Tempo” e "Avaliação’ em contraste 

com o segundo grupo. Essa disparidade sugere que o grupo A percebe o 

planejamento como uma ferramenta mais abrangente, capaz de apoiar uma variedade 

de ações, enquanto o segundo grupo pode ter uma visão mais restrita ou específica 

sobre os propósitos e alcances do planejamento educacional. Essa interpretação 

ressalta a influência positiva que a participação em cursos de aprimoramento pode ter 

na compreensão abrangente e na aplicação eficaz do planejamento por parte dos 

profissionais da educação. 

Os dados indicam que o objetivo central do planejamento de ensino é 

estabelecer a estrutura, direção e orientação para o processo educacional, o que 

garante que os alunos alcancem seus objetivos de aprendizado de forma significativa 

e adaptados às suas necessidades individuais. Essa definição está alinhada com a 

perspectiva de Gandin (2014), a qual destaca que planeja envolver a transformação 

da realidade em uma direção escolhida, claro na ação e promovendo o trabalho 

racional.  

Além disso, essa abordagem está diretamente relacionada ao que Padilha 

(2006) descreveu ao afirmar que o planejamento é uma atividade intrínseca que evita 

o improviso e antecipa o futuro por meio de caminhos que guiam as ações 

educacionais. 

Ainda, no questionário de entrada, na Seção 2, investigou-se à frequência com 

que os docentes fazem uso do planejamento em suas práticas pedagógicas, como 

mostra o Gráfico 5. Isso mostrou-se relevante devido às evidências obtidas nas 

questões anteriores, as quais indicaram que os docentes consideram a elaboração do 

planejamento como uma etapa importante em seu processo de ensino. Esse aspecto 

permite uma compreensão mais profunda da integração efetiva do planejamento no 
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cotidiano do docente, revelando a congruência entre sua percepção da importância 

do planejamento e sua aplicação prática. 

 

Gráfico 5 - Questão 5: Questionário de entrada 

Com que frequência você utiliza o planejamento de ensino para orientar suas aulas? 
 

 

Fonte: Autora 

 

Os resultados da pesquisa revelam que tanto o Grupo A, composto por 

professores que participaram de um curso de aprimoramento, quanto o Grupo B, 

formado por professores que não participaram do curso, demonstraram uma forte 

inclinação para utilizar o planejamento de ensino em uma base semanal, com 72% e 

71% das respostas, respectivamente. Essa descoberta sugere que, embora o curso 

de aprimoramento possa ter impactado outros aspectos do ensino, como a 

conscientização ambiental, não parece ter tido uma influência significativa na 

frequência de uso do planejamento de ensino. 

No entanto, ambos os grupos indicaram uma frequência relativamente similar 

de utilização diária do planejamento, com cerca de 28% e 29% das respostas para os 

Grupos A e B, respectivamente. Esses achados destacam a importância generalizada 

atribuída ao planejamento de ensino na prática docente, independentemente da 

participação em programas de desenvolvimento profissional específicos. 
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4.1.3 Análise do questionário de entrada  

 

Seção 3 – Pós-planejamento 

 

A avaliação da eficácia de um plano de ensino desempenha um papel 

primordial na contínua busca pela aprimoração da prática pedagógica. A análise dos 

desdobramentos concernentes a essa eficácia do plano de aula, ao término, expôs 

variações e enfoques adotados pelos grupos de A e B. Nesse contexto, o conceito de 

eficácia deriva da definição preponderante de uma instituição educacional eficaz, a 

qual se fundamenta no progresso dos alunos em comparação ao esperado 

considerando suas condições socioeconômicas e ponto de partida em termos de 

desempenho (Mortimore, 1991). 

O questionário de entrada abarcou uma investigação concernente ao 

acompanhamento dos docentes após a execução de seus planos de aula, bem como 

à condução de observações e à elaboração de registros das atividades realizadas, e 

como tais práticas são conduzidas. Essas ações foram sistematizadas no Quadro 17 

e Gráfico 6, segundo categorização e suas afinidades. 

 

Quadro 17 - Palavras-chave e suas descrições de significado - Questão 7 

Palavras-chave Descrição do significado da palavra-chave 

Feedback  O feedback dos alunos durante a execução do plano. 

Engajamento A eficácia é reflexo do envolvimento nas atividades propostas. 

Aprendizagem A eficácia do planejamento pode ser avaliada pelo progresso da 
aprendizagem. 

Tempo Tempo suficiente para cobrir o planejamento. 

Objetivos 
alcançados 

A eficácia pode ser mensurada quando os objetivos esperados são 
alcançados de forma eficaz. 

Fonte: Autora 

 

Gráfico 6 - Questionário de entrada – questão 7 

Como você realiza a avaliação da eficácia do seu planejamento após a conclusão da aula? 
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Fonte: Autora 

 

Para uma análise mais direcionada, optou-se por examinar apenas os três 

maiores resultados na variação percentual entre os grupos analisados. Essa 

abordagem permitirá identificar as diferenças mais significativas nas perspectivas e 

abordagens adotadas pelos grupos A e B no contexto específico do estudo, conforme 

ilustrado no Quadro 18. 

 

Quadro 18 - Principais disparidades percentuais entre os Grupos A e B na análise de como 
cada participante realiza a avaliação da eficácia do seu planejamento após a conclusão da 
aula. 

Palavras-chave A B Variação 
percentual 

Engajamento 82% 42% 40% 

Objetivos alcançados 65% 42% 23% 

Tempo 13% 35% 22% 

Fonte: Autora 

A análise dos dados revela diferenças significativas entre os grupos A e B em 

relação à percepção de diferentes aspectos do ensino. Em relação ao engajamento 

dos alunos, o Grupo A que participou do curso de aprimoramento, apresentou uma 

proporção maior de 82%, enquanto o Grupo B, sem o benefício do curso, demonstrou 

uma proporção de apenas 42%. Essa diferença de 40% sugere que o curso de 
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aprimoramento contribuiu para promover um maior engajamento dos alunos nas 

atividades educacionais. 

Esses resultados corroboram com as ideias propostas por Lopes (1990), que 

sugere que um planejamento participativo, capaz de promover o engajamento dos 

alunos, pode desencadear transformações a partir de ações pontuais. Por outro lado, 

Piletti (2000) reforça que o foco em assuntos puramente teóricos pode limitar a 

aprendizagem e resultar em falta de engajamento por parte dos alunos. Portanto, os 

dados evidenciam a importância de estratégias que promovam o engajamento dos 

alunos, como o curso de aprimoramento, para alcançar melhores resultados 

educacionais. 

É crucial conceber o ato de planejar como uma prática científica, 

fundamentada, não apenas na previsão dos eventos futuros, mas também, em um 

processo reflexivo e analítico contínuo sobre a prática docente, integrando o fazer 

pedagógico diário (Leal, 2005). 

Quanto aos objetivos alcançados, o Grupo A também se destacou, com 65% 

indicando que seus objetivos foram alcançados, em comparação com 42% do Grupo 

B. Isso representa uma diferença de 23%, indicando que os participantes do curso de 

aprimoramento podem ter desenvolvido habilidades ou estratégias mais eficazes para 

alcançar os objetivos estabelecidos em comparação com o Grupo B. 

Esses resultados corroboram com as ideias apresentadas por Vaccas (2012), 

que relata ser o planejamento uma ponte que conecta teoria e prática. Nesse contexto, 

o curso de aprimoramento pode ter proporcionado aos participantes a oportunidade 

de integrar os conceitos teóricos aprendidos com práticas efetivas de ensino, 

contribuindo para o alcance de objetivos educacionais mais eficazes. 

No que se refere à gestão eficiente do tempo como indicador de eficácia, o 

grupo B atribuiu uma importância maior, com cerca de 35% em relação a 13% do 

grupo A. Isso sugere que o grupo B sugere uma ênfase adicional que o tempo pode 

garantir a eficácia de um planejamento de aula. 

A disponibilidade de tempo para uma reflexão crítica após a conclusão de cada 

aula ou unidade oferece aos educadores uma oportunidade valiosa para avaliar seu 

próprio desempenho e, consequentemente, impulsionar seu aprimoramento 

profissional.  

O Quadro 19 mostra quais são as principais anotações que os docentes de 

cada grupo julgam importantes serem anotadas.  
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Quadro 19 - Principais disparidades percentuais entre os grupos A e B ao relatar o que 
costumam fazer após a execução de sus planejamentos de aula. 

Palavras-chave A B Variação 

de 

percentual 

Descrição do significado da palavra-

chave 

Desenvolvimento 68% 73% 5% Anotações sobre o que funcionou e o que não 
funcionou tão bem durante a realização da 
aula. 

Insights 45% 23% 22% O registro de insights de novas atividades 
que podem ser desenvolvidas ou mesmo 
adaptações necessárias. 

Desempenho 62% 35% 27% Registro do desempenho dos alunos de 
acordo com as atividades propostas. 

Tempo 49% 62% 13% O tempo foi suficiente para cobrir o conteúdo 
planejado e se os estudantes foram 
devidamente envolvidos no processo. 

Fonte: Autora 

 

Ao analisar os dados percentuais referentes às anotações pós-aula nos grupos, 

observou-se algumas tendências distintas. No que diz respeito às anotações sobre o 

desenvolvimento da aula, o grupo A apresentou uma taxa superior (73%) em 

comparação com o grupo de comparação (68%). Isso sugere que os professores do 

grupo A podem ser mais propensos a refletir sobre o que trabalharam ou não de forma 

eficaz durante a aula, indicando uma maior conscientização ou reflexão pós-aula. 

No entanto, ao analisar as anotações de insights, emerge uma dinâmica 

diferente, o grupo A registrou uma taxa mais alta (45%) do que o grupo referência B 

(23%). Isso indica que o grupo de A teve mais liberdade para experimentar e, portanto, 

teve mais insights ou que estava mais focado na execução de um plano predefinido. 

Quando se trata do registro de desempenho dos alunos, o grupo de A lidera 

com 62%, enquanto o grupo B apresenta uma taxa mais baixa de 35%. Esta diferença 

significativa sugere que o grupo A pode estar mais concentrado na avaliação direta 

do impacto das atividades na aprendizagem dos estudantes. 

Finalmente, em relação ao tempo, o grupo primeiro grupo destaca-se com uma 

taxa de 62%, enquanto o segundo regista 49%. Isso pode indicar que o grupo A está 

mais preocupado com a gestão do tempo durante a aula, talvez devido à 

implementação de novas atividades ou metodologias que desbloqueiam uma atenção 

mais cuidadosa ao tempo.  
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Em última análise, a avaliação reflexiva sobre o plano de ação, não apenas 

ajuda os professores a aprimorarem suas práticas pedagógicas, mas também 

contribui para a construção de uma base sólida de experiência ao longo do tempo. 

Essa abordagem centrada no aluno e na melhoria contínua é fundamental para 

garantir um ensino eficaz e de qualidade. 

4.2 Análise dos planos de ensino por meio da rubrica de observação 

 

Após a análise do questionário inicial, prosseguiu-se com a avaliação dos 

planejamentos de ensino. Nesse sentido, empregou-se a rubrica de observação 

previamente elaborada e validada pelos especialistas mencionados anteriormente. 

Além disso, como critério de avaliação, foi considerada a ementa do curso de 

aprimoramento, a fim de garantir uma avaliação criteriosa e alinhada aos objetivos e 

padrões estabelecidos no referido curso. 

O grupo educacional, ao qual os docentes estão associados, tem como meta 

primordial a integração do currículo nas práticas pedagógicas cotidianas, conforme 

descrito em seu Projeto Político Pedagógico. Os planos de ensino, conhecidos como 

“macro” (consulte o Modelo Anexo C), são elaborados de maneira colaborativa, com 

a participação ativa dos professores, orientados pelos assessores de área e de ano 

de ensino nos diferentes níveis de ensino reforçando os apontamentos destacados 

por Evangelista (2011). Esses orientadores desempenham um papel crucial para 

facilitar a colaboração entre os docentes e fornecem o suporte técnico necessário para 

garantir a excelência no ensino em diversas áreas do conhecimento, conforme mostra 

a Figura 9. 

A partir dos planos macro, cada membro do corpo docente da instituição 

elabora de forma individual (Larchet, 2010) seu plano de ação semanal (consulte o 

Modelo Anexo D), levando em consideração as necessidades específicas e 

características de seus alunos. Esses planos individuais são submetidos a avaliação 

e acompanhamento do coordenador de segmento da unidade onde o professor atua. 
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Figura 9 - Esquema da construção e acompanhamento do planejamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora 

 

A organização da sequência didática a ser aplicada no plano de ação semanal, 

bem como a definição das atividades e temas centrais a serem desenvolvidos, são 

responsabilidades compartilhadas por toda a equipe de professores. Para a 

instituição, o ato de planejar é considerado um procedimento oficial para registro 

acadêmico e, portanto, assume uma importância significativa no contexto educacional, 

vindo ao encontro das afirmações de Luckesi (2003), Baffi (2002) e Piletti (2004). 

A coesão estratégica entre o planejamento em nível macro e o planejamento 

semanal desempenha um papel fundamental na garantia do sucesso do processo de 

ensino e aprendizagem. Nesse contexto, uma vez que os objetivos de aprendizagem 

são definidos previamente no plano macro, a responsabilidade de conceber 

experiências de aprendizagem que demonstrem uma clara intencionalidade nas 

tarefas propostas e do docente. 

Inicialmente, aprofundou-se o conhecimento em relação ao significado do 

propósito do processo de planejamento institucional. Em seguida, procedeu-se à 

análise dos planos por meio da aplicação da rubrica de análise, conforme detalhada 

anteriormente na metodologia (Quadro 6). Essa abordagem metodológica 

proporcionou uma estrutura sistemática para avaliar e interpretar os elementos 

essenciais presentes nos planos observados. 
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Para viabilizar a análise dos planos de ensino, com o propósito de identificar 

evidências que comprovem a aplicabilidade de estratégias assertivas para a validação 

de uma Educação Ambiental eficaz, optou-se por desenvolver uma rubrica baseada 

em elementos teóricos que devem estar presentes no Planejamento Pedagógico, 

conforme a Figura 10.  

 

Figura 10 - Esquema da organização dos estágios observados na rubrica de análise. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora 

4.2.1 O ambiente para o aprendizado 

 

Com base na revisão de literatura realizada por Weinstein e Novodvorsky 

(2015), evidencia-se que o ambiente da sala de aula desempenha um papel crucial 

no nível de envolvimento dos estudantes e exerce um impacto significativo no 

processo de ensino e aprendizagem. Desde a simples configuração física do espaço 

até a eficácia da gestão da sala de aula, todos esses elementos são importantes para 

a formação do ambiente de aprendizagem. 

Nesta seção, o objetivo foi examinar como os grupos participantes da pesquisa 

abordaram o ambiente da sala de aula em seus planos e como avaliaram a extensão 

e a intensidade com que consideraram esse fator.  

A análise buscou evidências e se os planos continham apontamentos 

relevantes sobre o ambiente da sala de aula, uma vez que é incumbência do docente 

garantir que as atividades propostas sejam em sintonia com as características do 

ambiente de sala e com a intencionalidade da tarefa. A compreensão desses aspectos 
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torna-se fundamental para garantir a eficácia e a pertinência das práticas pedagógicas 

voltadas à temática ambiental adotadas, refletindo, assim, na qualidade do processo 

educacional como um todo. 

Ao examinar se os planos de aula contemplavam a descrição de possíveis 

dilemas vivenciados na sala de aula e se continham registros de abordagens para 

apoiar a execução das tarefas, constatou-se que nenhum dos grupos apresentou 

documentos ou anotações que ofereceram suporte durante a implementação do 

plano. Essa lacuna sugere a necessidade de aprimoramento na visão e previsão de 

desafios práticos que os educadores podem enfrentar ao implementar as atividades 

propostas.  

Outro aspecto analisado refere-se à disposição e organização da sala de aula. 

A avaliação buscou determinar se o planejamento contemplava uma disposição 

específica das carteiras durante a aula, ressaltando a importância de cada docente 

refletir sobre a intensidade da interação na atividade proposta. Diferentes arranjos 

físicos têm um impacto direto nas interações entre os estudantes, sendo essenciais 

para o desenvolvimento de práticas ambientais (Novodvorsky, 2017; Coelho Et Al., 

2020; Silva, 2013). 
 

Gráfico 7 - Arranjos propostos  

O gráfico mostra o percentual referente a inserção de observações sobre os arranjos 
propostos para a execução da atividade nos planos semanais. 

 

 

 

 

Fonte: Autora 
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Percebeu-se, conforme evidenciado no Gráfico 7, que entre os participantes do 

grupo de A, 8% incluíram em seus planos a especificação do arranjo físico que 

pretendiam adotar durante a aula. Em contrapartida, apenas 3% do B apresentou essa 

abordagem detalhada em seus planos indicando variações nas práticas de 

planejamento entre os dois grupos. 

É importante ressaltar que, sobretudo em atividades ambientais, o trabalho 

colaborativo e a reflexão sobre o contexto da sala de aula desempenham papel 

fundamental. Portanto, a implementação nos planos de aula de descrições detalhadas 

sobre o ambiente físico assume uma importância ainda maior, contribuindo para a 

efetividade das práticas de ensino (Morales, 2009). 

Dentre os planos semanais que abordaram a disposição da organização das 

carteiras dos alunos para a realização da tarefa, em seus planos, apenas três 

estratégias foram explicitamente mencionadas: rodas de conversa, trabalho 

colaborativo em pequenos grupos e disposição de carteiras enfileiradas.(Figura 11) 

Esse dado evidencia uma limitação significativa nos planos de ensino, o que pode 

representar um fator relevante para contribuir com o desenvolvimento do pensamento 

crítico e de diversas habilidades dos estudantes.  

A restrição a apenas três estratégias sugere uma falta de diversidade nas 

abordagens, o que pode limitar as oportunidades para a promoção de interações 

dinâmicas e enriquecedoras na sala de aula. Reconhecer a importância do movimento 

constante na disposição do espaço pode ser crucial para provocar diferentes 

interações entre os alunos, impulsionando, assim, o desenvolvimento de habilidades 

variadas e o estímulo ao pensamento crítico. Portanto, explorar uma gama mais ampla 

de estratégias de organização espacial na sala de aula é uma ação valiosa para 

enriquecer a experiência de aprendizagem dos estudantes. (Gonzáles - Howard, 

Mcneill, Marco - Bujosa & Proctor, 2017) 
 

Figura 11 - Representação visual de três diferentes arranjos de sala de aula  

Cadeiras enfileiradas, trabalho em grupo e roda de conversa 

 

 

 

 

Fonte: Autora baseado em Novodvorsky (2017) 
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 No Quadro 20, é apresentado um planejamento de aula do primeiro ano de 

ensino, realizado pelo Participante 1 do Grupo A. Este planejamento está dividido em 

três partes: Aula 1, Aula 2 e Tarefa de Casa. Ao analisar as descrições da Aula 1, é 

possível perceber que a estratégia adotada exemplifica como a gestão de sala de aula 

pode se expandir além das paredes da escola, criando um ambiente de aprendizado 

mais holístico e dinâmico. Ao valorizar e incorporar a natureza no planejamento 

educacional, os professores não apenas incentivam um maior engajamento dos 

alunos, mas também cultivam um respeito profundo pelo mundo natural. 

Essa abordagem está alinhada com a ideia de levar a exploração para fora, 

onde as coisas se encontram em seus contextos de origem, onde nasceram e onde 

existem. Ao maximizar essa experiência, evidencia-se a relação entre o objeto e seu 

contexto em uma relação sistêmica e complexa que favorece a formação de conexões 

significativas. Levar os estudantes ao ar livre significa proporcionar a eles, conforme 

Le Breton (2012) afirma, a oportunidade de se tornarem exploradores que optam por 

dar a volta ao mundo observando tudo o que veem. 

 

Quadro 20 - Planejamento de aula  

Grupo A - Participante 1 

Aula 01 Cozinha ao ar livre 

Durante essa aula, as crianças serão levadas ao parque para brincar com os 
elementos da natureza (areia, pedras, flores soltas no chão, gravetos, etc.) usando 
utensílios de cozinha que trouxeram de casa. 

Aula 02 Com o intuito de desenvolver habilidades de observação e registro e aprender sobre 
diferentes elementos da natureza, após a brincadeira livre, as crianças serão divididas 
em pequenos grupos. Cada grupo será incentivado a coletar diferentes elementos 
naturais e a documentar suas descobertas através de desenhos e em seguida irão 
compartilhar com a turma. 

Tarefa de 
casa 

Resolver a atividade proposta no caderno. 

Fonte: Autora 

 

 Quando as atividades educativas são realizadas ao ar livre, elas encontram um 

ambiente ideal para investigar, semelhante ao cenário onde grandes exploradores se 

aventuram em vastas paisagens e terras desconhecidas. O contato com o ar livre 

revitaliza e mostra seu poder vital, com materiais naturais contando a história do lugar, 

do clima que muda, da luz que varia, das relações entre os elementos e da vida que 

se desenrola. Além disso, o ambiente artificial também revela como foi desenvolvido, 

os processos utilizados e os objetivos alcançados (Guerra, 2017). 
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Um exemplo que se alinha com essa abordagem é o planejamento apresentado 

no Quadro 21, elaborado pelo Participante 2 do Grupo A. Na Aula 2, ele propõe que 

as crianças realizem um passeio pelas áreas verdes da escola observando o ambiente 

ao redor. Durante o passeio, o professor guia a atividade incentivando os alunos a 

refletirem e responderem questões sobre a importância de cuidar e proteger o planeta. 

Atividades como essa enfatizam a importância das experiências ao ar livre para a 

educação, como destacado por Guerra (2017), que argumenta que essas práticas 

permitem uma conexão direta e significativa com o meio ambiente, promovendo uma 

compreensão mais profunda e integrada dos conteúdos abordados. 

 

Quadro 21 - Planejamento de aula 

Grupo A – Participante 2 

Aula 01 Retomada do conteúdo 

Os alunos serão convidados a completarem as atividades da página 20 do livro 
didático.  

Aula 02 Dia da Terra: Introdução pata temática 

Após assistir um vídeo introdutório as crianças serão convidadas a fazer um passeio 
pelas áreas verdes da escola, contemplar a beleza natural do espaço. Em seguida 
serão questionadas a fim de levantar hipóteses sobre quais as atitudes devemos ter 
para cuidar/zelar pelo planeta. 

Em seguida, os alunos serão convidados a registrar com escrita, desenhos/ pintura ou 
colagem a observação realizada.  

As produções serão expostas pela sala. 

Fonte: Autora 

Quadro 22 - Planejamento de aula 

Grupo B – Participante 3 

Aula 01  Resolver as páginas 19 e 20 – Relembrar as partes do corpo e qual a função de cada 
uma. 

Aula 02 Solicitar que recortem e colem no caderno figuras da natureza. 

Fonte: Autora 

No contexto da educação contemporânea, a escolha e desenvolvimento de 

metodologias de ensino são cruciais para promover um aprendizado eficaz e 

significativo entre os alunos. Dois exemplos contrastantes são apresentados nos 

Quadros 21 e 22, cada um delineando abordagens distintas para a condução de aulas. 

O Quadro 21 propõe atividades que vão além da simples revisão curricular 

envolvendo os alunos em experiências práticas e reflexivas. Através de um passeio 

pelas áreas verdes da escola e discussões sobre a responsabilidade ambiental, essa 
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abordagem visa a não apenas aquisição de conhecimentos, mas também 

desenvolvimento de habilidades cognitivas e emocionais. 

Em contraste, o Quadro 22 adota uma abordagem mais convencional, focando-

se em atividades de revisão didática e práticas manuais como recortar e colar figuras 

da natureza. Embora úteis para objetivos específicos de aprendizado, essas 

atividades podem limitar o potencial de engajamento dos alunos e aprofundamento do 

entendimento conceitual.  

Esta análise crítica pretende explorar as vantagens e desafios de cada 

abordagem destacando a importância de escolher metodologias educacionais que 

não apenas transmitam conhecimento, mas também inspirem e preparem os alunos 

para os desafios do mundo contemporâneo. 

4.2.2 Experiências de aprendizagem propostas no planejamento – Natureza da tarefa 

 

O trabalho colaborativo  

 

Além da importância de garantir que o espaço físico seja adequado para a 

promoção de uma sala de aula como contexto social, é fundamental que as atividades 

propostas sejam elaboradas de forma a promover o trabalho colaborativo. Isso se 

deve à necessidade de desenvolver nos estudantes habilidades colaborativas que 

possam ser aplicadas em diferentes contextos em que estão inseridos.  

 O trabalho em grupo na EA desempenha um papel essencial, pois possibilita a 

compreensão interconectada dos problemas ambientais e incentiva a colaboração, o 

compartilhamento de conhecimento e a análise enriquecedora de questões 

ambientais. Além disso, ele promove a empatia, a cooperação e a resolução de 

problemas coletivos, habilidades cruciais para enfrentar desafios ambientais que 

frequentemente requerem ação conjunta de diversos setores. Ao desenvolver 

habilidades de trabalho em equipe e valorizar perspectivas diversas, os estudantes se 

tornam mais aptos a buscar soluções sustentáveis e se envolvem na proteção e 

conservação do meio ambiente, contribuindo para a formação de cidadãos 

conscientes e engajados em questões ambientais (Morales, 2009). 

Portanto, conduziu-se uma análise para determinar a quantidade de atividades 

colaborativas propostas por cada um dos grupos com base no percentual de trabalho 
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dedicado às atividades relacionadas à temática ambiental e o resultado está presente 

no Gráfico 8. 

Gráfico 8 - Trabalho colaborativo   

O gráfico mostra o percentual de atividades elaboradas para o trabalho em grupo com temáticas 

ambientais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora 

A análise dos dados do Gráfico 8 revelou uma notável discrepância na 

abordagem dos professores em relação ao trabalho colaborativo durante a análise dos 

planos de ensino. O grupo de A, beneficiado pelo curso de formação, demonstrou uma 

maior propensão para incluir atividades colaborativas, com 76% dos participantes 

adotando essa estratégia. Essa abordagem está alinhada às concepções necessárias 

para implementar atividades que abordem a temática ambiental e promove a 

cooperação entre os estudantes em busca de resultados positivos para si e para a 

comunidade em que estão inseridos (Cochran-Smith, Lytle, 1999). 

Adicionalmente, destaca-se a criação de sinergia mencionada por Kaye (2009), 

na qual o coletivo transcende o individualismo, enfatizando a aprendizagem 

colaborativa entre indivíduos com habilidades semelhantes, incluindo a alternância de 

papéis e funções no grupo. Esses elementos ressaltam a importância do trabalho 

conjunto para o desenvolvimento de práticas mais eficazes no contexto ambiental. 
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Ao examinar o grupo B, que não teve acesso ao curso de aprimoramento, 

observou-se uma proporção significativamente menor, com apenas 39% dos 

participantes incorporando atividades de trabalho colaborativo em seus planos de 

ensino. Essa diferença é uma evidência positiva do impacto do curso na promoção do 

trabalho colaborativo entre os professores no que tange à elaboração de atividades 

em seus planos de ensino. 

A análise gráfica mostrou que a metodologia de trabalho expositiva aparece 

com um percentual significativo no grupo B, o que reforça a formação de sujeitos 

passivos, desprovidos de pensamento crítico e desempenhando um papel crucial 

como um fator de reprodução das desigualdades sociais. As atividades propostas 

nesse método frequentemente carecem de relevância e conexão com o contexto dos 

alunos, deixando de estimular a aplicação do conhecimento no contexto social em que 

eles estão inseridos (Slavin, 2009). 

Embora o Gráfico 08 revele a persistência da metodologia expositiva, mesmo 

diante de dúvidas quanto à sua eficácia, é importante reconhecer que há espaço para 

a mudança e a inovação no ensino. À medida que exploramos esses desafios, 

podemos encontrar oportunidades para ressignificar o futuro da educação e manter 

um equilíbrio entre as práticas tradicionais e os métodos pedagógicos inovadores, na 

busca constante de uma educação mais eficaz e inspiradora, como cita Vasconcelos 

(1992). 

Para Carrati (2011), quando o estudante participa de atividades colaborativas 

em busca de diferentes formas de resolução para as atividades propostas, ele amplia 

seu nível de compreensão cognitiva. Primeiramente, ele reflete sobre seus próprios 

conhecimentos e soluções e, posteriormente, compartilha com seu grupo o que 

permite a troca e verificação das possíveis estratégias que levam às resoluções das 

mais diferentes situações propostas. 

Essa abordagem é claramente exemplificada no Quadro 23 - Planejamento de 

Aula do Grupo A, elaborado pelo participante 4. Nesse planejamento, os estudantes 

são divididos em grupos, e cada grupo é responsável por desenvolver questões 

específicas sobre o tema dos aquíferos. Por exemplo, o Grupo 1 explora o que são 

aquíferos, como se formam e sua importância para o fornecimento de água doce; o 

Grupo 2 investiga os diferentes tipos de aquíferos e a influência da localização 

geológica; e assim por diante, abrangendo diversos aspectos do tema. 
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Durante as apresentações, cada grupo compartilha suas descobertas com os 

demais colegas, assim proporciona um rico ambiente de troca de conhecimento e 

reflexão. Como fechamento da aula, são discutidas questões que incentivam uma 

compreensão mais profunda, como as descobertas mais surpreendentes sobre os 

aquíferos, como a nova informação mudou a percepção dos alunos sobre o uso da 

água e o que pode ser feito na comunidade para ajudar a preservar os aquíferos. 

Svinicki e Mckeachie (2012) destacam que, no trabalho em grupo, o professor 

passa mais tempo estimulando os alunos a trabalharem juntos de maneira eficaz, do 

que propondo atividades individualizadas. Esse método não apenas fortalece a 

cooperação entre os alunos, mas também fomenta um ambiente onde as ideias são 

compartilhadas e debatidas de forma colaborativa. Brown et al. (2004) complementam 

essa perspectiva ao salientar que as trocas, sejam elas escritas ou por meio de 

discussões, contribuem para a construção de significados importantes nas vivências 

e relações interpessoais. 

Essa estratégia de ensino colaborativo não apenas facilita a aquisição de 

conhecimento de maneira mais envolvente, mas também promove habilidades 

essenciais, como a comunicação, o trabalho em equipe e a resolução de problemas, 

conforme destacado por Carrati (2011). O planejamento proposto reflete essas teorias 

ao criar um ambiente de aprendizagem, no qual os alunos podem desenvolver uma 

compreensão mais rica e integrada através da interação e colaboração contínua. 

 

Quadro 23 - Planejamento de aula 

 

Grupo A – Participante 4 

Aula 1 e 2 Nessa aula os alunos irão ser divididos em grupo e cada grupo será responsável por 

desenvolver uma das questões disparados a seguir: 

Grupo 1: Introdução aos Aquíferos 

O que são aquíferos? 

Como os aquíferos se formam e onde podemos encontrá-los? 

Por que os aquíferos são importantes para o fornecimento de água doce? 

Grupo 2: Tipos de Aquíferos 

Quais são os diferentes tipos de aquíferos? 

Como a localização geológica influencia o tipo de aquífero? 

Grupo 3: Aquíferos no Brasil 

Quais são os principais aquíferos do Brasil? 

Onde estão localizados os maiores aquíferos brasileiros, como o Aquífero Guarani? 

Como os aquíferos contribuem para o abastecimento de água em diferentes regiões 

do Brasil? 
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Grupo 4: Impactos Ambientais e Humanos 

Quais são as principais ameaças aos aquíferos (poluição, superexploração, etc.)? 

Como a poluição das águas superficiais pode afetar os aquíferos? 

Grupo 5: Proteção e Conservação dos Aquíferos 

Quais são algumas estratégias para proteger e conservar os aquíferos? 

Como as comunidades podem contribuir para a conservação dos aquíferos? 

Grupo 6: Aquíferos e Sustentabilidade 

Quais são as práticas agrícolas e industriais que podem ajudar a preservar os 

aquíferos? 

Por que é importante educar as pessoas sobre a conservação dos aquíferos? 

 

Durante as apresentações cada grupo irá apresentar suas descobertas para os 

demais colegas. 

Como fechamento da aula irá ser discutido as seguintes questões:  

Quais foram as descobertas mais surpreendentes sobre os aquíferos? 

Como a informação sobre os aquíferos mudou sua percepção sobre o uso da água? 

O que podemos fazer na nossa comunidade para ajudar a preservar os aquíferos? 

Fonte: Autora 

 

4.2.3 A natureza da tarefa 

 

A eficácia do processo educacional está intrinsecamente ligada à qualidade e 

à natureza das tarefas propostas aos estudantes. Nesta seção, abordou-se a análise 

da descrição das tarefas nos planos de aula semanais, utilizando a rubrica de 

observação como ferramenta analítica e a ementa do curso de aprimoramento. 

A ausência de detalhamento nas tarefas delineadas pelos grupos analisados 

emergiu como um ponto crítico na prática pedagógica. Essa lacuna pode impactar 

adversamente à efetividade das ações planejadas pelos professores, pois ambos os 

grupos não realizaram a descrição das atividades com uma riqueza maior de detalhes. 

A carência de informações fornecidas sobre as tarefas apresentou não apenas 

um desafio imediato no processo de ensino, mas também implicou em dificuldades 

potenciais para a continuidade do aprendizado, como a impossibilidade de substituir 

um docente na aplicação da mesma aula, caso necessário, o que se mostra um fator 

relevante. Além disso, a falta de descrição limita a compreensão dos objetivos e 

metodologias, tornando difícil para outros educadores assumirem a condução da aula 

de maneira coesa. 
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4.2.3.1 Atividades com vistas a temática ambiental 

 

A seguir, deu-se início à investigação da presença ou ausência de práticas 

ambientais nos planos de ensino de Ciências, dada a sua grande importância em um 

contexto global que enfrenta desafios ambientais cada vez mais prementes. Essas 

práticas não apenas desempenham um papel fundamental na formação de cidadãos 

conscientes e responsáveis, mas também assumem uma relevância crucial na 

promoção da sustentabilidade, conforme destacado pelos desafios contemporâneos, 

como já abordado anteriormente na revisão de literatura. 

A revisão da literatura sustentou a compreensão de que a integração de 

práticas ambientais no contexto educacional não é apenas um componente adicional, 

mas uma necessidade premente diante dos desafios ambientais globais. Como 

destacado por diversos estudiosos (Tristão, 2004; Martins, 2006; Azevedo, 2009), tais 

práticas não apenas enriquecem a experiência de aprendizagem dos estudantes, mas 

também são importantes para a construção de uma consciência coletiva sobre a 

importância da preservação do meio ambiente.  

Dessa forma, esta seção explorou de maneira a incluir ou excluir práticas 

ambientais nos planos de aula impactando diretamente na formação dos alunos e na 

contribuição para a construção de uma sociedade mais sustentável e consciente. 

O Gráfico 9 oferece uma representação visual das atividades relacionadas à 

temática ambiental conduzidas pelos grupos de análise ao longo de um semestre de 

trabalho. Essa análise baseada em planejamentos semanais permitiu uma 

compreensão mais profunda do engajamento desses grupos nas questões ambientais 

ao longo desse tempo determinado. 
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Gráfico 9 - Abordagem das temáticas ambientais 

O gráfico mostra o percentual de professores que abordaram em seus planejamentos semanais, 
atividades relacionadas a temáticas ambientais. 

 

 

 

 

Fonte: Autora 

 

A análise desses dados evidenciou uma diferença substancial na abordagem 

da temática ambiental entre os grupos. O grupo A, que se beneficiou do curso de 

formação, declarou uma maior predisposição para incluir práticas ambientais em seus 

planos de ensino, com 45% dos participantes adotando essa abordagem. Em 

contrapartida, o grupo B, que não teve acesso ao curso, apresentou uma proporção 

significativamente menor, com apenas 23% dos participantes incorporando práticas 

ambientais. 

Essa diferença sugere que os cursos de formação desempenham um papel 

crucial na conscientização e no estímulo dos professores em relação às práticas 

ambientais em seus planos de ensino. Além disso, os resultados salientam a 

importância de programas de desenvolvimento profissional para promover 

abordagens pedagógicas integradas com questões ambientais, uma vez que, ao 

incorporar tais temas em suas aulas, os educadores capacitam os alunos com o 
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conhecimento e as habilidades possíveis para enfrentar questões ambientais de 

qualquer complexidade. 

Outro fator relevante é o fato de práticas ambientais terem o potencial de 

estimular a inovação, o pensamento crítico e a resolução de problemas, preparando 

os estudantes para um futuro, no qual a sustentabilidade e o cuidado com o meio 

ambiente são fundamentais. Portanto, a inclusão de práticas ambientais nos 

planejamentos de ensino, não apenas enriquece a educação, mas desempenham um 

papel crucial na construção de um futuro mais sustentável para as gerações 

vindouras, conforme já destacado na revisão da literatura. Essa abordagem não 

beneficia apenas os estudantes no presente, mas também contribui significativamente 

para a formação de cidadãos conscientes e comprometidos com a preservação 

ambiental ao longo do tempo (Liell, Bayer, 2017; Fernandes, 2019; Munhoz 2004; 

Moran,2007; Molina, 2017). 

A ausência da temática nos planos de aula evidenciou um alerta que contrapõe 

os princípios estabelecidos pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do Brasil. 

A BNCC adota uma abordagem transversal à temática ambiental, integrando-a de 

maneira abrangente em diversas áreas do conhecimento. Destaca-se a importância 

de incorporar questões ambientais ao longo de todo o currículo, fomentar a 

conscientização ambiental, promover a sustentabilidade e cultivar uma cidadania 

responsável na construção de uma sociedade mais consciente e engajada na 

preservação do meio ambiente. 

A discrepância entre a orientação da BNCC e a prática observada nos planos 

de aula reforçam a necessidade urgente de alinhamento entre as diretrizes 

curriculares nacionais e a implementação desses princípios eficazes na prática 

pedagógica. A temática ambiental não apenas enriquece o aprendizado dos alunos, 

como também desempenha um papel essencial na formação de cidadãos 

comprometidos com a sustentabilidade e o respeito ao meio ambiente. Esse contraste 

destacou a importância de reavaliar e fortalecer as estratégias de formação e 

atualização dos professores para garantir a eficácia da integração das questões 

ambientais no planejamento e na execução das aulas, alinhando-se às metas 

educacionais nacionais e globais à sustentabilidade. 

Sendo assim, vale ressaltar que a efetividade das atividades relacionadas à 

temática ambiental, não se baseia apenas na sua inserção nos planejamentos 
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pedagógicos, mas também na adoção de estratégias pedagógicas que promovam o 

envolvimento ativo dos alunos, a mediação do conhecimento pelos professores e o 

trabalho colaborativo, como alertam os Quadros 24 e 25. Esses elementos, como 

reforça Morales (2009) são fundamentais para garantir uma educação que não apenas 

informe, mas também forme cidadãos conscientes e comprometidos com questões 

ambientais. 

Os Quadros 24 e 25 apresentam diferentes abordagens para essas finalidades, 

cada um com pontos de melhoria e destaques positivos. 

O Quadro 24 propõe uma sequência de atividades multimodais para as aulas 

1 e 2, começando com a exibição de um vídeo educativo sobre o meio ambiente, 

seguido pela apresentação de uma música temática. Após essas atividades, os alunos 

são convidados a expressar suas percepções e aprendizados através de um desenho 

sobre o meio ambiente. As vantagens dessa abordagem incluem o uso de recursos 

audiovisuais que capturam a atenção dos alunos e facilitam a compreensão dos 

conceitos de forma lúdica e envolvente. Além disso, a atividade de desenho promove 

a criatividade e permite que os alunos expressem suas interpretações pessoais sobre 

o tema. No entanto, uma crítica a essa metodologia é a possível superficialidade no 

tratamento dos conceitos, já que as atividades podem não aprofundar a compreensão 

teórica dos alunos sobre as questões ambientais. 

Em contraste, o Quadro 25 adota uma abordagem mais tradicional e 

estruturada para as aulas 1 e 2. Os alunos são instruídos a registrar um texto sobre a 

relação entre o sol e as sombras em seus cadernos, seguido pela observação de 

imagens ilustrativas e o registro dessas imagens. Essa metodologia tem a vantagem 

de desenvolver habilidades de escrita e observação, além de reforçar conceitos 

científicos básicos sobre a luz e sombras. No entanto, a abordagem pode ser 

considerada limitada em termos de engajamento e criatividade, já que se baseia 

principalmente em atividades de registro e reprodução. A falta de interação prática ou 

lúdica pode resultar em menor motivação e interesse por parte dos alunos. 

Dessa forma, vale ressaltar que a escolha da metodologia deve considerar o 

equilíbrio entre o desenvolvimento cognitivo e a motivação dos alunos, buscando 

sempre integrar diferentes estratégias para um aprendizado mais completo e 

significativo. 
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Quadro 24 - Planejamento de aula  

Grupo A - Participante 5 

Aulas 1 e 2 Convidar os alunos a assistirem ao vídeo 

Link: https://www.youtube.com/watch?v=6gdli4TMFVA 

Em seguida apresentar a música sobre o meio ambiente para ouvirem. 

Link: https://www.youtube.com/watch?v=8wpzHNN62Tc 

E por fim pedir que façam um desenho sobre o meio ambiente. 

Fonte: Autora 

Quadro 25 - Planejamento de aula  

Grupo A - Participante 6 

Aula 1 e 2 No caderno pedir para que as crianças registrem o seguinte texto: 

DURANTE O DIA O SOL BRILHA PARA NOS AQUECER. 

COM O SOL TEMOS TAMBÉM AS SOMBRAS, ELA SEMPRE ESTARÁ AO LADO 
OPOSTO DO SOL. 

(Mostrar as seguintes imagens) 

 
Em seguida, pedir para que as crianças façam o registro da imagem no caderno. 

Fonte: Autora 

 

Em primeiro lugar, é essencial que os professores atuem como mediadores do 

conhecimento a ser construído pelos estudantes, afastando-se das abordagens 

tradicionais de ensino. Isso permite que os estudantes se tornem protagonistas ativos 

de seu próprio processo de aprendizagem promovendo uma educação mais 

participativa e engajada, a partir da qual assumem um papel ativo na construção do 

conhecimento. 

Essa mudança de papel do professor não apenas fortalece a autonomia dos 

alunos, mas também os prepara para serem agentes de mudança em questões 

ambientais e sociais. Segundo Guimarães (2014, p. 38), as práticas ambientais não 

são realizadas de forma isolada, mas sim nas relações estabelecidas no ambiente 

escolar, por meio da interação entre os diferentes atores. Nesse contexto, os 

educadores desempenham um papel crucial ao facilitar essa interação e ao orientar 

os alunos para compreenderem e enfrentarem os desafios ambientais com 

responsabilidade e consciência crítica. 

Além disso, é necessária que as atividades relacionadas à temática ambiental 

sejam projetadas para promover o trabalho colaborativo entre os alunos. Quando se 

adota uma abordagem predominantemente expositiva, corre-se o risco de limitar a 
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aprendizagem, uma vez que a interação entre o aluno e o conteúdo é minimizada. 

Essa abordagem tende a restringir a interação entre o sujeito (aluno) e o objeto 

(conteúdo), prejudicando a conexão entre a realidade e o conhecimento. Embora seja 

possível que alguns alunos possam aprender em um ambiente envolvente expositivo, 

a probabilidade de sucesso é consideravelmente reduzida. 

A inclusão de atividades relacionadas à temática ambiental em planejamentos 

pedagógicos é um passo fundamental, mas não suficiente, para garantir a eficácia de 

sua aplicação. Conforme vivenciado durante o curso de aprimoramento, os demais 

critérios essenciais a serem considerados para garantir a efetividade dessas 

atividades.(Souza, 2022) 

4.2.3.2 Atividades interdisciplinares 

 

Essa seção compõe a análise dos planos semanais elaborados pelos docentes 

participantes da pesquisa, em relação a interdisciplinaridade, elementos essenciais de 

análise no contexto do planejamento de ensino, quando direcionado à eficácia da EA. 

Segundo John Dewey (1989), a fragmentação das disciplinas, desconectadas das 

necessidades sociais e educacionais, tende a resultar em um processo educativo 

passivo, abordagem essa que quando aplicada ao campo ambiental, pode ter 

consequências altamente prejudiciais. 

Portanto, a análise desta seção buscou evidências se os docentes participantes 

da pesquisa incorporaram ou não propostas metodológicas interdisciplinares em seus 

planejamentos semanais de ensino. A compreensão da interdisciplinaridade não 

apenas destaca o comprometimento com a temática ambiental, mas também revela a 

visão integrada dos docentes na relação à interconexão entre diversas áreas do 

conhecimento. Essa seção foi fundamental para identificar a abrangência e a 

profundidade com que a temática ambiental está sendo integrada nas práticas 

pedagógicas do grupo de comparação e referência comparativa permitindo uma 

avaliação crítica do alinhamento desses planos. 

Visto que, ao elaborar um planejamento de ensino com foco na efetividade da 

EA, torna-se fundamental considerar como as várias disciplinas podem ser integradas 

e como podem colaborar para abordar as questões ambientais. Essa abordagem não 

apenas enriquece a compreensão dos alunos, mas também estimula a ação 
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significativa e consciente em relação ao meio ambiente. (Leff, 2015; Silva, 2013; 

Morales, 2012; D’ambrosio, 2011; Fazenda, 2011; Lago, Araújo E Silva, 2015) 

Conforme evidenciado pela pesquisa, torna-se inquestionável que o número de 

professores que não implementam abordagens interdisciplinares em suas práticas 

ambientais é substancialmente elevado. Este dado preocupante ressaltou um ponto 

crucial: tal ausência de integração interdisciplinar contribuiu significativamente para a 

ineficácia das iniciativas relacionadas a esta temática, como ilustrado de forma clara 

no Gráfico 10. 

Dentro do contingente de 74% dos professores incluídos no grupo A que não 

incorporaram planejamento de atividades interdisciplinares em seus planejamentos de 

aula, destaca-se um dado relevante. Um total de 26% desses professores afirmou que 

suas atividades eram interdisciplinares, no entanto, quando submetidas à análise, 

ficou evidente que tais atividades não apresentavam as características essenciais da 

interdisciplinaridade. Em vez disso, essas atividades envolviam mais de um 

componente curricular, mas sem estabelecer as conexões necessárias para uma 

abordagem verdadeiramente integrada. 

É importante destacar, neste contexto, que o grupo de professores que 

participou de programas de formação para aprimoramento, ou seja, o grupo de 

comparação, apresentou resultados notavelmente distintos. Dos 64% que afirmaram, 

em seus planos de ensino, que suas atividades eram interdisciplinares, a análise 

subsequente confirmou que essas atividades de fato atendiam aos critérios de 

interdisciplinaridade. Isso realça a influência positiva e eficácia das iniciativas de 

formação na capacitação dos professores para desenvolverem práticas 

interdisciplinares em sala de aula.  

O desafio da formação continuada no cenário atual, como indicado por Young 

(2007), reside na imperativa compreensão da nova função social da escola. Essa 

função transcende a abordagem de lidar com situações vivenciais significativas e 

relevantes, ao invés de encará-las como questões individuais isoladas, como ainda é 

praticado por alguns professores. 

 

 

 

 

 



149 
 

Gráfico 10 - Práticas ambientais colaborativas e interdisciplinares 

O gráfico mostra o percentual de atividade com temáticas ambientais 

elaboradas para o trabalho em grupo de forma interdisciplinar pelos participantes dos 

dois grupos de análise. 

 

Fonte: Autora 

 

O Gráfico 10 fornece uma representação visual das diferenças significativas 

entre os grupos A e B em relação à inclusão de atividades colaborativas e 

interdisciplinares com vistas à temática ambiental em seus planos de ensino. Durante 

o período de análise, constatou-se que 64% dos participantes do grupo A 

desenvolveram atividades com essas características em seus planos, enquanto 

apenas 16% dos participantes do grupo B o fizeram. 

A improdutividade da abordagem interdisciplinar na construção do 

conhecimento, como enfatizado por Frigotto (1999), encontra sua justificativa no 

caráter dialético da realidade social, o qual se revela simultaneamente como uma 

entidade única e diversificada. Ao se incorporar a interdisciplinaridade no âmbito do 

componente curricular de Ciências proporciona-se uma oportunidade valiosa para a 

organização e integração de temas sociais, conceitos e conteúdos relacionados à 

formação humana e social (Brasil, 2006). 

Os planos de aula dos Grupos A e B, apresentados nos Quadros 26 e 27, 

abordam a temática da energia solar com enfoques e metodologias distintas, refletindo 

diferentes abordagens pedagógicas. O plano de aula do participante 7 do Grupo A, 
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que participou de um curso de aprimoramento, adota uma abordagem prática e 

experiencial. Nesse plano, os alunos são incentivados a construir um forno solar em 

grupo permitindo que aprendam através da experimentação e colaboração. Este 

método integra conceitos de ciência, tecnologia e sustentabilidade, promovendo a 

aprendizagem ativa e interdisciplinar. Os alunos não apenas compreendem os 

princípios teóricos do funcionamento do forno solar, mas também aplicam esse 

conhecimento em um contexto real, desenvolvendo habilidades práticas e de 

resolução de problemas. 

Em contraste, o plano de aula do participante 8 do Grupo B segue uma 

abordagem mais teórica. A aula começa com uma discussão sobre como diferentes 

materiais reagem quando expostos ao sol e a capacidade do sol de gerar energia, 

seguida pela leitura e resposta a questões no livro didático. Esta metodologia enfatiza 

a compreensão teórica antes da aplicação prática. 

 

Quadro 26 - Planejamento de aula Grupo A (Participante 7) 

Grupo A - Participante 7 

Aula 1 e 2 Forno solar 

• Apresentar aos alunos os benefícios do uso do forno solar. 

• Orientar a construção de um forno solar em grupo. 

• Refletir sobre os benefícios e aplicabilidade do forno solar. 

Contexto: Apresentar aos alunos alguns benefícios do forno solar. 

O uso do forno solar ressalta a importância desse equipamento, especialmente 
para certas regiões do Brasil como alguns locais da região nordeste, e de outros 
países. 

O forno solar é uma tecnologia sustentável que transforma a luz do sol em calor 
para cozinhar alimentos, purificar água e esterilizar utensílios. O equipamento 
funciona a partir de uma caixa térmica com duas tampas, uma de vidro e a outra 
refletora. 

Em grupo, levar os alunos a construir um forno solar para isso solicitar 
antecipadamente os seguintes materiais: 

1 caixa de papelão com tampa, papel alumínio, papel filme, plástico transparente, 
cola bastão, fita adesiva, palito sem ponta, copo pequeno com água, chocolate. 

Após a construção levar os alunos a refletirem sobre os benéficos do forno por 
meio de uma palestra dialogada. 

Em seguida, fazer o registro no caderno. 

Fonte: Autora 
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Quadro 27 - Planejamento de aula Grupo B (Participante 8) 

Grupo B - Participante 8 

Aula 1 e 2 Iniciar a aula a discutindo as questões essenciais: 

• Será que os materiais reagem a mesma maneira quando estão expostos 
ao sol? 

• O sol pode gerar energia? 

Em seguida sugerir que os alunos respondam as questões propostas nas páginas 
20 e 21 do livro didático. 

Fonte: Autora 

 

Loureiro (2006) assegura que a EA não deve se limitar à simples relação entre 

homem e natureza, mas deve buscar uma abordagem emancipatória que capacite o 

ser humano a agir de forma sustentável contribuindo efetivamente para a conservação 

dos recursos naturais ao longo do tempo. Para isso, é crucial integrar temas 

ambientais de maneira contínua e interdisciplinar no contexto educacional, ao invés 

de fragmentá-los, como alerta Flick (2018), o que pode enfraquecer EA. 

Um exemplo de planejamento inadequado pode ser observado no Quadro 28 - 

Planejamento de Aula do Grupo B. Neste planejamento, a educação sobre a água é 

restrita apenas ao Dia Mundial da Água. Na Aula 1, os alunos resolvem páginas do 

livro didático de forma superficial, em duplas e utilizam apenas leitura e análise de 

imagens. Na Aula 2, especificamente no dia 22 de março, os alunos são instruídos a 

realizarem atividades simbólicas, como desenhos ou outras atividades sobre a água 

e reduzindo o aprendizado sobre um tema crítico a uma atividade comemorativa, sem 

proporcionar uma compreensão profunda ou contínua. 

Esse método fragmentado e pontual contrasta com a abordagem preconizada 

por Loureiro e Flick, que enfatiza a necessidade de uma EA integrada, capaz de 

promover uma compreensão abrangente e sustentável dos desafios ambientais e 

suas soluções. 

 Em contraste, abordagens integradas e contínuas, como as exemplificadas em 

outros planos de aula, demonstram que temas ambientais podem ser incorporados ao 

currículo de maneira mais eficaz. Por exemplo, no plano de aula sobre fornos solares 

(Quadro 26), os alunos participam de atividades práticas e teóricas que se estendem 

ao longo do tempo e promovem uma compreensão interdisciplinar e aplicada. Adotar 

uma abordagem similar para o ensino sobre a água envolveria incorporar discussões, 

projetos e atividades relacionados à água ao longo de todo o ano letivo o que garante 

aos alunos desenvolvimento de uma consciência ambiental sólida e duradoura. 



152 
 

 

Quadro 28 - Planejamento de aula Grupo B (Participante 9) 

Grupo B – Participante 9 

Aula 1 Resolver as páginas do livro didático (22 a 25) 

A resolução poderá ser em dupla de alunos. 

Abordar com leitura e análise de imagens de forma oral. (Diálogo entre a professora 
e a turma) 

Aula 2 Dia 22 – Dia Mundial da água 

Deixar os alunos fazerem um desenho/ atividade sobre a água. 

Fonte: Autora 

 

Ao analisar os planos de aula dos Grupos A e B, fica evidente a diferença na 

abordagem pedagógica adotada por cada participante. No Quadro 29, o participante 

10 do Grupo B apresenta um planejamento limitado e pouco interativo. A primeira aula 

é dedicada à resolução de páginas do livro didático e a segunda aula envolve uma 

atividade de escrita no caderno, em que as crianças devem identificar partes de uma 

planta em uma imagem fornecida. Essa abordagem é passiva e não explora de 

maneira adequada a curiosidade natural dos alunos ou proporciona uma experiência 

de aprendizado significativa.  

Em contrapartida, o plano de aula do participante 11 do Grupo A, descrito no 

Quadro 30, demonstra uma metodologia mais engajante e interdisciplinar. Além da 

resolução de páginas do livro didático, o plano inclui uma atividade prática na qual os 

alunos fazem uma visita ao bosque para observar as plantas presentes. Após a 

observação, os alunos retornam à sala de aula para representar o que viram através 

de desenhos e escrita e comparam as diversidades e similaridades encontradas. Esta 

abordagem não só facilita uma conexão mais profunda com o conteúdo, mas também 

promove habilidades de observação, análise crítica e expressão criativa. 

 

 

Quadro 29 - Planejamento de aula Grupo B (Participante 10) 

Grupo B – Participante 10 

Aula 1 Resolver as páginas do livro didático (21 a 25) 

 

Aula 2 No caderno pedir para as crianças desenhem uma árvore e representem suas 
partes. 

Fonte: Autora 
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Quadro 30 - Planejamento de aula Grupo A (Participante 11) 

Grupo A – Participante 11 

Aula 1 e 2 Resolver as páginas do livro didático (21 a 25) 

Iniciar a aula dando uma volta no bosque e observando as plantas presentes no 
espaço. Em seguida, retornar para a sala e representar por meio de desenho e 
escrita o que observaram. 

Quais as diversidades encontradas? E as similaridades? 

O que você sabe sobre cada planta que encontrou? 

Fonte: Autora 

 

De acordo com a revisão da literatura e a análise de dados realizada emerge a 

necessidade de uma análise detalhada da atividade a ser aplicada, com o objetivo de 

avaliar sua eficácia nas práticas colaborativas relacionadas à temática ambiental, uma 

vez que existem características que desempenham um papel fundamental na garantia 

de sua efetividade. 

 

4.2.4 Intencionalidade do plano e seu alinhamento 

 

A pesquisa em questão também investigou a exploração das conexões entre 

os objetivos de aprendizagem e sua implementação prática nos planejamentos de 

aula dos grupos A e B, buscando verificar como os objetivos de aprendizagem estão 

alinhados e conectados à intencionalidade delineada nos planejamentos de ensino, 

considerando as assertivas de Vasconcelos (2000).  

Conforme destacado pelo autor, a habilidade vinculada ao objetivo implica, não 

apenas a definição de metas, mas também a capacidade de dialogar, explorar o 

mundo, desvendar seu significado e compartilhar de maneira integrada com a 

comunidade, desenvolvendo propostas e estímulos coerentes. 

Os objetivos de aprendizagem, conforme delineados nos planejamentos de 

ensino, assumem um papel fundamental como estratégias de ação. Estes não se 

limitam a orientar o caminho a ser percorrido, porém desempenharam um papel crucial 

ao capacitar os sujeitos envolvidos com uma atitude ativa na busca desses objetivos.  

Portanto, a análise da pesquisa concentrou-se em examinar como se deu o 

alinhamento entre os objetivos de aprendizagem e a intencionalidade nos 

planejamentos de aula. A investigação buscou evidências de como os objetivos 

influenciaram o engajamento e a participação ativa dos participantes destacando a 



154 
 

relevância do planejamento educacional na consecução dessas metas explorando as 

interseções entre as afirmações teóricas apresentadas na revisão de literatura e a 

prática observada nos planos de aula. 

Sendo assim, os objetivos de aprendizagem delineados nos planejamentos 

semanais dos docentes participantes da pesquisa foram submetidos a uma análise 

inicial destacando os diferentes anos de ensino. Essa análise teve como foco inicial 

categorizar os objetivos com base nos níveis cognitivos da Taxonomia de Bloom 

revisada, desenvolvida por Benjamin Bloom e sua equipe. Esta permite compreender 

a complexidade cognitiva associada a cada objetivo. A classificação dos objetivos de 

acordo com os níveis da taxonomia proporciona uma visão abrangente das 

habilidades cognitivas esperadas em cada ano de ensino. 

Essa abordagem metodológica não apenas esclarece a diversidade de 

objetivos propostos pelos educadores, mas também proporciona compreensão sobre 

a progressão da complexidade cognitiva ao longo dos diferentes anos de ensino. A 

análise detalhada dos objetivos de aprendizagem, à luz da Taxonomia de Bloom, 

serve como fundamento essencial na elaboração da proposta metodológica visando 

o desenvolvimento cognitivo específico de cada estágio de ensino. 

Ao investigar cada planejamento educacional, o procedimento inicial consistiu 

em localizar os objetivos de aprendizagem delineados no planejamento "macro". Essa 

abordagem visou destacar os verbos empregados, proporcionando uma identificação 

do nível cognitivo proposto. Tal metodologia foi adotada com base na premissa de que 

a análise dos encaminhamentos metodológicos deve estar intrinsecamente ligada aos 

objetivos estabelecidos. 

Conforme salientado por Lacerda (2017), a utilização da Taxonomia na 

educação e na análise de planos apresenta vantagens notáveis e oferece uma 

orientação estruturada aos docentes no desenvolvimento de competências 

específicas. Ao prosseguir nesse viés, a análise dos verbos empregados permitiu uma 

compreensão mais aprofundada dos processos cognitivos envolvidos em cada 

objetivo e revelou nuances que direcionam a elaboração de estratégias pedagógicas 

condizentes com as metas propostas. Esse alinhamento entre objetivos e 

metodologias é fundamental para o alcance efetivo das metas educacionais. 

A Taxonomia concebida por Lacerda proporciona um arcabouço que direciona 

os educadores de forma progressiva começando pela compreensão e avançando 
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gradualmente em direção a habilidades cada vez mais complexas relacionadas aos 

conhecimentos propostos. Dessa maneira, a identificação dos verbos presentes nos 

objetivos de aprendizagem, em consonância com a Taxonomia, oferece uma 

perspectiva esclarecedora sobre o nível cognitivo almejado em cada plano de ensino 

analisado. 

Assim, a abordagem adotada nesta seção da pesquisa não apenas permitiu a 

localização precisa dos objetivos de aprendizagem nos planos, como também facilitou 

a análise crítica da correspondência entre esses objetivos e os encaminhamentos 

metodológicos adotados. Essa relação entre objetivos e práticas pedagógicas é 

fundamental para compreender como os planejamentos de aula se alinham aos 

princípios teóricos discutidos na revisão de literatura apresentada anteriormente e, por 

conseguinte, as contribuições para o desenvolvimento de competências específicas 

pelos estudantes. 

O Quadro 31 apresenta os verbos (níveis cognitivos) que foram empregados 

na concepção do planejamento macro da instituição de ensino em análise. Verbos 

esses que representam os níveis cognitivos que serviram como norteadores aos 

professores na elaboração de seus planos semanais.  

É crucial ressaltar que as atividades propostas e as estratégias metodológicas 

delineadas nos planejamentos de aula dos professores devem estar inteiramente em 

consonância com os objetivos de aprendizagem identificados nos níveis cognitivos 

destacados. Esse alinhamento estratégico assegura que as práticas diárias em sala 

de aula estejam em sintonia com as metas educacionais mais amplas estabelecidas 

pela instituição. 

A ênfase nos níveis cognitivos especificados no Quadro 12 não apenas serve 

como um guia para os docentes, mas também representa um elo crítico entre a teoria 

educacional subjacente e a aplicação prática nas salas de aula. Esse alinhamento 

intencional visa a garantir que as atividades desenvolvidas pelos professores estejam 

em conformidade com os princípios educacionais estabelecidos proporcionando 

assim uma abordagem consistente e coerente no processo de ensino-aprendizagem. 
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Quadro 31 - Quadro de verbos – Níveis Cognitivos 

Verbos retirados dos planos de ensino macro e sua intensidade de citações 

Verbos 
Níveis 

cognitivos 

Ano de ensino 

(Número de citações no plano de aula) 

1º ano 2º ano 3º ano 4º ano 5º ano 

Identificar 1 11 8 9 6 11 

Conhecer 1 5 9 6 - 1 

Reconhecer 1 10 6 - 2 - 

Perceber 1 3 5 1 3 - 

Associar, 

relacionar 
3 4 1 4 4 4 

Compreender  4 3 5 17 3 

Interpretar 1 - - - - 1 

Caracterizar 3 - - 2 - 1 

Diferenciar 1 1 1 - 2 4 

Listar 3 1 1 - - 3 

Descrever 6 - 2 1 - 2 

Elaborar 4 - - - - 1 

Definir, 

conceituar 
5 4 - - - 2 

Pesquisar 2 - - - - 1 

Avaliar 1 - - - - 1 

Resolver 4 - - - - 1 

Agir 4 - - - - 1 

Construir 4 - - - - 2 

Descobrir  1 1 - - - 

Ampliar 4 - 2 - - - 

Elencar 3 - - - 2 - 

Entender 1 - - - 6 - 

Retomar 2 - - - 1 - 

Fonte: Autora 

 

Existem vários níveis de objetivos, que podem variar desde metas específicas 

em unidades de trabalho até objetivos em disciplinas ou componentes curriculares 

mais abrangentes. No entanto, é importante reconhecer que a educação está 

intrinsecamente ligada a valores, uma visão de como o ser humano se relaciona com 

a sociedade e como o conhecimento é adquirido e aplicado. 

Ao longo das 18 semanas de pesquisa, realizou-se uma análise nos planos 

semanais para verificar se os objetivos de aprendizagem delineados no planejamento 

macro estavam alinhados com as expectativas de aprendizagem específicas. Essa 
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verificação foi conduzida por meio de outro índice contido na rubrica de observação, 

mais precisamente os fatores de avaliação de intensidade, que variam de 0 (não 

ocorreu na aula) a 4 (ocorreu de maneira abrangente), conforme detalhado na própria 

rubrica de observação. Cada índice possui a seguinte categorização: 

a) Não houve plano 

Descrição: Neste nível, não há evidência de um plano de ensino formal. Indica 

a ausência de objetivos de aprendizagem claramente definidos e de estratégias 

delineadas para a condução das aulas. 

Características: Falta de documentação ou planejamento estruturado para o 

ensino, sem metas ou diretrizes específicas. 

b) Não desenvolvido 

Descrição: Indica que um plano de ensino está presente, mas ainda não foi 

totalmente desenvolvido. Os objetivos de aprendizagem apresentam níveis cognitivos 

menores, e as atividades propostas não estar alinhadas de maneira eficaz. 

Características: Objetivos pouco claros, atividades dispersas ou 

desconectadas, falta de coesão no planejamento. 

c) Em Desenvolvimento 

Descrição: Neste nível, o plano de ensino está em progresso, mas ainda 

precisa de refinamento. Pode haver uma tentativa de alinhar os objetivos de 

aprendizagem e as atividades, mas isso pode não ser totalmente eficaz. 

Características: Objetivos mais definidos, mas ainda passíveis de melhorias; 

atividades que começam a se alinhar, mas a conexão pode ser aprimorada. 

d) Satisfatório 

Descrição: Indica que há um alinhamento satisfatório entre os objetivos de 

aprendizagem e as atividades propostas no plano de ensino. Os alunos têm uma 

compreensão clara do que se espera deles, e as atividades são relevantes para atingir 

os objetivos. 

Características: Objetivos claros e alcançáveis; atividades que suportam 

efetivamente esses objetivos; evidência de planejamento reflexivo. 

e) Pleno 

Descrição: Neste nível, o plano de ensino está altamente desenvolvido, 

demonstrando um alinhamento excelente entre os objetivos de aprendizagem e as 
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atividades propostas. Reflete uma abordagem cuidadosa e estratégica para promover 

a aprendizagem dos alunos. 

Características: Objetivos específicos e desafiadores; atividades que 

incentivam a participação ativa dos alunos; evidência de consideração cuidadosa das 

necessidades dos alunos e adaptação do plano conforme necessário. 

Essa abordagem sistemática permitiu uma avaliação criteriosa da congruência 

entre os objetivos macro e as práticas pedagógicas semanais e com o intuído de trazer 

um maior detalhamento no processo o resultado dessa análise foi apresentado no 

Gráfico 11 categorizados de acordo com o nível de ensino que os professores 

ministraram suas aulas. 

 

Gráfico 11 - Intensidade média de alinhamento: 1º ao 5º ano 

 

O gráfico apresenta os percentuais em relação a intensidade do alinhamento entre os 

objetivos de aprendizagem e as atividades propostas no plano de ensino entre o grupo 

A e B dos docentes que atuam nos cinco primeiros anos do Ensino Fundamental. 

 

 

 
 

 

Fonte: Autora 
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Ao analisar os dados gerais da pesquisa, que contemplam as categorias 

listadas e envolvem os planejamentos de ensino elaborados para os Anos Iniciais do 

primeiro ao quinto ano do Ensino Fundamental, identificaram-se padrões consistentes 

nos dois grupos analisados. A análise também se fundamentou nas categorias 

específicas descritas na rubrica de análise, as quais refletem o desenvolvimento dos 

planos de ensino, desde a ausência de planejamento até a obtenção de níveis 

satisfatórios e plenos. 

Na categoria “Não houve plano”, os resultados indicam que ambos os grupos 

A e B apresentaram 5% dos casos. Essa categoria reflete a ausência completa de um 

plano de ensino formal, caracterizada pela falta de objetivos de aprendizagem 

claramente definidos e de estratégias delineadas para a condução das aulas. A 

igualdade nos percentuais entre os dois grupos sugere que a participação no curso 

de aprimoramento não teve impacto significativo na presença ou ausência de um 

plano de ensino básico. Isso aponta para a necessidade de intervenções mais 

fundamentadas para garantir a existência de um planejamento mínimo em ambos os 

grupos. 

Vasconcelos (2000) ressalta que a ausência de planejamento não apenas 

prejudica a distribuição equitativa do tempo, como também compromete o equilíbrio 

entre a contribuição do professor e a participação ativa dos alunos na construção do 

seu processo de aprendizagem. 

Na categoria "Não desenvolvido", o Grupo B apresentou um percentual 

significativamente maior (50%) em comparação com o Grupo A (23%). Esta categoria 

é definida pela presença de um plano de ensino que, no entanto, não está 

completamente desenvolvido apresentando objetivos de aprendizagem pouco claros 

e atividades desconectadas. A diferença de 27% entre os grupos indica que o curso 

de aprimoramento pode ter contribuído substancialmente para uma melhor definição 

e desenvolvimento dos planos de ensino no Grupo A. Esses resultados sugerem que 

o curso de aprimoramento teve um papel crucial na melhoria da clareza e coesão dos 

planos de ensino dos participantes. Isso reforça a relevância do desenvolvimento 

profissional para melhorar a qualidade dos planejamentos de ensino, especialmente 

no contexto da temática ambiental que necessita de planos com fugacidade. 

A análise dos dados na categoria "Em Desenvolvimento" mostra que o Grupo 

A teve 40% dos casos, enquanto o Grupo B teve 35%. Esta categoria indica planos 
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de ensino que estão em progresso, com objetivos mais definidos, mas ainda 

necessitando de refinamento para alcançar um alinhamento completo. A proximidade 

nos percentuais sugere que ambos os grupos estão em estágios semelhantes de 

desenvolvimento, embora o Grupo A demonstre um leve avanço possivelmente 

influenciado pelo curso de aprimoramento. Estes resultados apontam para a 

necessidade de um suporte contínuo e específico para ambos os grupos e visam ao 

aperfeiçoamento dos seus planos de ensino. 

O Grupo A destacou-se significativamente na categoria "Satisfatório", com 42% 

dos casos, em comparação com apenas 10% do Grupo B. Esta categoria reflete um 

alinhamento satisfatório entre os objetivos de aprendizagem e as atividades propostas 

indicando que os alunos têm uma compreensão clara do que se espera deles e que 

as atividades são relevantes para atingir os objetivos. Os resultados sugerem que o 

curso de aprimoramento teve um impacto positivo significativo na capacidade dos 

professores do Grupo A de elaborar planos de ensino eficazes e bem alinhados com 

os objetivos de aprendizagem. Esse aumento no percentual de planos satisfatórios no 

Grupo A reforça a eficácia do curso de aprimoramento em melhorar as práticas 

pedagógicas. 

Em relação à categoria "Pleno", nenhum dos grupos A ou B alcançou esta 

classificação, que representa um alinhamento excelente entre os objetivos de 

aprendizagem e as atividades propostas. A ausência de planos nesta categoria em 

ambos os grupos destaca a necessidade contínua de desenvolvimento e 

aprimoramento nos planos de ensino. Esse resultado sugere que, embora o curso de 

aprimoramento tenha trazido melhorias significativas, ainda há um caminho 

considerável a ser percorrido para atingir um nível de excelência no planejamento de 

ensino. 

A análise dos resultados revela que a participação no curso de aprimoramento 

teve um impacto positivo nas capacidades de planejamento dos professores do Grupo 

A. Isso é evidenciado pela maior proporção de planos classificados como "Satisfatório" 

e pela menor proporção de planos "Não desenvolvidos" em comparação com o Grupo 

B. A ausência de planos classificados como "Pleno" em ambos os grupos indica que 

há espaço significativo para melhorias no desenvolvimento de planos de ensino que 

demonstrem um alinhamento excelente entre os objetivos de aprendizagem e as 

atividades propostas. 
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Os dados sugerem que iniciativas de aprimoramento profissional, como o curso 

que o Grupo A participou, são essenciais para melhorar a qualidade do planejamento 

de ensino. No entanto, é evidente que há um caminho a ser percorrido para alcançar 

a excelência plena no alinhamento dos planos de ensino. Dessa forma, recomenda-

se a continuidade e intensificação de programas de formação continuada que 

abordem especificamente o alinhamento entre objetivos de aprendizagem e atividades 

pedagógicas. 

Assim, esses entendimentos fornecem uma base sólida para a continuidade de 

estratégias de desenvolvimento profissional voltadas para o aprimoramento do 

planejamento de ensino, visando promover práticas educativas mais eficazes e 

alinhadas com os objetivos educacionais que visem ações práticas, responsivas e 

éticas para cada indivíduo e para a comunidade em que estão inseridos (Gouveia, 

2006) 

A importância do planejamento, conforme destacado por Vasconcelos (2000), 

torna-se ainda mais premente diante dessa variabilidade. A necessidade de 

organização, clareza e adaptação de estratégias em busca da aprendizagem, 

mencionada na Figura 12, converge com a discussão anterior sobre a influência do 

planejamento na eficácia das práticas pedagógicas. Dessa forma, a diversidade de 

abordagens na elaboração dos planos pode representar não apenas um desafio, 

como observado na análise da pesquisa, mas também uma oportunidade para 

aprimoramento por meio de estratégias de formação continuada. 
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Figura 12 - Exemplos de plano de ação – 1º ano – Níveis de detalhamento 

Grupos A e B 

Planejamento A – Grupo B 

 

 

 

Planejamento B – Grupo B 

 

 

 

 

 

 

Planejamento C – Grupo A 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora 
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Em suma, a Figura 12 evidencia que a qualidade e a eficácia dos planos de 

ensino estão intrinsecamente ligadas às práticas de planejamento adotadas pelos 

docentes, reforçando a necessidade de investimentos contínuos em capacitação e 

desenvolvimento profissional para promover uma abordagem mais consistente e 

alinhada aos objetivos educacionais. Essa conexão entre os dados empíricos e as 

considerações teóricas destaca a importância de um planejamento robusto para o 

sucesso do processo de ensino e aprendizagem. 

No contexto da educação básica, quando os professores se envolvem 

ativamente na elaboração e planejamento curricular, transcendem seu papel 

tradicional de simples executores de diretrizes prescritas por especialistas. Eles se 

transformam em detentores e construtores de conhecimento profissional, adquirindo 

uma voz proeminente e sendo valorizados por suas contribuições (Nacarato, 2005). 

 É evidente que somente o terceiro modelo de planejamento, ilustrado na Figura 

11, abrange a atuação do professor diante das ações dos alunos, promovendo uma 

análise crítica de sua prática. Nesse contexto, o educador pode adiantar suas próprias 

ações e aprofundar sua reflexão, integrando processos cruciais à sua função. Esses 

processos, conforme descritos por Lemov (2011) em sua obra, englobam princípios 

pedagógicos que influenciam as diretrizes dos professores em sala de aula 

objetivando estimular o ambiente de aprendizado por meio de quatro preceitos 

fundamentais: especificidade, concretude, sequencialidade e observação. 

 As ações descritas nos planos de ensino com maior detalhamento 

desempenham um papel crucial na promoção da efetividade das atividades 

relacionadas à temática ambiental. Elas proporcionam clareza tanto sobre a proposta 

pedagógica a ser desenvolvida, quanto sobre os papéis atribuídos aos alunos. Nessa 

abordagem, os alunos assumem o papel de agentes ativos no processo de 

aprendizagem, enquanto os professores atuam como facilitadores. Essa clareza de 

papéis contribui diretamente para a efetividade das questões relacionadas ao 

ambiente, uma vez que tanto o professor, quanto o aluno compreendem seus 

respectivos papéis, o que fortalece a dinâmica de aprendizagem. 

 Além disso, é imperativo incorporar o planejamento de atividades (Construção 

de cartazes, desenhos, dramatizações, contações de histórias, jogos etc.)  que 

reconheçam a singularidade de cada indivíduo levando em consideração que cada 

pessoa pode demonstrar uma inclinação mais acentuada para um tipo específico de 
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inteligência ou mesmo a combinação de várias delas. É fundamental que essa 

abordagem detalhada seja refletida no plano de ensino proporcionando, assim, uma 

oportunidade para estimular todas as habilidades individuais de forma equitativa. Essa 

abordagem busca criar momentos de aprendizado que sejam igualmente gratificantes 

para todos os alunos (Ferrari, 2008). 

 No que diz respeito ao "Plano A", é relevante destacar que suas práticas estão 

alinhadas com a visão de Luckesi (2003), quando afirma não se tratar de um 

movimento de planejar, e sim um preenchimento de formulário, uma vez que seguem 

apenas indicações e descrições das páginas do livro didático que irão ser realizadas 

pelos estudantes não fornecendo as estratégias metodológicas que serão abordadas 

pelo docente. 

Desenvolver atividades socioambientais práticas dentro do ambiente formal da 

sala de aula é um desafio significativo para os professores. Portanto, é crucial que 

haja uma explicação quanto à intencionalidade do uso de recursos como fotos, vídeos, 

músicas, histórias infantis e histórias em quadrinhos nos planos de ensino, o que não 

ocorre no plano de ensino apresentado na Figura 13.  
 

 

 

Figura 13 - Plano de ação em análise 

 

A figura mostra o plano de ação semanal de um grupo de professores de uma das 

unidades de ensino que estão sendo analisadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora 

 

Essa clareza é essencial para garantir que tais recursos contribuam para criar 

condições nas quais os estudantes possam se fortalecer e se desenvolver como 

cidadãos politicamente conscientes, em consonância com a abordagem de Giroux 
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(2003). Caso contrário, essa prática pode se tornar uma ação destituída de 

consciência social. 

Essas considerações ganham ainda mais relevância à luz da abordagem 

discutida por Paiva (2017), que ressalta a importância de planejamentos de aula que 

promovam atividades investigativas para possibilitar aos estudantes a construção de 

argumentos, a formulação de hipóteses e a tomada de decisões. Este enfoque 

contrapõe-se às abordagens tradicionais que tendem a favorecer a memorização. É 

crucial notar que esse princípio ganha destaque nos planejamentos de ensino 

desenvolvidos pelos grupos A e B dos professores do quarto ano. 

Paiva (2017) destaca a necessidade de atividades que vão além da simples 

exibição de vídeos promovendo um ambiente propício para os alunos expressarem 

seus entendimentos. Um exemplo concreto é identificado em um dos planejamentos, 

em que uma atividade investigativa foi substituída pela exibição de um vídeo privando 

os alunos da oportunidade de participar ativamente e demonstrar compreensão sobre 

o tema proposto. 

Essa discrepância entre a abordagem idealizada por Paiva (2017) e a prática 

observada nos planos de ensino ressalta a importância de uma reflexão contínua 

sobre as estratégias pedagógicas adotadas. Portanto, os resultados da pesquisa 

sugerem não apenas a necessidade de aprimoramento nas práticas de planejamento, 

mas também indicam um chamado à atenção para o alinhamento efetivo entre teoria 

e prática na promoção de atividades investigativas significativas. Essa conexão crítica 

entre os resultados da pesquisa e os princípios pedagógicos de Paiva (2017) fornece 

uma base sólida para intervenções específicas que visem a aprimorar a qualidade do 

ensino no contexto do quarto ano do Ensino Fundamental. 

Essa consideração merece destaque nos planejamentos de ensino 

desenvolvidos pelo grupo referência comparativa dos professores do quarto ano, que 

se observou atividades investigativas que foram, em alguns casos, substituídas pela 

simples exibição de vídeos (Figura 14). Essa abordagem, embora possa oferecer 

informações visuais, acabou por privar os alunos da oportunidade valiosa de participar 

ativamente do processo de aprendizagem, expressar seus entendimentos sobre o 

tema proposto e desenvolver habilidades como a construção de argumentos e a 

formulação de hipóteses, como preconizado por Paiva (2017). 
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O exemplo específico de substituir uma atividade investigativa por um vídeo 

ressalta a importância de uma reflexão crítica sobre as escolhas pedagógicas, 

especialmente em um contexto em que as questões ambientais têm se tornado cada 

vez mais cruciais. A temática ambiental, fundamental nos currículos educacionais, 

demanda abordagens que vão além da mera transmissão de informações. Ao 

reconhecer essa lacuna nos planos de ensino, destaca-se a necessidade de ajustes 

que não apenas promovam uma abordagem mais ativa e participativa, mas que 

também incorporem a perspectiva ambiental de forma integral. 

Essa análise reforça a ideia de que a implementação efetiva das diretrizes 

pedagógicas demanda uma cuidadosa consideração sobre como as atividades são 

planejadas e conduzidas, especialmente no contexto da EA. Portanto, ao abordar 

essa discrepância nos planos de ensino, surge a oportunidade de promover uma 

mudança significativa que não apenas permita que os estudantes se envolvam 

ativamente na construção do conhecimento, mas também fomente uma consciência 

crítica em relação às questões ambientais, capacitando a próxima geração para 

enfrentar os desafios do mundo sustentável. 

 

Figura 14 - Recorte planejamento macro e semanal do grupo B 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora 

 

Precisamos estar atentos para mitigar ou superar o uso simplista da tecnologia, 

é de suma importância compreender profundamente as novas abordagens de 

aprendizagem e ensino, bem como os métodos de produção, comunicação e 
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representação do conhecimento que esses recursos possibilitam. Tais abordagens 

devem ser direcionadas para promover a democracia e integração social, como 

enfatizado por Almeida e Prado (2006) indo em busca de uma utilização consciente e 

responsável, evitando o uso superficial dessas ferramentas. 

No grupo A o uso da tecnologia também foi adotado, conforme figura 15, mas 

de uma maneira diferente, especificamente como um ponto de partida para acionar os 

conhecimentos prévios dos alunos. Conforme argumentado por Freire (1996) e 

Ausubel (2000), é essencial que o professor baseie sua discussão no conhecimento 

prévio dos alunos, pois, sem esse alicerce sólido, o processo de construção do 

conhecimento pode ser comprometido. 

 

Figura 15 - Recorte planejamento de aula semanal grupo A 

 

Fonte: Autora 

 

No contexto do quarto ano do Ensino Fundamental, nos grupos analisados 

observou-se outro aspecto relevante relacionado à escolha da proposta metodológica 

dos mapas mentais. Alguns professores optaram por empregar os mapas mentais 

como estratégia inicial para ativar os conhecimentos dos alunos, enquanto outros os 

utilizaram como ferramenta de encerramento ao final de uma determinada temática. 

Conforme destacado por Pedrini et al. (2014), essas estratégias representam recursos 

valiosos que facilitam o processo de aprendizagem. 

A abordagem de utilizar desenhos como parte integrante da metodologia para 

a EA é particularmente destacada. Segundo Pedrini et al. (2014), essa prática visa 

promover práticas educativas eficazes, sendo especialmente relevante nos primeiros 

anos de ensino. Ao adotar os mapas mentais como instrumento pedagógico, os 

professores não apenas incentivam a expressão visual dos alunos, como também 
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proporcionam uma ferramenta que auxilia na organização e assimilação dos 

conceitos, contribuindo para um aprendizado mais significativo. 

Essa observação ressalta a importância de estratégias diversificadas no 

ensino, na qual o uso dos mapas mentais não é apenas uma técnica visual, mas uma 

abordagem que potencializa a compreensão de temas ambientais complexos. Dessa 

forma, ao incorporar essa metodologia, os educadores não apenas enriquecem o 

processo educacional, mas também constroem uma EA mais efetiva e envolvente 

para os alunos. 

 Uma outra dimensão a ser considerada no contexto do plano de ensino é o 

gerenciamento do tempo alocado para cada atividade. Como enfatizado por Weinstein 

e Novodvorsky (2015), o tempo é um recurso de valor inestimável. Ele não deve ser 

compreendido como algo a ser simplesmente preenchido ou gasto, mas sim como um 

recurso a ser cuidadosamente administrado e utilizado com sabedoria. Os autores 

argumentam que o tempo investido pelo professor no planejamento de suas aulas 

deve ser compreendido como tempo de ensino efetivo, além da mera contabilização 

das horas-aula, como ilustrado nos gráficos no anexo B.  

Entretanto, é relevante destacar que a análise dos planos revelou que nenhum 

dos grupos, registrou o tempo despendido na realização de suas atividades. Em vez 

disso, o registro ficou limitado à quantidade de aulas programadas por semana. Esta 

abordagem não contempla a reflexão sobre o tempo de aprendizagem produtiva e o 

envolvimento do aluno, como também abordado nos gráficos pelos autores.  

Essa falta de registro do tempo dedicado às atividades pedagógicas impede 

uma análise mais profunda do uso eficaz do tempo de ensino e seu impacto no 

processo de aprendizagem dos alunos. Portanto, considerando a relevância desse 

aspecto, pode ser acrescentado ao curso de aprimoramento no futuro a importância 

da mensuração e otimização do tempo investido pelos professores em suas atividades 

de ensino. 

 Outra evidência que reforça a importância do planejamento minucioso com a 

atenção dos tempos associados a cada etapa é derivada das observações fornecidas 

pelos professores em suas respostas ao questionário de entrada. Nesses relatos, os 

professores expressaram a necessidade de realizar ajustes em seus planos após a 

implementação em sala de aula. Embora esse fator não elimine a necessidade de tais 

ajustes, ele suscita uma reflexão significativa por parte do docente sobre o tempo 
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dedicado a cada ação que conduz durante a aula. Isso, por sua vez, instiga o professor 

a alocar um tempo adequado para permitir que os estudantes reflitam sobre suas 

aprendizagens fomentando um ambiente propício para a tomada de decisões 

informadas (Applebee Et Al., 2003). 

Em uma das semanas, do estudo, foi apresentado pelo grupo de assessores 

aos participantes o plano macro (Quadro 32), no qual, precisariam embasar-se para o 

desdobramento dos planos de aula semanais. Esse plano abrange os objetivos de 

aprendizagem que devem orientar os procedimentos metodológicos adotados, além 

de destacar a unidade da BNCC (Base Nacional Comum Curricular) relacionada ao 

tema e aos objetos de conhecimento a serem desenvolvidos. 

 

Quadro 32 - Planejamento macro: 5º ano  

Objetivos de aprendizagem 

Ao final deste conteúdo, os alunos serão capazes de: 

Compreender os diversos aspectos da água, como o ciclo hidrológico, os reservatórios naturais e a 

importância da cobertura vegetal para sua preservação. 

Relacionar sua utilização para o abastecimento das cidades e obtenção de energia elétrica. 

Compreender os processos de formação das chuvas, baseado nas transformações físicas da água 

e no ciclo hidrológico. 

Compreender e explicar características, fenômenos e processos relativos ao mundo natural, 
tecnológico e social, como também às relações que se estabelecem entre eles, exercitando a 
curiosidade para fazer perguntas e buscar respostas. 

Avaliar aplicações e implicações políticas, socioambientais e culturais da ciência e da tecnologia e 
propor alternativas aos desafios do mundo contemporâneo, incluindo aqueles relativos ao mundo do 
trabalho. 

Construir argumentos com base em dados, evidências e informações confiáveis e negociar e 
defender ideias e pontos de vista que respeitem e promovam a consciência socioambiental e o 
respeito a si próprio e ao outro, acolhendo e valorizando a diversidade de indivíduos e de grupos 
sociais, sem preconceitos de qualquer natureza.  

Conhecer, apreciar e cuidar de si, do seu corpo e bem-estar, recorrendo aos conhecimentos das 
Ciências da Natureza. 

Agir pessoal e coletivamente com respeito, autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência e 
determinação, recorrendo aos conhecimentos das Ciências da Natureza para tomar decisões frente 
a questões científico-tecnológicas e socioambientais e a respeito da saúde individual e coletiva, com 
base em princípios éticos, democráticos, sustentáveis e solidários. 

Unidade Temática 

Conteúdo privilegiado 

Água e vida 

Objeto de conhecimento 

Qual é o tema ou tópico a ser 

trabalhado? 

• Consumo consciente  

• Mananciais da natureza 

LD e LA (páginas 

substituídas ou 

trabalhadas) 

Mobilização: Iniciar a aula com a 
canção Planeta Água de 
Guilherme Arantes. Disponibilizar 
a letra da canção para que as 
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crianças acompanhem, em 
seguida podem colar em seus 
cadernos. Iniciar um diálogo com a 
pergunta: Por que a Terra é 
chamada de planeta água? Em 
seguida, podem comentar a 
música, partes que mais 
chamaram atenção e destacar os 
diferentes tipos de mananciais 
citados na canção. Durante o 
diálogo relembrar com eles das 
primeiras civilizações que se 
estabeleceram próximas aos rios. 
Sugestão: Depois do diálogo, 
escrever no caderno um parágrafo 
sobre a importância da água. 

Fonte: Autora 

 

 Ao analisar o planejamento macro, foi possível perceber que os objetivos de 

aprendizagem esperados são que os estudantes não apenas adquiram conhecimento 

sobre a água e o ciclo hidrológico, mas também desenvolvam habilidades de 

pensamento crítico, compreensão de características naturais e sociais e se tornem 

cidadãos conscientes e responsáveis capazes de tomar decisões informadas em 

questões relacionadas à ciência, tecnologia, meio ambiente e sociedade. 

 Partindo do que se espera, e de acordo com o planejamento macro, foram 

analisados os planejamentos semanais dos dois grupos analisados, a fim de coletar 

evidências que mostrem o alinhamento entre a proposta e as estratégias descritas por 

cada participante em seus planejamentos. 

 De acordo com Moura (2000), a seleção das estratégias de ensino e a maneira 

como são desenvolvidas junto aos estudantes representam ferramentas essenciais 

para facilitar a aquisição de conhecimento em profundidade. Portanto, a identificação 

e priorização de estratégias, alinhadas com objetivos educacionais específicos, são 

elementos indispensáveis na elaboração de um planejamento de ensino adequado e 

produtivo. 

 Aqui vale destacar a importância da intencionalidade pedagógica, ação 

deliberada, planejada e executada pelo docente, que representa mais do que 

simplesmente transmitir conteúdo por conteúdo e ela quem contempla a atitude e 

postura do professor, além do domínio de habilidades de ensino específico que orienta 

os alunos na direção à aprendizagem. Dessa forma, é a intencionalidade pedagógica 

que vai além da simples entrega de informações buscando envolver e motivar os 
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alunos, promovendo uma compreensão mais profunda e significativa dos conteúdos 

(Torres, 2005). 

 A análise dos planejamentos semanais revelou que as estratégias delineadas 

no plano não estavam alinhadas de forma cumprida para a consecução dos objetivos 

propostos. Isso evidenciou uma ausência de intencionalidade pedagógica, conforme 

ilustrado no Quadro 33, o que impactou diretamente na não realização da 

aprendizagem esperada. 

 

Quadro 33 - Planejamentos semanais construções específicas 1 

O quadro contempla três diferentes planos semanais (5º ano) construídos a partir do planejamento 
macro  

Planejamento Semanal Prof. A 

Aulas Encaminhamento metodológico  
Recursos Didáticos (LD - págs., textos, vídeos …) 

01 Iniciar a aula com a canção Planeta Água – Guilherme Arantes 

Disponibilizar a letra para que os estudantes possam acompanhar em seguida, podem 
colar em seus cadernos. 

Os alunos podem comentar a música, as partes que mais chamaram a atenção e 
destacar os mananciais citados na canção. 

Depois escrever no caderno um parágrafo sobre a importância da água. 

02 Livro didático páginas 5 a 8 (disponíveis no anexo) 

Planejamento Semanal Prof. B 

01 Iniciar a aula com a canção Planeta Água – Guilherme Arantes 

Disponibilizar a letra para que os estudantes possam acompanhar em seguida, podem 
colar em seus cadernos. 

Os alunos podem comentar a música, as partes que mais chamaram a atenção e 
destacar os mananciais citados na canção. 

Depois escrever no caderno um parágrafo sobre a importância da água. 

02 Assistir ao documentário sobre a origem dos mananciais de água, importância da 
preservação, maiores problemas causados às fontes de água (o documentário é longo 
e pode ser dividido em duas vezes). 

Construir um mapa mental com as principais informações do vídeo. 

Planejamento Semanal Prof. C 

01 Assistir ao documentário sobre a origem dos mananciais de água, importância da 
preservação, maiores problemas causados às fontes de água (o documentário é longo 
e pode ser dividido em duas vezes). 

Construir um mapa mental com as principais informações do vídeo. 

02 Apresentar a diferença entre inundação, enchente e alagamento 

Livro didático páginas 5,6,7 e 8 (disponíveis no anexo) 

Livro de atividades 53 e 54 (disponíveis no anexo) 

Fonte: Autora 
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 A análise dos três planos de aula elaborados pelos docentes e apresentados 

no Quadro 33 revelou uma lacuna significativa. Esses planos não proporcionaram 

oportunidades para o trabalho colaborativo e interdisciplinar, e não desenvolveram 

estratégias que incentivariam os alunos a desenvolverem seu pensamento crítico e 

habilidades de tomada de decisão. Isso nos leva a questionar se houve uma 

compreensão completa das diretrizes pedagógicas. Foi observado que a atuação do 

professor como mediador do aprendizado não foi eficaz nesse contexto e a busca por 

promover a abordagem de questões ambientais não foi afetada. fundamental ressaltar 

que essas características, como mencionado anteriormente, são essenciais para o 

ensino da EA em sala de aula (Carvalho, 2004; Azevedo 2009; Moran, 2207). 

 Dessa forma, torna-se evidente que o alinhamento essencial entre os planos 

de aula e o plano macro, do grupo referência comparativa, não se concretizou como 

planejado inicialmente. Além disso, é notável a ausência de uma revisão crítica ou 

análise das ações realizadas em comparação com as propostas originais. Essa lacuna 

entre a teoria e a prática é particularmente preocupante, uma vez que o Gráfico 1 

reflete a opinião predominante dos docentes, que enfatizaram a importância desse 

alinhamento. qualidade do ensino e alcançar os objetivos educacionais propostos. 

 Em relação ao grupo de comparação, foram igualmente escolhidos dois planos 

de aula semanais permitindo, assim, a condução de uma análise comparativa entre 

os grupos de trabalho. Isso possibilitará uma avaliação mais abrangente das 

diferenças e impactos das estratégias pedagógicas adotadas em ambos os grupos. 

 

Quadro 34 - Planejamentos semanais construções específicas 2 

O quadro contempla dois diferentes planejamentos semanais (5º ano) construídos a partir do 

planejamento macro  

Planejamento Semanal 1 

Encaminhamento metodológico  
Recursos Didáticos (LD - págs., textos, vídeos …) 
AULAS 01 E 02 

1.Dividir os alunos em grupo 

2.Entregar para cada grupo um envelope (preparar um envelope contendo 8 imagens diferentes. 
Algumas imagens podem ser as da página 6 do livro didático e outras imagens que contenham 
poluição e até mesmo a falta de água.) 

3.Em seguida, entregar a eles um cartão de atividades. 

O cartão deve conter a seguinte tarefa: “Separem as imagens em dois grupos e em seguida discutam 
sobre o critério utilizado por vocês.”  (os alunos que devem entrar em consenso para definir o critério)  

4.Fazer uma breve rodada de apresentações de cada grupo. 

5. Elencar em uma roda de conversa quais os fatores que levam a termos rios poluídos, falta de 
água, etc. (de acordo com cada imagem). 
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6. pedir que cada grupo discuta e construa um cartaz com possíveis soluções que venham apoiar a 
sociedade a preservar a natureza (nesse momento passar nos grupos e instigar novas reflexões) 

7. Conduzir as apresentações do grupo. 

8. Fechar a aula com a música do Guilherme Arantes e deixar como tarefa de casa duas questões 
que relacionem a música e a “falta de água x poluição” para que sejam discutidas em casa. 

9. Convidar os alunos que puderem a construir um “mural” (durante o mês) de locais que visitarem 
e da conservação ou não dos rios pela sociedade. 

 

Planejamento Semanal 2 

1.Realizar uma mobilização com os alunos de forma colaborativa com as seguintes questões: 

• Alguém conhece um aquífero? 

• Já ouviram falar sobre? 

• O que essa palavra nos lembra? 

• Alguém saberia qual o rio que abastece nossa cidade? 

• Qual a qualidade da água desse rio? 

• Quais os mananciais que nossa região possui? 

• Quais as dificuldades de preservação? 

• Quais as principais atitudes que devemos ter para proteger as águas de nossa 
região? 

2.Em seguida propor aos alunos a leitura das páginas: 5,6,7 e 8. 

3. Depois da leitura solicitar que em grupo realizem a construção de um mapa mental com palavras 
que surgiram da conversa e da leitura das páginas do livro. 

4. Pesquisar informações sobre os rios e lagos da sua cidade ou região, e representarem por meio 
de desenho. 

Fonte: Autora 

 

Ao analisar os planejamentos elaborados pelo grupo A (Quadro 34), é notável 

um avanço na direção ao que se espera de um trabalho de EA nas escolas. A primeira 

evidência desse avanço reside na proposta de trabalho colaborativo, que transforma 

a sala de aula em um ambiente social incentivando os alunos a participarem com base 

em seus conhecimentos prévios, buscando soluções e engajando-se em reflexões de 

maneira colaborativa. Neste contexto, é importante ressaltar que não se trata de julgar 

a eficácia ou o aprimoramento das questões apresentadas pelo docente, mas sim de 

avaliar as estratégias utilizadas na busca do alinhamento com os objetivos de 

aprendizagem. Nota-se que essas estratégias estão mais alinhadas com os objetivos 

do grupo referência comparativa, demonstrando um nível de adequação superior. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONTRIBUIÇÕES 

  

A compreensão do problema ambiental como uma questão cognitiva e ética, 

enfatiza a urgência de desenvolver tanto conhecimentos relevantes e significativos 

para a realidade dos indivíduos, quanto a capacidade de julgamento ético. Promove 

ações morais que objetivam transformar valores e atitudes. Nesse contexto, 

intervenções pedagógicas contínuas são essenciais para alterar conhecimentos, 

posturas e práticas na sala de aula e outras atividades escolares. 

A interação entre as comunidades humanas e os ambientes naturais apresenta 

desafios complexos na atualidade e exige o desenvolvimento de novos 

conhecimentos que reconheçam as tendências sociais e as ameaças ambientais 

crescentes. O desafio contemporâneo reside na criação de uma abordagem 

educacional crítica e inovadora que promova uma conscientização ambiental eficaz. 

Essa abordagem não coloca o ser humano como centro das atenções, mas sim como 

um componente interdependente da natureza, com responsabilidades claras na sua 

preservação. 

A escola, como espaço de aprendizado compartilhado, desempenha um papel 

crucial cujos professores e alunos constroem um ambiente harmonioso por meio do 

intercâmbio de experiências, reflexões e desenvolvimento do pensamento crítico. Esta 

tese contribuiu com a criação de uma rubrica de análise que apoia a elaboração 

adequada de planos de ensino e busca a eficácia no desenvolvimento de práticas 

pedagógicas relacionadas à temática ambiental. 

 A tese revelou que cursos de aprimoramento para professores dos Anos Iniciais 

são fundamentais devido à experiência adquirida, ou que contribuem diretamente para 

a implementação de práticas baseadas na vivência e torna os planos de ensino mais 

efetivos. Essa validação do curso de aprimoramento, originada como dissertação de 

mestrado, aborda a deficiência de práticas colaborativas adequadas para salas de 

aula heterogêneas, contribuindo para o desenvolvimento sustentável. 

 No entanto, é importante considerar as limitações que podem afetar a 

interpretação e a generalização dos resultados. Uma das especificidades identificadas 

é a diversidade de ações na implementação dos planos de ensino pelos docentes. 

Mesmo seguindo a mesma rubrica de análise, diferentes abordagens podem ser 

adotadas na prática, o que pode impactar a consistência dos resultados. Além disso, 
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o tempo necessário para que as ações amadureçam possam ser longas, o que limite 

o período de observação da pesquisa e minimize a capacidade de capturar 

transformações de longo prazo. Esse aspecto pode ser abordado em futuras 

pesquisas por meio da realização de um acompanhamento longitudinal. 

Outro ponto a ser considerado são os fatores externos não controlados, como 

as mudanças nas políticas educacionais e curriculares da instituição evidenciadas, 

que podem ter influenciado indiretamente os resultados da pesquisa. Para estudos 

futuros, inclua uma análise mais detalhada desses fatores externos e seu impacto na 

implementação dos planos de ensino e na conscientização ambiental dos alunos seria 

relevante. 

Os desdobramentos desta pesquisa podem ser amplos. Primeiramente, há a 

possibilidade de expandir a aplicação da rubrica em diferentes contextos 

educacionais, permitindo a adaptação da ferramenta para outros níveis de ensino ou 

áreas de conhecimento, além de oferecer novas percepções para a melhoria contínua 

dos cursos de formação docente voltados para a Educação Ambiental. Outra linha de 

pesquisa poderia explorar a relação entre o aprimoramento da prática docente e a 

resposta dos alunos em termos de engajamento e desenvolvimento de consciência 

ambiental. Além disso, o estudo poderia inspirar políticas educacionais que 

promovessem de maneira mais sistemática a inserção da Educação Ambiental nos 

currículos escolares. 

Por fim, a tese atingiu os objetivos propostos, ao avaliar o impacto dos cursos 

de aprimoramento docente direcionados à educação ambiental na eficácia dos planos 

de ensino. Foi possível examinar a percepção dos professores quanto à relevância do 

planejamento de ensino em sua prática ambiental, destacando a importância de uma 

formação continuada e colaborativa para o fortalecimento da Educação Ambiental nas 

escolas. O trabalho contribui não apenas para a melhoria das práticas pedagógicas, 

mas também para a construção de uma comunidade escolar mais reflexiva e 

engajada, voltada para a promoção de valores socioambientais e para o 

desenvolvimento de uma consciência crítica em relação aos desafios ambientais 

contemporâneos. 
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ANEXO A 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

PROFESSORES PARTICIPANTES 

 

Você está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar do estudo “Do 

conhecimento à prática: o impacto de cursos de aprimoramento docente na 

integração da temática ambiental nos planos de aula dos Anos Iniciais da 

educação Básica”, que tem como objetivo geral analisar os planos de ensino 

desenvolvidos pelos professores, a partir da participação no curso de aprimoramento, 

a fim de fortalecer a Educação Ambiental crítica nos espaços escolares. A pesquisa é 

parte do trabalho de tese de doutorado de Marilda de Souza, sob supervisão do 

professor Doutor Rivail Vanin de Andrade, no Programa de Gestão Ambiental da 

Universidade Positivo. Acredita-se que esta pesquisa seja importante porque é 

emergente a necessidade do trabalho envolvendo essa temática nas salas de aula. 

Dessa forma, a pesquisa em questão, vem contribuir no que diz respeito a desenvolver 

um olhar para diferentes estratégias, bem como objetivos centrais dos planos de aula 

de professores dos Anos Iniciais buscando mudanças individuais e coletivas que 

permeiam a comunidade local até a global. 

PARTICIPAÇÃO NO ESTUDO 

A sua participação no referido estudo será de fundamental importância uma vez 

que fará parte de um estudo de caso que busca investigar de que forma os planos de 

ensino desenvolvidos para aplicações em sala de aula, contribuem para fortalecer a 

Educação Ambiental crítica nos espaços escolares. Participará de uma reunião com 

outros professores que também farão parte da pesquisa, onde será apresentado o 

projeto. Também responderá um questionário sobre o tema que será desenvolvido na 

pesquisa. Caso aceite, irá participar da segunda etapa do projeto que consiste em 

permitir a análise dos planos de ensino produzidos por você seguido de uma 

devolutiva construtiva, com destaque para os pontos positivos e de melhoria do 

mesmo. 

RISCOS E BENEFÍCIOS 
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Através deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido você está sendo alertado 

de que, da pesquisa a se realizar, pode esperar alguns benefícios, tais como: não se 

sentir confortável em responder o questionário sobre o tema em pesquisa, não querer 

compartilhar seus planejamentos de ensino. Para minimizar tais riscos, pesquisadores 

tomaram as seguintes medidas: estarão atentos para que os benefícios sejam maiores 

que os desconfortos gerados durante toda a execução do projeto, mostrando a 

importância direta de permitir o compartilhando de seu planejamento de ensino, uma 

vez que assim poderão receber devolutivas que irão permitir sua auto análise e 

aprimoramento do mesmo. 

SIGILO E PRIVACIDADE 

Nós pesquisadores garantimos a você que sua privacidade será respeitada, ou seja, 

seu nome ou qualquer outro dado ou elemento que possa, de qualquer forma, lhe 

identificar, será mantido em sigilo. Nós pesquisadores nos responsabilizamos pela 

guarda e confidencialidade dos dados, bem como a não exposição dos dados de 

pesquisa. 

AUTONOMIA 

Nós lhe asseguramos assistência durante toda pesquisa, bem como garantimos seu 

livre acesso a todas as informações e esclarecimentos adicionais sobre o estudo e 

suas consequências, enfim, tudo o que você queira saber antes, durante e depois da 

sua participação. Também informamos que você pode se recusar a participar do 

estudo, ou retirar seu consentimento a qualquer momento, sem precisar justificar, e 

por desejar sair da pesquisa, não sofrerá qualquer prejuízo à assistência que vem 

recebendo. 

CONTATO 

Os pesquisadores envolvidos com o referido projeto são Marilda de Souza, 

pesquisadora, assessora de formação docente do CIPP – Centro de Inovação 

Pesquisa Pedagógica do grupo Positivo e professor Doutor Rivail Viann de Andrade, 

orientador do projeto e professor da Universidade Positivo, com eles você poderá 

manter contato pelos telefones (41)988374400 e (41)33173403 Ramal 3448. 

O Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos é composto por um grupo de 

pessoas que estão trabalhando para garantir que seus direitos como participante de 

pesquisa sejam respeitados. Ele tem a obrigação de avaliar se a pesquisa foi 

planejada e se está sendo executada de forma ética. Se você achar que a pesquisa 
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não está sendo realizada da forma como você imaginou ou que está sendo 

prejudicado de alguma forma, você pode entrar em contato com o Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Positivo. 
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ANEXO B 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: WEINSTEIN, Carol Simon – Gestão de sala de aula: lições da pesquisa e da 
prática para trabalhar com adolescentes- Carol Simon Weinstein, Ingrid Novodvorsky; 
tradução Luis Fernando Marques Dorvillé; revisão técnica: Luciana Velhinho Corso. 4 
ed. Porto Alegre: AMGH, 2015 
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ANEXO C 

 

Página 5 – Livro didático – Disponível em:< https://www.sistemapositivo.com.br/> 

Acesso janeiro de 2024 

 

 

 

https://www.sistemapositivo.com.br/
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Página 6 Livro didático Ensino Fundamental Volume 2 Ciências – 5 ano 
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Página 7 Livro didático Ensino Fundamental Volume 2 Ciências – 5 ano 
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Página 8 Livro didático Ensino Fundamental Volume 2 Ciências – 5 ano 

 

 

 

Página 6 Livro didático Ensino Fundamental Volume 2 Ciências – 5 ano 
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Caderno de atividades Página 53 
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Página 6 Livro didático Ensino Fundamental Volume 2 Ciências – 5 ano 

Caderno de atividades Página 54 
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ANEXO D 

 

Plano de Ação Semanal 

 

Disciplina:  Carga horária:  Ano / Série 

de ensino:  

 

 

Unidade(s) Temática(s) Objetos do conhecimento 

  

 

 

 

Habilidades 

Código Habilidade 

  

  

  

 

CRONOGRAMA 

Data  

Objetivos de aprendizagem 

(descrição clara e objetiva daquilo que o aluno deve saber, 
compreender e/ou saber fazer)  

 

-Encaminhamento metodológico  

-Recursos Didáticos (LD - páginas, textos, vídeos…) 

Aula 1 e 2 
 

Aula 3 e 4  
 

Aula 5 e 6 
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DECLARAÇÃO 

 

Declaro que li e entendi todas as informações presentes neste Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido e tive a oportunidade de discutir as informações 

deste termo. Todas as minhas perguntas foram respondidas e eu estou satisfeito com 

as respostas. Entendo que receberei uma via assinada e datada deste documento e 

que outra via assinada e datada será arquivada pelo pesquisador responsável do 

estudo. 

Enfim, tendo sido orientado quanto ao teor de tudo aqui mencionado e compreendido 

a natureza e o objetivo do já referido estudo, manifesto meu livre consentimento na 

participação do projeto, estando totalmente ciente de que não há nenhum valor 

econômico, a receber ou a pagar, por sua participação. 

Dados do responsável pelo participante da pesquisa 

Nome:   

Telefone:   

e-mail:   

Curitiba, _____ de _____________ de _____ 

      

Assinatura do 

responsável participante da pesquisa 

  Assinatura do 

Pesquisador 

     

   Assinatura do Orientador da Pesquisa 
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DECLARAÇÃO DE REVISÃO E ANÁLISE DE PLANO DE OBSERVAÇÃO 

Composição da rubrica de análise 

 

DECLARAÇÃO 

 

Eu Daiana da Rocha, CPF 063 176 159-42, matemática, pós-graduada pela Stanford 

University no Programa de Desenvolvimento Docente no Ensino de Ciências e 

Matemática, docente dos módulos de planejamento e avaliação do mesmo Programa, 

declaro ter revisado as questões que irão compor a análise de planos de aula por meio 

de rubricas de observação da doutoranda Marilda de Souza, como parte de sua tese, 

orientada pelo , orientado pelo Doutor Rivail Viann de Andrade, no Programa de Pós-

graduação em Gestão Ambiental da Universidade Positivo. Este departamento está 

ciente de suas responsabilidades como parte integrante da instituição coparticipante 

do presente projeto de pesquisa e de seu compromisso no resguardo da segurança e 

bem-estar dos sujeitos de pesquisa nela recrutados, dispondo de infraestrutura 

necessária para a garantia de tal segurança e bem-estar. 

Por ser verdade, firmo o seguinte documento, 

 

Curitiba, janeiro de 2023 
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TERMO DE COMPROMISSO 

 
 

Eu, Marilda de Souza, aluna do Curso de ( ) Mestrado/ ( x ) Doutorado do Programa 

de Pós-Graduação em Gestão Ambiental, da Universidade Positivo, estou ciente de 

que a tese por mim elaborada será disponibilizada ao público pela biblioteca da 

Universidade Positivo. Devido ao fato de se tornar um documento científico de domínio 

público, estou ciente dos direitos e deveres decorrentes. Os direitos são sobre a 

autoria do trabalho, garantindo-me a reserva de reprodução parcial ou total para 

outras publicações somente com minha autorização expressa. Os deveres são os de 

assumir a responsabilidade, inclusive jurídica, sobre questionamentos de direitos 

autorais de terceiros por reprodução, transcrição ou plágio de partes ou do todo. 

Curitiba, 07 de junho de 2023. 
 

 

 

 

                                                                                                                    Assinatura 
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TERMO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADE DE DADOS 
 

 

Eu Marilda de Souza abaixo assinado, comprometo-me a manter confidencialidade 

com relação a toda documentação e toda informação obtida nas atividades e pesquisas a 

serem desenvolvidas no projeto de pesquisa “Do conhecimento à prática: o impacto de 

cursos de aprimoramento docente na integração da temática ambiental nos planos de 

aula dos Anos Iniciais da educação Básica”, desafios e ensinamentos para a promoção da 

Educação Ambiental nos Anos Iniciais”, coordenado pelo Rivail Viann de Andrade vinculado 

ao PPGAmb, realizado no Centro de Estudos Superiores Positivo LTDA; ou ainda informações 

de qualquer pessoa física ou jurídica vinculada de alguma forma a este projeto, concordando 

em:  

• Não divulgar a terceiros a natureza e o conteúdo de qualquer informação que 

componha ou tenha resultado de atividades técnicas do projeto de pesquisa;  

• Não permitir a terceiros o manuseio de qualquer documentação que componha ou 

tenha resultado de atividades do projeto de pesquisa;  

• Não explorar, em benefício próprio, informações e documentos adquiridos através da 

participação em atividades do projeto de pesquisa;  

• Não permitir o uso por outrem de informações e documentos adquiridos através da 

participação em atividades do projeto de pesquisa.  

Declaro ter conhecimento de que as informações e os documentos pertinentes às 

atividades técnicas do projeto de pesquisa somente podem ser acessados por aqueles que 

assinaram o Termo de Confidencialidade, excetuando-se os casos em que a quebra de 

confidencialidade é inerente à atividade ou em que a informação e/ou documentação já for de 

domínio público.  

Curitiba, 05 de outubro de 2023 

 

 

 

Nome: Marilda de Souza 

CPF.: 878.009.939-49 
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CARTAS ASSINADAS 

DECLARAÇÃO 

 

Eu Daiana da Rocha, CPF 063 176 159-42, matemática, pós-graduada pela Stanford 

University no Programa de Desenvolvimento Docente no Ensino de Ciências e 

Matemática, docente dos módulos de planejamento e avaliação do mesmo Programa, 

declaro ter revisado as questões que irão compor a análise de planos de aula por meio 

de rubricas de observação da doutoranda Marilda de Souza, como parte de sua tese, 

orientada pelo , orientado pelo Doutor Rivail Viann de Andrade, no Programa de Pós-

graduação em Gestão Ambiental da Universidade Positivo. Este departamento está 

ciente de suas responsabilidades como parte integrante da instituição coparticipante 

do presente projeto de pesquisa e de seu compromisso no resguardo da segurança e 

bem-estar dos sujeitos de pesquisa nela recrutados, dispondo de infraestrutura 

necessária para a garantia de tal segurança e bem-estar. 

Por ser verdade, firmo o seguinte documento, 

 

 

_________________________________________________ 

Curitiba janeiro de 2023 
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APÊNDICE A 

CARTA DE AUTORIZAÇÃO 

 

 Eu, Maria Fernanda Suss, CPF 01700632914, gerente geral do Centro de 

Inovação Pedagógica, Pesquisa e Desenvolvimento dos Colégios Positivo, sede na 

Avenida Cândido Hartmann, 1400 – Mercês. CEP: 80710-570, em Curitiba-PR,  tenho 

ciência e autorizo a realização da pesquisa intitulada como “Do conhecimento à 

prática: o impacto de cursos de aprimoramento docente na integração da 

temática ambiental nos planos de aula dos Anos Iniciais da educação Básica”, 

como parte da tese, sob responsabilidade da pesquisadora Marilda de Souza, 

doutoranda em Gestão Ambiental, orientado pelo Doutor Rivail Viann de Andrade, no 

Programa de Pós-graduação em Gestão Ambiental da Universidade Positivo. Este 

departamento está ciente de suas corresponsabilidades como parte integrante da 

instituição coparticipante do presente projeto de pesquisa e de seu compromisso no 

resguardo da segurança e bem-estar dos sujeitos de pesquisa nela recrutados, 

dispondo de infraestrutura necessária para a garantia de tal segurança e bem-estar. 

                                               

  

Curitiba, 26 de janeiro de 2023. 

 

____________________________________________________________ 

Maria Fernanda Suss – Gerente Geral 

 CPF 01700632914 

Centro de Inovação Pedagógica, Pesquisa e Desenvolvimento
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APÊNDICE B 

CARTA DE AUTORIZAÇÃO 

 

Eu, Bruna Dias de Castro dos Santos, CPF 06049190933, assessora de 

Ciências dos Anos Iniciais do Centro de Inovação Pedagógica, Pesquisa e 

Desenvolvimento dos Colégios Positivo, sede na Avenida Cândido Hartmann, 1400 – 

Mercês. CEP: 80710-570, em Curitiba-PR,  tenho ciência e autorizo a realização da 

pesquisa intitulada como “Do conhecimento à prática: o impacto de cursos de 

aprimoramento docente na integração da temática ambiental nos planos de aula 

dos Anos Iniciais da educação Básica”, como parte da tese, sob responsabilidade 

da pesquisadora Marilda de Souza, doutoranda em Gestão Ambiental, orientado pelo 

Doutor Rivail Viann de Andrade, no Programa de Pós-graduação em Gestão 

Ambiental da Universidade Positivo. Este departamento está ciente de suas 

corresponsabilidades como parte integrante da instituição coparticipante do presente 

projeto de pesquisa e de seu compromisso no resguardo da segurança e bem-estar 

dos sujeitos de pesquisa nela recrutados, dispondo de infraestrutura necessária para 

a garantia de tal segurança e bem-estar.                                             

  

Curitiba, 20 de março de 2023. 

 

 

____________________________________________________________ 

Bruna Dias de Castro dos Santos – Assessora dos Anos Iniciais Ciências- CIPP 

 CPF 06049190933 

Centro de Inovação Pedagógica, Pesquisa e Desenvolvimento
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APÊNDICE C 

CARTA DE AUTORIZAÇÃO 

 

Eu, Domus Aurea Batista da Silva, CPF 68801572972, coordenadora dos 

Anos Iniciais do Centro de Inovação Pedagógica, Pesquisa e Desenvolvimento dos 

Colégios Positivo, sede na Avenida Cândido Hartmann, 1400 – Mercês. CEP: 80710-

570, em Curitiba-PR,  tenho ciência e autorizo a realização da pesquisa intitulada 

como “Do conhecimento à prática: o impacto de cursos de aprimoramento 

docente na integração da temática ambiental nos planos de aula dos Anos 

Iniciais da educação Básica”, como parte da tese, sob responsabilidade da 

pesquisadora Marilda de Souza, doutoranda em Gestão Ambiental, orientado pelo 

Doutor Rivail Viann de Andrade, no Programa de Pós-graduação em Gestão 

Ambiental da Universidade Positivo. Este departamento está ciente de suas 

corresponsabilidades como parte integrante da instituição coparticipante do presente 

projeto de pesquisa e de seu compromisso no resguardo da segurança e bem-estar 

dos sujeitos de pesquisa nela recrutados, dispondo de infraestrutura necessária para 

a garantia de tal segurança e bem-estar.                                             

  

Curitiba, 20 de março de 2023. 

 

 

____________________________________________________________ 

Domus Aurea Batista da Silva – Assessora dos Anos Iniciais Ciências- CIPP 

 CPF 68801572972 

Centro de Inovação Pedagógica, Pesquisa e Desenvolvimento

 

 

 

 

 


